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 Regime Jurídico:  Lei nº 14.133, de 2021 

 Código UASG: 080015  Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 
 Pregão Eletrônico nº 17/2023  Data de abertura: 24.11.2023 
 Processo Administrativo: 2959/2023  Hora de abertura: às 11h (Horário de Brasília) 
 Setor Demandante  Coordenadoria  de  Serviços  de  Infraestrutura,  Logística  e 

 Segurança - CSIL 
 Núcleo de Engenharia e Projetos - NEP 

 Sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br 
 Tipo: MENOR PREÇO 
 Regime  de  Execução:  A  execução  do  objeto  desta  contratação  será  realizada  de  forma  indireta, 
 sob o regime d  e empreitada por preço unitário. 
 Modo de disputa: ABERTO 

 OBJETO:  Contratação  da  prestação  de  serviço  de  elaboração  de  Projetos  Básico  e  Executivo  de 
 Arquitetura  de  Interiores,  Acessibilidade,  Instalações  Elétricas,  Cabeamento  Estruturado,  Circuito 
 Fechado  de  Televisão  (CFTV),  Multimídia  (Áudio,  Vídeo,  Projeção  e  Transmissão),  Luminotécnica, 
 orçamentação  completa  com  base  no  Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices  da 
 Construção  Civil  (SINAPI)  e  cronograma  físico  financeiro,  para  reforma  do  Auditório,  Plenário  e 
 Plenarinho do Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (RO/AC). 

 Registro de 
 Preços? 

 Vistoria  Instrumento Contratual  Forma de Adjudicação 

 Não  * Não Exigível  Contrato  POR ITEM 

 Licitação 
 Exclusiva ME/EPP? 

 Reserva Cota 
 ME/EPP? 

 Exige Amostra/Dem.?  Dec. Nº 7.174/2010? 
 ** 

 Sim  Não  Não  Não 

 **  Regulamenta  a  contratação  de  bens  e  serviços  de  informática  e  automação  pela  administração 
 pública federal. 
 Prazo para envio da Proposta e Documentos de Habilitação: 
 O  prazo  será  encerrado  com  a  Abertura  da  Sessão  Pública,  quando,  então,  encerrar-se-á 
 automaticamente a etapa de envio da proposta e documentação. 
 Pedidos  de  Esclarecimentos:  Até  03  dias  úteis 
 anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da 
 sessão pública. 

 Impugnações:  Até  03  dias  úteis  antes  da  data 
 fixada para a abertura da sessão pública. 

 Observações Gerais: 
 A  disputa  dar-se-á  pelo  modo  ABERTO  e  os  lances  deverão  respeitar  o  INTERVALO  MÍNIMO  de 
 0,1% (um décimo por cento). 

 CONSULTAS AO EDITAL  1 

 1  Acompanhe  as  sessões  públicas  dos  Pregões  do  TRT14  pelo  endereço  www.gov.br/compras  ,  selecionando  as  opções 
 Consultas  >Pregões  >  Em  andamento  >  Cód.  UASG  "080015".  O  edital  e  outros  anexos  estão  disponíveis  para  download  no 
 Comprasnet e também no endereço https://portal.trt14.jus.br/portal/, opção Licitações. 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023 

 Torna-se  público  que  o  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região  (RO  e  AC),  por  meio  da  Divisão  de 
 Licitações,  realizará  licitação,  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  nos  termos  da  Lei  nº 
 14.133,  de  2021  ,  e  demais  legislação  aplicável  e,  ainda,  de  acordo  com  as  condições  estabelecidas 
 neste Edital. 

 1  DO OBJETO 

 1.1  O  objeto  da  presente  licitação  é  a  contratação  da  prestação  de  serviço  de  elaboração  de 
 Projetos  Básico  e  Executivo  de  Arquitetura,  Acessibilidade,  Instalações  Elétricas,  Cabeamento 
 Estruturado,  Circuito  Fechado  de  Televisão  (CFTV),  Multimídia  (Áudio,  Vídeo,  Projeção  e  Transmissão), 
 Luminotécnica,  orçamentação  completa  com  base  no  Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices 
 da  Construção  Civil  (SINAPI)  e  cronograma  físico  financeiro,  para  reforma  do  Auditório,  Plenário  e 
 Plenarinho  do  Edifício-Sede  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região  (RO/AC),  conforme 
 condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 1.2  Da demanda e do valor estimado: 

 ITEM  OBJETO  UNIDADE 

 (m²) 

 VALOR UNITÁRIO 

 (R$) 

 VALOR TOTAL 

 (R$) 

 1  Elaboração  de  Projetos  Básico  e 
 Executivo  de  Arquitetura  de  Interiores, 
 de  Acessibilidade,  de  Instalações 
 Elétricas,  de  Cabeamento  Estruturado, 
 de  Circuito  Fechado  de  Televisão 
 (CFTV),  de  Multimídia  (Áudio,  Vídeo, 
 Projeção  e  Transmissão)  e  de 
 Luminotécnica,  inclusive  planilhas 
 orçamentárias  e  cronograma  físico 
 financeiro,  para  o  Auditório  do  TRT-14 

 300 m²  108,10  R$ 32.430,00 
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 (RO/AC). 

 2  Elaboração  de  Projetos  Básico  e 
 Executivo  de  Arquitetura  de  Interiores, 
 de  Acessibilidade,  de  Instalações 
 Elétricas,  de  Cabeamento  Estruturado, 
 de  Circuito  Fechado  de  Televisão 
 (CFTV),  de  Multimídia  (Áudio,  Vídeo, 
 Projeção  e  Transmissão)  e  de 
 Luminotécnica,  inclusive  planilhas 
 orçamentárias  e  cronograma  físico 
 financeiro,  para  o  Plenário  do  TRT-14 
 (RO/AC). 

 200m²  109,59  R$ 21.918,00 

 3  Elaboração  de  Projetos  Básico  e 
 Executivo  de  Arquitetura  de  Interiores, 
 de  Acessibilidade,  de  Instalações 
 Elétricas,  de  Cabeamento  Estruturado, 
 de  Circuito  Fechado  de  Televisão 
 (CFTV),  de  Multimídia  (Áudio,  Vídeo, 
 Projeção  e  Transmissão)  e  de 
 Luminotécnica,  inclusive  planilhas 
 orçamentárias  e  cronograma  físico 
 financeiro,  para  o  Plenarinho  do 
 TRT-14 (RO/AC). 

 90m²  112,34  R$ 10.110,60 

 1.3  A licitação será realizada em 3 itens distintos. 

 1.4  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇO  DO  ITEM,  observadas  as 
 exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 1.4.1  A  licitante  melhor  classificada  deve  encaminhar  sua  proposta  observando  o 
 quantitativo mínimo dos serviços descritos, sob pena de desclassificação do certame. 

 Página  4  |  58 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Coordenadoria de Licitações e Contratos/SA 

 Proad n. 2959/2023 
 1.4.2  Os  valores  unitários  devem  ser  menores  que  os  estipulados  nesta  licitação,  sob  pena 
 de desclassificação do certame. 

 1.5  No  caso  de  eventuais  divergências  entre  a  descrição  do  material  neste  instrumento  e  no 
 respectivo  código  do  Catálogo  de  Materiais  (CATMAT)  do  sistema  SIASG/COMPRASNET,  prevalece  a 
 descrição estabelecida no Termo de Referência. 

 2  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 2.1  Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente  credenciados 
 no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  -  SICAF  e  no  Sistema  de  Compras  do 
 Governo  Federal  (  www.gov.br/compras  ),  por  meio  de  Certificado  Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de 
 Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

 2.1.1  Os  interessados  deverão  atender  às  condições  exigidas  no  cadastramento  no  Sicaf 
 até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 2.2  O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu 
 nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados 
 diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do  órgão 
 ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de 
 acesso, ainda que por terceiros. 

 2.3  É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  nos 
 Sistemas  relacionados  no  item  2.1  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela 
 informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo 
 identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 2.4  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no 
 momento da habilitação. 

 2.5  Para  os  itens  I,  II  e  III,  a  participação  é  exclusiva  a  microempresas  e  empresas  de 
 pequeno porte, nos termos do  art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006  . 

 2.5.1  A  obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às 
 microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da 
 licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos  valores 
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 somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como 
 empresa de pequeno porte. 

 2.6  Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno 
 porte,  para  as  sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  16  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  para  o 
 agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor  individual  -  MEI,  nos  limites 
 previstos da  Lei Complementar nº 123, de 2006  . 

 2.7  Não poderão disputar esta licitação: 

 2.7.1  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 2.7.2  autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou 
 jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 2.7.3  empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto 
 básico  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente, 
 controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a 
 voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou 
 fornecimento de bens a ela necessários; 

 2.7.4  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de 
 participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 2.7.5  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
 trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que 
 desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que 
 deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o 
 terceiro grau; 

 2.7.6  aquele  que  haver  no  quadro  societário  da  empresa  identificada  acima  cônjuge, 
 companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade  até  o  terceiro  grau,  inclusive, 
 dos  magistrados  ocupantes  de  cargos  de  direção  ou  no  exercício  de  funções  administrativas, 
 assim  como  de  servidores  ocupantes  de  cargos  de  direção,  chefia  e  assessoramento 
 vinculados  direta  ou  indiretamente  às  unidades  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  situadas  na 
 linha  hierárquica  da  área  encarregada  da  licitação,  nos  termos  da  Resolução  n.  07/2008,  do 
 CNJ. 

 2.7.7  empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15 
 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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 2.7.8  pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital, 
 tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho 
 infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por 
 contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 2.7.9  agente público do órgão ou entidade licitante; 

 2.7.10  pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio,  em  razão  da  justificativa  a  seguir:  nos 
 termos  do  artigo  15,  da  Lei  n.  14.133/2021  a  natureza  comum  e  simples  desta  licitação,  o  que 
 não  requer  formação  de  grupos  de  empresas  para  atender  o  escopo  licitado.  Ademais,  as 
 regras  definidas  no  edital  são  comuns  ao  objeto  de  mercado  e  não  há  qualquer  restrição  à 
 competitividade.  Por  fim,  os  custos  administrativos  e  a  execução  do  objeto  podem  inviabilizar 
 o  sucesso  desta  licitação  e  do  contrato,  já  que  a  figura  do  consórcio  é  formada  por  diversas 
 empresas que aumentariam sobremaneira o trabalho da contratante. 

 2.7.11  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa 
 condição; 

 2.7.12  Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do 
 contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as 
 situações  que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do 
 cargo  ou  emprego,  nos  termos  da  legislação  que  disciplina  a  matéria,  conforme  §  1º  do  art.  9º 
 da Lei n.º 14.133, de 2021  . 

 2.8  O  impedimento  de  que  trata  o  item  2.7.4  será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em 
 substituição  a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a  efetividade  da  sanção  a  ela 
 aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o 
 ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 2.9  A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos  projetos  e  a 
 empresa  a  que  se  referem  os  itens  2.7.2  e  2.7.3  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de 
 planejamento  da  contratação,  de  execução  da  licitação  ou  de  gestão  do  contrato,  desde  que  sob 
 supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 2.10  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo 
 econômico. 

 2.11  O  disposto  nos  itens  2.7.2  e  2.7.3  não  impede  a  licitação  ou  a  contratação  de  serviço  que 
 inclua  como  encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto  executivo,  nas 
 contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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 2.12  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente 

 financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro  internacional  com 
 recursos  do  financiamento  ou  da  contrapartida  nacional,  não  poderá  participar  pessoa  física  ou  jurídica 
 que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas  entidades  ou  que  seja  declarada  inidônea  nos 
 termos da  Lei nº 14.133/2021  . 

 2.13  A  vedação  de  que  trata  o  item  2.7.8  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da 
 contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou 
 representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 3  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 3.1  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a  proposta 
 com  o  preço  ou  o  percentual  de  desconto,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a 
 data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 3.2  Caso  a  fase  de  habilitação  anteceda  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances,  os 
 licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,  simultaneamente  os 
 documentos  de  habilitação  e  a  proposta  com  o  preço  ou  o  percentual  de  desconto,  observado  o  disposto 
 nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

 3.3  No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do  sistema, 
 que: 

 3.3.1  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  edital  e  seus  anexos,  bem 
 como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para 
 atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis 
 trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de 
 ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre 
 plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 3.3.2  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não 
 emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos 
 termos do  artigo 7°, XXXIII, da Constituição  ; 

 3.3.3  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante 
 ou  forçado,  observando  o  disposto  nos  incisos  III  e  IV  do  art.  1º  e  no  inciso  III  do  art.  5º  da 
 Constituição Federal  ; 
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 3.3.4  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para 
 reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 3.4  O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do 
 sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021  . 

 3.5  O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade 
 cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos 
 estabelecidos  no  artigo  3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006  ,  estando  apto  a  usufruir  do  tratamento 
 favorecido  estabelecido  em  seus  arts.  42  a  49  ,  observado  o  disposto  nos  §§  1º  ao  3º  do  art.  4º,  da  Lei  n.º 
 14.133, de 2021. 

 3.5.1  no  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte, 
 a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 3.5.2  nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e  empresas  de 
 pequeno  porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter 
 direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006  ,  mesmo  que 
 microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 3.6  A  falsidade  da  declaração  de  que  trata  os  itens  3.4  ou  3.5  sujeitará  o  licitante  às  sanções 
 previstas na  Lei nº 14.133, de 2021  , e neste Edital. 

 3.7  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de 
 habilitação  anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos 
 de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 3.8  Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos 
 documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os  procedimentos  de  abertura  da 
 sessão pública e da fase de envio de lances. 

 3.9  Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a  proposta  dos 
 licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 3.10  Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante  poderá  parametrizar  o 
 seu  valor  final  mínimo  ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo  quando  do  cadastramento  da  proposta  e 
 obedecerá às seguintes regras: 
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 3.10.1  a  aplicação  do  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  de  percentuais  entre  os 
 lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação  ao  lance 
 que cobrir a melhor oferta; e 

 3.10.2  os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo 
 estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 3.11  O  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo  parametrizado  no  sistema 
 poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 3.11.1  valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando  adotado  o 
 critério de julgamento por menor preço; e 

 3.11.2  percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema, 
 quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 3.12  O  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo  parametrizado  na  forma  do 
 item  3.11  possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora 
 da  licitação,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e  permanentemente  aos  órgãos  de  controle  externo  e 
 interno. 

 3.13  Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no 
 sistema  eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de 
 negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 3.14  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 
 acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 4  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 4.1  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico, 
 dos seguintes campos: 

 4.1.1  valor total do item/grupo 

 4.1.2  Marca; 

 4.1.3  Fabricante; 
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 4.1.4  Descrição  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de 
 Referência  ; 

 4.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 4.3  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
 previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou 
 indiretamente na execução do objeto. 

 4.4  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de 
 exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob 
 alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 4.5  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais 
 variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da  empresa 
 nos últimos doze meses. 

 4.6  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão 
 retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 4.7  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições 
 nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o 
 compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais, 
 equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita 
 execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 4.8  O  prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data 
 de sua apresentação. 

 4.9  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência 
 de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 4.9.1  Caso  o  critério  de  julgamento  seja  o  de  maior  desconto,  o  preço  já  decorrente  da 
 aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

 4.10  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 
 contratados  pode  ensejar  a  responsabilização  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  e,  após  o  devido 
 processo  legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas 
 necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição  ;  ou 
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 condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos 
 ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 5  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E  FORMULAÇÃO  DE 
 LANCES 

 5.1  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  automaticamente  em  sessão  pública,  por  meio 
 de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 5.2  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação, 
 quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 5.2.1  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 5.2.2  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
 acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 5.2.3  A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em 
 sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 5.3  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente 
 estas participarão da fase de lances. 

 5.4  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  os 
 licitantes. 

 5.5  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por 
 meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado 
 no registro. 

 5.6  O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

 5.7  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para 
 abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 5.8  O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ou  percentual  de  desconto 
 superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 5.9  O  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os  lances,  que  incidirá 
 tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação  à  proposta  que  cobrir  a  melhor  oferta, 
 deverá ser de 0,1% (um décimo por cento)  . 
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 5.10  O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze 

 segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 5.11  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

 5.12  Caso  seja  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa 
 “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 5.12.1  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será 
 prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois 
 minutos do período de duração da sessão pública. 

 5.12.2  A  prorrogação  automática  da  etapa  de  lances,  de  que  trata  o  subitem  anterior,  será 
 de  dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse 
 período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 5.12.3  Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão 
 pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances  conforme 
 a ordem final de classificação. 

 5.12.4  Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à  proposta  classificada  em 
 segundo  lugar  for  de  pelo  menos  5%  (cinco  por  cento),  o  pregoeiro,  auxiliado  pela  equipe  de 
 apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 5.12.5  Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para 
 apresentar lances intermediários. 

 5.13  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e 
 divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores  . 

 5.14  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for 
 recebido e registrado em primeiro lugar. 

 5.15  Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em  tempo  real,  do 
 valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 5.16  No  caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão,  o 
 sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 5.17  Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  pregoeiro  persistir  por  tempo  superior 
 a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro 
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 horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para 
 divulgação. 

 5.18  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 5.19  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de 
 pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática,  junto  à 
 Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as 
 microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à  comparação  com  os  valores 
 da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais  classificadas,  para  o 
 fim  de  aplicar-se  o  disposto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006  ,  regulamentada  pelo 
 Decreto nº 8.538, de 2015  . 

 5.19.1  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte 
 que  se  encontrarem  na  faixa  de  até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor 
 lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 5.19.2  A  melhor  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de  encaminhar 
 uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira 
 colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a 
 comunicação automática para tanto. 

 5.19.3  Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada  desista  ou 
 não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes 
 microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco 
 por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo 
 estabelecido no subitem anterior. 

 5.19.4  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas 
 de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores, 
 será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá 
 apresentar melhor oferta. 

 5.20  Só  poderá  haver  empate  entre  propostas  iguais  (não  seguidas  de  lances),  ou  entre  lances 
 finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 5.20.1  Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será 
 aquele previsto no  art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem: 
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 5.20.1.1  disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar 
 nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 5.20.1.2  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual 
 deverão  preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de 
 cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 5.20.1.3  desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e 
 mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 5.20.1.4  desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme 
 orientações dos órgãos de controle. 

 5.20.2  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e 
 serviços produzidos ou prestados por: 

 5.20.2.1  empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do 
 órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de 
 licitação  realizada  por  órgão  ou  entidade  de  Município,  no  território  do  Estado  em  que  este 
 se localize; 

 5.20.2.2  empresas brasileiras; 

 5.20.2.3  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de  tecnologia  no 
 País; 

 5.20.2.4  empresas  que  comprovem  a  prática  de  mitigação,  nos  termos  da   Lei  nº 
 12.187, de 29 de dezembro de 2009  . 

 5.21  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da  proposta  do 
 primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a 
 contratação,  o  pregoeiro  poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  após  definido  o  resultado  do 
 julgamento. 

 5.21.1  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de 
 classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a 
 negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço 
 máximo definido pela Administração. 

 5.21.2  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos 
 demais licitantes. 
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 5.21.3  O  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e  anexado  aos  autos 
 do processo licitatório 

 5.21.4  O  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  mais  bem  classificado  que,  no  prazo  de  24  (vinte  e 
 quatro)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação 
 realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando 
 necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 5.21.5  É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 
 fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 5.22  Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e  julgamento  da 
 proposta. 

 6  DA FASE DE JULGAMENTO 

 6.1  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente 
 classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art. 
 14  da  Lei  nº  14.133/2021  ,  legislação  correlata  e  no  item  2.7  do  edital,  especialmente  quanto  à  existência 
 de  sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos 
 seguintes cadastros: 

 a) SICAF; 
 b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

 Controladoria-Geral da União (  https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis  ); e 
 c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

 Controladoria-Geral da União (  https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep  ). 

 d)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade 
 Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça 
 ww.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  ). 

 e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

 6.1.1  Para  a  consulta  de  fornecedores  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substituição 
 das  consultas  das  alíneas  “b”,  “c”,  “d”  e  “e”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa 
 Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 6.2  A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  também  de  seu 
 sócio majoritário, por força da vedação de que trata o  artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992  . 
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 6.3  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 

 Indiretas,  o  Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no 
 Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (  IN nº 3/2018, art. 29,  caput  ) 

 6.3.1  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
 fornecimento similares, dentre outros. (  IN nº 3/2018, art. 29, §1º  ). 

 6.3.2  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
 desclassificação. (  IN nº 3/2018, art. 29, §2º  ). 

 6.3.3  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de 
 condição de participação. 

 6.4  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 6.5  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum 
 tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro  verificará  se  faz  jus  ao  benefício,  em  conformidade  com 
 os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

 6.6  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o 
 pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à 
 compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em  seus 
 anexos, observado o disposto no  artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  . 

 6.7  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 6.7.1  contiver vícios insanáveis; 

 6.7.2  não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 6.7.3  apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido 
 para a contratação; 

 6.7.4  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 6.7.5  apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus 
 anexos, desde que insanável. 

 6.8  No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  valores 
 inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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 6.8.1  A  inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  subitem  6.8,  só  será  considerada  após 
 diligência do pregoeiro, que comprove: 

 6.8.1.1  que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 6.8.1.2  inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 6.9  Em  contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de 
 exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 6.9.1  Nos  regimes  de  execução  por  tarefa,  empreitada  por  preço  global  ou  empreitada 
 integral,  semi-integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela  superação 
 do valor global estimado; 

 6.9.2  No  regime  de  empreitada  por  preço  unitário,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará 
 pela  superação  do  valor  global  estimado  e  pela  superação  de  custo  unitário  tido  como 
 relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

 6.9.3  No  caso  de  serviços  de  engenharia,  serão  consideradas  inexequíveis  as  propostas 
 cujos  valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela 
 Administração, independentemente do regime de execução. 

 6.9.4  Será  exigida  garantia  adicional  do  licitante  vencedor  cuja  proposta  for  inferior  a  85% 
 (oitenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,  equivalente  à  diferença  entre 
 este  último  e  o  valor  da  proposta,  sem  prejuízo  das  demais  garantias  exigíveis  de  acordo  com 
 a Lei. 

 6.10  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade 
 de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove 
 a exequibilidade da proposta. 

 6.11  Caso  o  custo  global  estimado  do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em  seus 
 respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços  elaborada  pela 
 Administração,  o  licitante  classificado  em  primeiro  lugar  será  convocado  para  apresentar  Planilha  por  ele 
 elaborada,  com  os  respectivos  valores  adequados  ao  valor  final  da  sua  proposta,  sob  pena  de  não 
 aceitação da proposta. 

 6.11.1  Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado  a 
 apresentar  à  Administração,  por  meio  eletrônico,  as  planilhas  com  indicação  dos  quantitativos 
 e  dos  custos  unitários,  seguindo  o  modelo  elaborado  pela  Administração,  bem  como  com 
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 detalhamento  das  Bonificações  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  e  dos  Encargos  Sociais  (ES),  com 
 os  respectivos  valores  adequados  ao  valor  final  da  proposta  vencedora,  admitida  a  utilização 
 dos  preços  unitários,  no  caso  de  empreitada  por  preço  global,  empreitada  integral, 
 contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,  exclusivamente  para  eventuais 
 adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-financeiro  e  para  balizar  excepcional 
 aditamento posterior do contrato. 

 6.12  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da 
 proposta.  A  planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não 
 haja majoração do preço. 

 6.12.1  O  ajuste  de  que  trata  este  dispositivo  se  limita  a  sanar  erros  ou  falhas  que  não 
 alterem a substância das propostas; 

 6.12.2  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
 recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,  quando  não  cabível 
 esse regime. 

 7  DA F  ASE DE HABILITAÇÃO 

 7.1  Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  nec  essários  e  suficientes  para 
 demonstrar  a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  para  fins  de 
 habilitação, nos termos dos  arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021  . 

 7.1.1  A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e 
 econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 7.2  Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País, 
 as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente 
 apresentados em tradução livre. 

 7.2.1  Na  hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não  funcione  no 
 País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  os  documentos 
 exigidos  para  a  habilitação  serão  traduzidos  por  tradutor  juramentado  no  País  e  apostilados 
 nos  termos  do  disposto  no  Decreto  nº  8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016  ,  ou  de  outro  que  venha 
 a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 7.3  Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  apresentados  em  original, 
 por cópia ou por qualquer outro meio admitido por direito. 
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 7.4  Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro 

 cadastral  emitido  por  órgão  ou  entidade  pública,  desde  que  o  registro  tenha  sido  feito  em  obediência  ao 
 disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 7.5  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de 
 habilitação,  e  o  declarante  responderá  pela  veracidade  das  informações  prestadas,  na  forma  da  lei  (  art. 
 63, I, da Lei nº 14.133/2021  ). 

 7.6  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a 
 declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para 
 reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 7.7  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas 
 propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 
 trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 
 convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  entrega 
 das propostas. 

 7.8  A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o 
 conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo  assegurado  ao 
 interessado  o  direito  de  realização  de  vistoria  prévia,  acompanhado  por  servidor  designado  para  esse 
 fim, de segunda à sexta-feira, das 8h às 14h. 

 7.9  Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou  responsável  técnico  deverá  estar 
 devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido  pela 
 empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 7.9.1  O  local  a  ser  vistoriado  situa-se  na  Rua  Almirante  Barroso,  600,  Bairro  Mocambo, 
 Porto Velho - RO, CEP 76.801-901. 

 7.9.2  O  licitante  que  optar  por  realizar  vistoria  prévia  terá  disponibilizado  pela  Tribunal  data 
 e  horário  exclusivos,  a  ser  agendado  ante  quadro  abaixo,  de  modo  que  seu  agendamento  não 
 coincida com o agendamento de outros licitantes. 

 Responsável  Samurai de Figueiredo Silva 

 E-mail  engenharia@trt14.jus.br 

 Telefone  +55 (69) 3218-6482 
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 7.9.3  O  pedido  deve  ser  solicitado/protocolado  até  3  (três)  dias  úteis  antes  da  data  da 
 abertura do certame, sob pena de indeferimento. 

 7.9.4  A  vistoria  poderá  ser  realizada  até  24  horas  antes  do  horário  de  abertura  da  sessão 
 pública,  desde  que  previamente  agendada  pelo  e-mail  engenharia@trt14.jus.br,  ou  pelo 
 telefone +55 (69) 3218-6482. 

 7.9.5  A  vistoria  não  serve  de  base  para  fins  de  desclassificação  ou  de  inabilitação  de 
 licitante, constituindo apenas uma faculdade para averiguar o local da prestação dos serviços. 

 7.9.6  Caso  o  licitante  opte  por  não  realizar  a  vistoria,  poderá  substituir  a  declaração  exigida 
 no  presente  item  por  declaração  formal  assinada  pelo  seu  responsável  técnico  acerca  do 
 conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 7.9.7  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de 
 desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos 
 locais  da  prestação  dos  serviços,  devendo  o  contratado  assumir  os  ônus  dos  serviços 
 decorrentes. 

 7.10  A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

 7.10.1  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 
 mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em 
 relação  à  integridade  do  documento  digital  ou  quando  a  lei  expressamente  o  exigir.  (  IN  nº 
 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º  ). 

 7.11  É  de  responsabilidade  do  licitante  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  no  Sicaf  e 
 mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder, 
 imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se 
 tornem desatualizados. (  IN nº 3/2018, art. 7º,  caput  ). 

 7.11.1  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no 
 momento da habilitação. (  IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único  ). 

 7.12  A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades 
 emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 7.12.1  Os  documentos  exigidos  para  habilitação  que  não  estejam  contemplados  no  Sicaf 
 serão  enviados  por  meio  do  sistema,  em  formato  digital,  no  prazo  de  até  3  (três)  horas, 
 prorrogável por iguais períodos, contado da solicitação do pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
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 7.12.2  Na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  fase  de  apresentação  de  propostas 
 e  lances,  os  licitantes  encaminharão,  por  meio  do  sistema,  simultaneamente  os  documentos 
 de  habilitação  e  a  proposta  com  o  preço  ou  o  percentual  de  desconto,  observado  o  disposto 
 no  §  1º  do  art.  36  e  no  §  1º  do  art.  39  da  Instrução  Normativa  SEGES  nº  73,  de  30  de 
 setembro de 2022. 

 7.13  A  verificação  no  Sicaf  ou  a  exigência  dos  documentos  nele  não  contidos  somente  será 
 feita em relação ao licitante vencedor. 

 7.13.1  Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência 
 somente  serão  exigidos,  em  qualquer  caso,  em  momento  posterior  ao  julgamento  das 
 propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 7.13.2  Respeitada  a  exceção  do  subitem  anterior,  relativa  à  regularidade  fiscal,  quando  a 
 fase  de  habilitação  anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de 
 julgamento,  a  verificação  ou  exigência  do  presente  subitem  ocorrerá  em  relação  a  todos  os 
 licitantes. 

 7.14  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a 
 apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de  diligência,  para  (  Lei  14.133/21,  art.  64  ,  e  IN 
 73/2022, art. 39, §4º  ): 

 7.14.1  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos 
 licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época  da  abertura  do 
 certame; e 

 7.14.2  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de  recebimento 
 das propostas; 

 7.15  Na  análise  dos  documentos  de  habilitação,  a  comissão  de  contratação  poderá  sanar  erros 
 ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão 
 fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de  habilitação  e 
 classificação. 

 7.16  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro 
 examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração 
 de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 
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 7.17  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do 

 licitante  cuja  proposta  atenda  ao  edital  de  licitação,  após  concluídos  os  procedimentos  de  que  trata  o 
 subitem anterior. 

 7.18  A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de 
 pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para  participação 
 na licitação (  art. 4º do Decreto nº 8.538/2015  ). 

 7.19  Quando  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  de  julgamento  e  já  tiver  sido  encerrada,  não 
 caberá  exclusão  de  licitante  por  motivo  relacionado  à  habilitação,  salvo  em  razão  de  fatos 
 supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 8  DOS RECURSOS 

 8.1  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 
 inabilitação  de  licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da  licitação,  observará  o  disposto  no  art.  165  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021  . 

 8.2  O  prazo  recursal  é  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  de  intimação  ou  de  lavratura  da 
 ata. 

 8.3  Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de 
 habilitação ou inabilitação do licitante: 

 8.3.1  a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de 
 preclusão; 

 8.3.2  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação 
 ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 8.3.3  na  hipótese  de  adoção  da  inversão  de  fases  prevista  no   §  1º  do  art.  17  da  Lei  nº 
 14.133,  de  2021  ,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de 
 intimação da ata de julgamento. 

 8.4  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 8.5  O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão 
 recorrida,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo 
 prazo,  encaminhar  recurso  para  a  autoridade  superior,  a  qual  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  de  10 
 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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 8.6  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 8.7  O  prazo  para  apresentação  de  contrarrazões  ao  recurso  pelos  demais  licitantes  será  de  3 
 (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da  interposição  do  recurso, 
 assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 8.8  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão 
 recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 8.9  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 8.10  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio 
 https://appserver1.trt14.jus.br/consulta_processo_proad/?processo=&ano=  ,  bastando  inserir  o  número  do 
 Proad e o ano (consultar no edital). 

 9  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 9.1  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 9.1.1  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer 
 documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 9.1.2  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a 
 proposta em especial quando: 

 9.1.2.1  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 9.1.2.2  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 9.1.2.3  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 9.1.2.4  deixar de apresentar amostra; 

 9.1.2.5  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 9.1.3  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação, 
 quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 9.1.3.1  recusar-se,  sem  justificativa,  a  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de  registro  de  preço,  ou  a 
 aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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 9.1.4  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
 declaração falsa durante a licitação 

 9.1.5  fraudar a licitação 

 9.1.6  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em  especial 
 quando: 

 9.1.6.1  agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 9.1.6.2  induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 9.1.6.3  apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 9.1.7  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 9.1.8  praticar ato lesivo previsto no  art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013  . 

 9.2  Com  fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  a  Administração  poderá,  garantida  a  prévia  defesa, 
 aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  civil 
 e criminal: 

 9.2.1  advertência; 

 9.2.2  multa; 

 9.2.3  impedimento de licitar e contratar e 

 9.2.4  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
 determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria 
 autoridade que aplicou a penalidade. 

 9.3  Na aplicação das sanções serão considerados: 

 9.3.1  a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 9.3.2  as peculiaridades do caso concreto 

 9.3.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 9.3.4  os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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 9.3.5  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
 orientações dos órgãos de controle. 

 9.4  A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5%  a  30%  incidente  sobre  o  valor  do  contrato 
 licitado, recolhida no prazo máximo de  30 (trinta)  dias  , a contar da comunicação oficial. 

 9.4.1  Para  as  infrações  previstas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2  e  9.1.3,  a  multa  será  de  0,5%  a  15% 
 do valor do contrato licitado. 

 9.4.2  Para  as  infrações  previstas  nos  itens  9.1.4,  9.1.5,  9.1.6,  9.1.7  e  9.1.8,  a  multa  será  de 
 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 9.5  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
 inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à  penalidade  de 
 multa. 

 9.6  Na  aplicação  da  sanção  de  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de  15 
 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 9.7  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em 
 decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2  e  9.1.3,  quando  não  se 
 justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito 
 da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou  entidade,  pelo 
 prazo máximo de 3 (três) anos. 

 9.8  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar 
 ou  contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos  itens  9.1.4,  9.1.5,  9.1.6,  9.1.7  e 
 9.1.8,  bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2  e  9.1.3  que  justifiquem  a 
 imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar,  cuja  duração 
 observará o prazo previsto no  art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021  . 

 9.9  A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de  registro  de  preço, 
 ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no 
 item  9.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à 
 imediata  perda  da  garantia  de  proposta  em  favor  do  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  nos 
 termos do  art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022  . 

 9.10  A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e 
 contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo 
 de  responsabilização  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis, 
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 que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licitante  ou  o  adjudicatário  para,  no  prazo  de 
 15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as 
 provas que pretenda produzir. 

 9.11  Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de 
 advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido 
 à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a  reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco) 
 dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com  sua  motivação  à  autoridade  superior,  que  deverá  proferir  sua 
 decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 9.12  Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de 
 declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data 
 da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 9.13  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão 
 recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 9.14  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
 obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 10  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 10.1  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  edital  de  licitação  por  irregularidade  ou 
 para  solicitar  esclarecimento  sobre  os  seus  termos,  devendo  encaminhar  o  pedido  até  3  (três)  dias  úteis 
 antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de licitação. 

 10.2  A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  em  sítio 
 eletrônico  oficial  no  prazo  de  até  3  (três)  dias  úteis,  limitado  ao  último  dia  útil  anterior  à  data  da  abertura 
 do certame. 

 10.3  A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por  forma  eletrônica, 
 pelo  seguinte  e-mail:  pregoeiro@trt14.jus.br  ou  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no  endereço:  Rua 
 Almirante Barroso, nº 600, Bairro Mocambo, 3º andar, Secretaria Administrativa. 

 10.4  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  previstos  no 
 certame. 

 10.4.1  A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
 motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 10.5  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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 11  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 11.1  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 11.2  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 
 realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia 
 útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em 
 contrário, pelo Pregoeiro. 

 11.3  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública  observarão 
 o horário de Brasília - DF. 

 11.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 11.5  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da  ampliação 
 da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio 
 da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 11.6  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas 
 e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da 
 condução ou do resultado do processo licitatório. 

 11.7  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus  Anexos,  excluir-se-á  o  dia  do 
 início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na 
 Administração. 

 11.8  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  afastamento  do 
 licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da  isonomia  e  do 
 interesse público. 

 11.9  Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou  demais  peças 
 que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 11.10  O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
 Públicas  (PNCP)  e  endereço  eletrônico:  no  Portal  do  TRT  14: 
 https://appserver1.trt14.jus.br/consulta_processo_proad/  ,  e  também  poderão  ser  lidos  e/ou  obtidos  no 
 endereço  eletrônico:  https://appserver1.trt14.jus.br/consulta_processo_proad/  ,  no  qual  os  autos  do 
 processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 11.11  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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 11.11.1  ANEXO I - Modelo de apresentação de proposta; 

 11.11.2  ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

 11.11.3  ANEXO III - Termo de Referência 

 11.11.3.1  Apêndice  do  anexo  III  -  Plantas  baixas  dos  pavimentos  e  Registro 
 fotográfico dos ambientes. 

 Porto Velho/RO, 07 de outubro de 2023. 

 ÉDER PIRES PANTOJA 

 Agente da Contratação / Pregoeiro 

 (Assinado eletronicamente) 
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 ANEXO I – DO EDITAL 

 MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 PROPOSTA COMERCIAL EMPRESA LICITANTE 

 Nome: 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

 Endereço completo: 

 Telefone: 

 E-mail: 

 OBJETO:  Contratação  da  prestação  de  serviço  de  elaboração  de  Projetos  Básico  e  Executivo  de 
 Arquitetura  de  Interiores,  Acessibilidade,  Instalações  Elétricas,  Cabeamento  Estruturado,  Circuito 
 Fechado  de  Televisão  (CFTV),  Multimídia  (Áudio,  Vídeo,  Projeção  e  Transmissão),  Luminotécnica, 
 orçamentação  completa  com  base  no  Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices  da  Construção 
 Civil  (SINAPI)  e  cronograma  físico  financeiro,  para  reforma  do  Auditório,  Plenário  e  Plenarinho  do 
 Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (RO/AC). 

 ITEM  OBJETO  UNIDADE 

 (m²) 

 VALOR UNITÁRIO 

 (R$) 

 VALOR TOTAL 

 (R$) 

 1  Elaboração  de  Projetos  Básico  e 
 Executivo  de  Arquitetura  de  Interiores, 
 de  Acessibilidade,  de  Instalações 
 Elétricas,  de  Cabeamento  Estruturado, 
 de  Circuito  Fechado  de  Televisão 
 (CFTV),  de  Multimídia  (Áudio,  Vídeo, 
 Projeção  e  Transmissão)  e  de 

 300 m² 
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 Luminotécnica,  inclusive  planilhas 
 orçamentárias  e  cronograma  físico 
 financeiro,  para  o  Auditório  do  TRT-14 
 (RO/AC). 

 OU 

 2  Elaboração  de  Projetos  Básico  e 
 Executivo  de  Arquitetura  de  Interiores, 
 de  Acessibilidade,  de  Instalações 
 Elétricas,  de  Cabeamento  Estruturado, 
 de  Circuito  Fechado  de  Televisão 
 (CFTV),  de  Multimídia  (Áudio,  Vídeo, 
 Projeção  e  Transmissão)  e  de 
 Luminotécnica,  inclusive  planilhas 
 orçamentárias  e  cronograma  físico 
 financeiro,  para  o  Plenário  do  TRT-14 
 (RO/AC). 

 200m² 

 OU 

 3  Elaboração  de  Projetos  Básico  e 
 Executivo  de  Arquitetura  de  Interiores, 
 de  Acessibilidade,  de  Instalações 
 Elétricas,  de  Cabeamento  Estruturado, 
 de  Circuito  Fechado  de  Televisão 
 (CFTV),  de  Multimídia  (Áudio,  Vídeo, 
 Projeção  e  Transmissão)  e  de 
 Luminotécnica,  inclusive  planilhas 
 orçamentárias  e  cronograma  físico 
 financeiro,  para  o  Plenarinho  do 

 90m² 
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 TRT-14 (RO/AC). 

 Local, data e assinatura do representante da licitante. 

 ANEXO II – DO EDITAL 

 MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

 CONTRATO  Nº  ……/……  QUE  CELEBRAM  ENTRE 
 SI,  DE  UM  LADO,  O  TRIBUNAL  REGIONAL  DO 
 TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO  E,  DE  OUTRO,  A 
 EMPRESA ………………….. 

 O  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO  ,  inscrito  no  CNPJ-MF  sob  o  Nº 
 03.326.815/0001-53,  com  sede  na  Rua  Almirante  Barroso,  600  –  Mocambo  -  Porto  Velho/RO,  CEP: 
 76.801-901,  doravante  denominado  CONTRATANTE  ,  representado  neste  ato  pelo  Diretor  Geral  e 
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 Ordenador  de  Despesas  ou  por  quem  estiver  ocupando  o  referido  cargo  na  forma  regimental,  e,  de  outro 
 lado  a  empresa  ………….,  inscrita  no  CNPJ-MF  sob  o  Nº……………,  com  endereço  na  Rua  ……….., 
 CEP:  ………..,  telefone:  ………,  e-mail:..............,  neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a)  …….….., 
 doravante  denominada  CONTRATADA  ,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  PROAD  nº  2959/2023,e,  em 
 observância  às  disposições  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável, 
 resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  nº  17/2023,  mediante 
 as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 1  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (  art. 92, I e II  ) 

 1.1  Contratação  da  prestação  de  serviço  de  elaboração  de  Projetos  Básico  e  Executivo  de 
 Arquitetura  de  Interiores,  Acessibilidade,  Instalações  Elétricas,  Cabeamento  Estruturado,  Circuito 
 Fechado  de  Televisão  (CFTV),  Multimídia  (Áudio,  Vídeo,  Projeção  e  Transmissão),  Luminotécnica, 
 orçamentação  completa  com  base  no  Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices  da 
 Construção  Civil  (SINAPI)  e  cronograma  físico  financeiro,  para  reforma  do  Auditório,  Plenário  e 
 Plenarinho  do  Edifício-Sede  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região  (RO/AC),  nas 
 condições estabelecidas no Edital. 

 1.2  Objeto da contratação: 

 ITEM  OBJETO  UNIDADE 

 (m²) 

 VALOR UNITÁRIO 

 (R$) 

 VALOR TOTAL 

 (R$) 

 1  Elaboração  de  Projetos  Básico  e 
 Executivo  de  Arquitetura  de  Interiores, 
 de  Acessibilidade,  de  Instalações 
 Elétricas,  de  Cabeamento  Estruturado, 
 de  Circuito  Fechado  de  Televisão 
 (CFTV),  de  Multimídia  (Áudio,  Vídeo, 
 Projeção  e  Transmissão)  e  de 
 Luminotécnica,  inclusive  planilhas 
 orçamentárias  e  cronograma  físico 
 financeiro,  para  o  Auditório  do  TRT-14 
 (RO/AC). 

 300 m² 
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 OU 

 2  Elaboração  de  Projetos  Básico  e 
 Executivo  de  Arquitetura  de  Interiores, 
 de  Acessibilidade,  de  Instalações 
 Elétricas,  de  Cabeamento  Estruturado, 
 de  Circuito  Fechado  de  Televisão 
 (CFTV),  de  Multimídia  (Áudio,  Vídeo, 
 Projeção  e  Transmissão)  e  de 
 Luminotécnica,  inclusive  planilhas 
 orçamentárias  e  cronograma  físico 
 financeiro,  para  o  Plenário  do  TRT-14 
 (RO/AC). 

 200m² 

 OU 

 3  Elaboração  de  Projetos  Básico  e 
 Executivo  de  Arquitetura  de  Interiores, 
 de  Acessibilidade,  de  Instalações 
 Elétricas,  de  Cabeamento  Estruturado, 
 de  Circuito  Fechado  de  Televisão 
 (CFTV),  de  Multimídia  (Áudio,  Vídeo, 
 Projeção  e  Transmissão)  e  de 
 Luminotécnica,  inclusive  planilhas 
 orçamentárias  e  cronograma  físico 
 financeiro,  para  o  Plenarinho  do 
 TRT-14 (RO/AC). 

 90m² 

 1.3  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 1.3.1  O Termo de Referência; 

 1.3.2  O Edital da Licitação; 
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 1.3.3  A Proposta do contratado; 

 1.3.4  Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 2  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 2.1  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  18  (dezoito)  meses  a  partir  da  assinatura  do 
 contrato,  na  forma  do  artigo  105  da  Lei  14.133/2021,  conforme  itens  1.4  e  1.4.1  do  Termo  de 
 Referência, sendo resguardado o prazo da garantia da prestação dos serviços. 

 3  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO  CONTRATUAIS  (  art.  92,  IV,  VII 
 e XVIII) 

 3.1  O  regime  de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,  assim  como  os 
 prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no 
 Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 3.1.1  O Fiscal e seu substituto serão os designados na tabela abaixo: 

 Nome do Fiscal  Nome do Substituto 

 Eng. Samurai de Figueiredo Silva  Eng. Luiz Gonzaga Mota 

 4  CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 4.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 5  CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 5.1  O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 5.2  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
 decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
 trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e 
 outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 5.3  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao 
 contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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 6  CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (  art. 92, V e VI  ) 

 6.1  A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

 6.1.1  Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade 
 verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 a.  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades 
 Contratadas; ou 

 b.  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do  serviço, 
 ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 6.1.2  As  entregas  das  etapas  deverão  ser  realizadas  em  formato  digital  e  fisicamente  nas 
 instalações  do  TRT-14  (RO/AC),  no  caso  de  entregas  parciais,  em  data  a  ser  definida  em 
 comum  acordo,  respeitando  o  cronograma  estabelecido.  Em  caso  de  força  maior  ou  acordo 
 entre  as  partes,  poderão  ser  realizadas  apresentações  virtuais  através  da  ferramenta  Google 
 Meet. 

 6.1.3  A  avaliação  das  entregas  se  baseará  em  inspeção  visual,  verificação  de  atendimento 
 às  legislações  e  normativas  vigentes,  dos  requisitos  estabelecidos  para  o  produto  neste  Termo 
 de Referência e da entrega de todos os produtos previstos para a etapa. 

 6.1.4  Para  que  uma  etapa  seja  considerada  concluída,  deverá  ter  todos  os  seus  produtos 
 entregues,  ter  seus  pontos  de  inspeção  cumpridos  e  ter  o  recebimento  definitivo  formalizado 
 pela  Contratante,  com  a  apresentação/entrega  integral  dos  produtos  de  cada  etapa  conforme 
 requisitos  descritos  neste  documento,  onde  constem  as  assinaturas  e  os  dados  de  identificação 
 (número do registro profissional) dos respectivos responsáveis técnicos. 

 6.1.5  Ao  final  de  cada  fase,  a  Contratada  deverá  apresentar  o  serviço  realizado,  através  da 
 entrega do produto em si, de relatório e de apresentação do produto à Contratante. 

 6.1.6  Após  a  primeira  análise,  principalmente  na  etapa  de  Estudo  Preliminar,  a  Contratada 
 receberá  um  relatório  de  avaliação  cujo  conteúdo  apontará  as  correções  e  alterações,  entre 
 outros  itens  a  serem  executados.  Esse  relatório  será  entregue  à  Contratada  por  meio  de 
 documento formal no qual dará registro de recebimento e ciência do solicitado. 

 6.1.7  A  Contratada  ficará  responsável  pelo  fornecimento/plotagem/impressão  de  todas  as 
 plantas  e  documentos  textuais  a  serem  entregues  para  análise  da  fiscalização,  caso  opte  pela 
 entrega física. 
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 6.1.8  Deve  ser  considerada  a  preferência  pela  entrega  em  mídia  digital,  com  assinatura 
 eletrônica. 

 6.1.9  Cada  etapa  será  considerada  efetivamente  concluída  quando  os  serviços  previstos 
 para aquela etapa, no Cronograma, estiverem executados e aceitos em sua totalidade. 

 6.1.10  O  pagamento  será  realizado  somente  na  etapa  de  entrega  final  do  Projeto  Executivo, 
 conforme estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro. 

 6.2  O  recebimento  do  objeto  em  cada  etapa  se  caracteriza  por  sua  entrega  formal  e  com  a 
 devida comunicação pela Contratada, seguida da sinalização de recebimento pela Fiscalização. 

 6.2.1  Uma  etapa  será  considerada  efetivamente  concluída  quando  os  serviços  previstos  para 
 aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

 6.2.2  A  aceitação  pela  Fiscalização,  por  sua  vez,  ocorre  somente  após  o  recebimento,  a 
 análise  do  objeto  e  a  realização  de  possíveis  correções  por  parte  da  Contratada.  A  aceitação 
 se  caracteriza,  portanto,  pelo  assentimento  expresso  por  parte  da  Fiscalização  de  que  o  objeto 
 entregue está plenamente de acordo com os requisitos previstos na contratação. 

 6.3  Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de  20  dias,  pelos  fiscais  técnicos, 
 mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter  técnico  e 
 administrativo  (artigo  140,  I,  a  da  Lei  14.133/2021  e  Arts.  21,  IX,  22,  X,  23,  VII  e  25  do  Decreto 
 11.246/2022). 

 6.3.1  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com 
 as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  sem  prejuízo  da 
 aplicação das penalidades. 

 6.4  Após  a  conferência  dos  documentos,  e  a  verificação  de  que  os  serviços  foram  prestados 
 com  regularidade  em  conformidade  com  as  especificações  e  prazos  estabelecidos  neste  termo  de 
 referência,  o  recebimento  definitivo  será  realizado  pelo  fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  5  dias  por 
 meio  do  módulo  Execução  Financeira  do  SIGEO-JT,  no  qual  deverá  inserir  o  fundamento  do  ateste 
 acrescido da data do efetivo recebimento do bem ou da prestação do serviço. 

 6.5  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
 quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  artigo  143  da  Lei  14.133/2021,  comunicando-se  à 
 empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da  execução  do 
 objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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 6.6  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de 
 inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 6.7  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e 
 pela  segurança  do  serviço/material  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita 
 execução do contrato. 

 6.8  Nos  termos  da  Portaria  GP  254/2022,  é  obrigatório  ao  contratado  o  cadastro  no  portal 
 externo  do  SIGEO-JT,  como  condição  indispensável  para  contratação  e  recebimento  de 
 pagamento. 

 6.9  Os  documentos  fiscais  deverão  ser  juntados  pelo  contratado  no  SIGEO-JT,  sem  prejuízo 
 das demais obrigações existentes. 

 6.9.1  Serão  aceitos  como  documentos  fiscais:  Nota  Fiscal  Eletrônica;  Nota  Fiscal  de  Serviço 
 Eletrônica;  Nota  Fiscal  de  Serviço;  Fatura  de  Serviços;  Conhecimento  de  Transporte  Eletrônico 
 e Recibo de Pagamento do Autônomo; 

 6.9.2  O  contratado  que  fizer  uso  de  documentos  eletrônicos  na  extensão  (xml),  deverá  juntar 
 os arquivos obrigatoriamente neste formato. 

 6.10  Em  caso  de  inconsistência  na  documentação,  o  fiscal  rejeitará  os  documentos,  devendo  o 
 contratado proceder à devida correção, realizando nova juntada. 

 6.11  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
 circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
 providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização 
 da situação, sem ônus ao Contratante. 

 6.12  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
 acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao 
 SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios 
 eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei 14.133/2021. 

 6.13  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

 a. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 b.  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou 
 entidade,  que  implique  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências 
 impeditivas indiretas. 
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 6.14  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
 providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize 
 sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez, 
 por igual período, a critério do Contratante. 

 6.15  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  Contratante 
 deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
 inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para 
 que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o  recebimento  de  seus 
 créditos. 

 6.16  Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
 rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
 contratado a ampla defesa. 

 6.17  O  pagamento  será  efetuado  após  a  liquidação  da  despesa,  por  meio  de  ordem  bancária, 
 através  do  Banco  do  Brasil  S/A,  até  15  (quinze)  dias  úteis,  mediante  a  apresentação  de  nota 
 fiscal/fatura,  devidamente  certificada  pelo  setor  competente  do  TRT-14  (RO/AC),  prazo  necessário 
 para  tramitação  do  processo  nos  setores  internos  deste  Regional,  embora  o  pagamento  possa  ser 
 realizado antes desse limite temporal. 

 6.18  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem 
 bancária para pagamento. 

 6.19  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
 aplicável. 

 6.20  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão 
 retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação 
 vigente. 

 6.21  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
 Complementar  123/2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições 
 abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de 
 comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido 
 previsto na referida Lei Complementar. 

 6.22  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  o  contratado  não  tenha 
 concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização 
 financeira,  e  sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  a  data  do  efetivo 
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 pagamento,  em  que  os  juros  de  mora  serão  calculados  à  taxa  de  0,5%  (meio  por  cento)  ao  mês, 
 ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX) 

 I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438 

 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 7  CLÁUSULA SÉTIMA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 7.1  Os  requisitos  da  contratação  são  os  estabelecidos  no  Termo  de  Referência,  anexo  ao 
 edital. 

 8  CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (  art. 92, V  ) 

 8.1  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano  contado 
 da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

 8.2  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os  preços 
 iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  Contratante,  do  Índice  Nacional  da 
 Construção  Civil  (INCC)  ou  de  outro  índice  que  passe  a  substituí-lo,  e  na  falta  deste, 
 exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 8.3  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  intervalo  mínimo  de  um  ano  será  contado  a 
 partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 8.4  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  Contratante 
 pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a 
 diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 8.5  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente, 
 o(s) definitivo(s). 

 8.6  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de 
 qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que 
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 vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 8.7  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  índice 
 oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 8.8  O reajuste será realizado por apostilamento. 

 8.9  O  Fiscal  do  Contrato  ficará  responsável  pelo  encaminhamento  dos  autos  à  SOF,  para  a 
 realização do apostilamento, mediante autorização do Ordenador de Despesas. 

 9  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art. 92, X, XI e XIV  ) 

 9.1  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 9.2  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção 
 das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 9.3  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à 
 execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 
 meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 9.3.1  A  Administração  terá  o  prazo  de  10  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
 requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 9.4  Responder  eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro 
 feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 9.5  Notificar  o  Contratado  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de 
 descumprimento de cláusulas contratuais. 

 9.6  Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo  Contratante, 
 no caso do artigo 93, §2º, da Lei 14.133/2021. 

 9.7  Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos  serviços 
 objeto do contrato. 

 9.8  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 9.9  Exigir  do  Contratado  que  providencie  a  seguinte  documentação  como  condição 
 indispensável  para  o  recebimento  definitivo  de  objeto,  quando  for  o  caso:  "as  built",  elaborado  pelo 
 responsável por sua execução; 
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 9.10  Arquivar,  entre  outros  documentos,  de  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas, 
 orçamentos,  termos  de  recebimento,  contratos  e  aditamentos,  relatórios  de  inspeções  técnicas 
 após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

 9.11  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações, 
 apresenta  condições  adequadas  ao  cumprimento,  pelo  Contratado,  das  normas  de  segurança  e 
 saúde  no  trabalho,  quando  o  serviço  for  executado  em  suas  dependências,  ou  em  local  por  ela 
 designado. 

 9.12  Não  responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com  terceiros, 
 ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros 
 em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 9.13  Previamente  à  expedição  da  ordem  de  serviço,  verificar  pendências,  liberar  áreas  e/ou 
 adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 9.14  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado 
 com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano 
 causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus  empregados,  prepostos  ou 
 subordinados. 

 10  CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (  art. 92, XIV, XVI e XVII  ) 

 10.1  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus 
 anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e 
 perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 10.2  Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do  serviço  para 
 representá-lo na execução do contrato. 

 10.2.1  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão 
 ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa  designar  outro  para  o 
 exercício da atividade. 

 10.3  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou  autoridade 
 superior (artigo 137, II); 

 10.4  Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato, 
 com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas 
 e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às 
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 recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 10.5  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em 
 parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos 
 ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 10.6  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  de  acordo 
 com  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  8.078,  de  1990),  bem  como  por  todo  e  qualquer 
 dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização 
 ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar 
 dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  o  valor  correspondente  aos  danos 
 sofridos; 

 10.7  Efetuar  comunicação  ao  Contratante,  assim  que  tiver  ciência  da  impossibilidade  de 
 realização  ou  finalização  do  serviço  no  prazo  estabelecido,  para  adoção  de  ações  de  contingência 
 cabíveis. 

 10.8  Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha 
 reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do  Contratante  ou  do  fiscal  ou 
 gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 14.133/2021; 

 10.9  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 
 Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do 
 contrato,  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos: 
 1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos  tributos 
 federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda 
 Municipal  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do  contratado;  4)  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS  – 
 CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 10.10  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção, 
 Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas 
 as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação 
 específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 10.11  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24h,  qualquer  ocorrência  anormal  ou 
 acidente que se verifique no local dos serviços. 

 10.12  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus 
 prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos 
 documentos relativos à execução do empreendimento. 
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 10.13  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
 executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de  pessoas  ou  bens 
 de terceiros. 

 10.14  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for 
 necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 10.15  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 
 cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e 
 nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 10.16  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 
 mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou 
 instrumento congênere. 

 10.17  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na 
 condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a  utilização  do  trabalho  do 
 menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 10.18  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
 assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 10.19  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos  prevista  em 
 lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem 
 como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 116); 

 10.20  Comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  a  cláusula  acima,  no  prazo  fixado  pelo 
 fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (artigo 
 116, parágrafo único); 

 10.21  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do 
 contrato; 

 10.22  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos 
 de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos, 
 devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para 
 o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos  arrolados  no 
 artigo 124, II, d, da Lei 14.133/2021; 

 10.23  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as 
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 normas de segurança do Contratante; 

 10.24  Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

 10.25  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

 10.26  Apresentar  ao  Contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos  empregados  que 
 adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

 10.27  Observar  os  preceitos  da  legislação  sobre  a  jornada  de  trabalho,  conforme  a  categoria 
 profissional. 

 10.28  Atender  às  solicitações  do  Contratante  quanto  à  substituição  dos  empregados  alocados, 
 no  prazo  fixado  pela  fiscalização  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado  descumprimento 
 das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

 10.29  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  do 
 Contratante. 

 10.30  Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas,  alertando-os 
 a  não  executarem  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  o  Contratado  relatar  ao 
 Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 10.31  Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

 10.32  Adotar  as  providências  e  precauções  necessárias,  inclusive  consulta  nos  respectivos 
 órgãos,  se  necessário  for,  a  fim  de  que  não  venham  a  ser  danificadas  as  redes  hidrossanitárias, 
 elétricas e de comunicação. 

 10.33  Estar  registrada  ou  inscrita  no  Conselho  Profissional  competente,  conforme  as  áreas  de 
 atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

 10.34  Obter  junto  aos  órgãos  competentes,  conforme  o  caso,  as  licenças  necessárias  e  demais 
 documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

 10.35  Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto  responsável, 
 as  informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como,  número  de  funcionários,  de 
 equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,  serviços  executados,  registro  de 
 ocorrências  e  outros  fatos  relacionados,  bem  como  os  comunicados  à  Fiscalização  e  situação  das 
 atividades em relação ao cronograma previsto. 
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 10.36  Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em  desacordo  com  o  estabelecido 
 nas  especificações,  bem  como  substituir  aqueles  realizados  com  materiais  defeituosos  ou  com 
 vício  de  construção,  pelo  prazo  de  05  (cinco)  anos,  contado  da  data  de  emissão  do  Termo  de 
 Recebimento Definitivo. 

 10.37  Utilizar  somente  matéria-prima  florestal  procedente,  nos  termos  do  artigo  11  do  Decreto  n° 
 5.975,  de  2006,  de:  (a)  manejo  florestal,  realizado  por  meio  de  Plano  de  Manejo  Florestal 
 Sustentável  -  PMFS  devidamente  aprovado  pelo  órgão  competente  do  Sistema  Nacional  do  Meio 
 Ambiente  -  SISNAMA;  (b)  supressão  da  vegetação  natural,  devidamente  autorizada  pelo  órgão 
 competente  do  Sistema  Nacional  do  Meio  Ambiente  -  SISNAMA;  (c)  florestas  plantadas;  e  (d) 
 outras  fontes  de  biomassa  florestal,  definidas  em  normas  específicas  do  órgão  ambiental 
 competente. 

 10.38  Comprovar  a  procedência  legal  dos  produtos  ou  subprodutos  florestais  utilizados  em  cada 
 etapa  da  execução  contratual,  nos  termos  do  artigo  4°,  inciso  IX,  da  Instrução  Normativa  SLTI/MP 
 n°  1,  de  19/01/2010,  por  ocasião  da  respectiva  medição,  mediante  a  apresentação  dos  seguintes 
 documentos, conforme o caso: 

 a)  Cópias  autenticadas  das  notas  fiscais  de  aquisição  dos  produtos  ou  subprodutos 
 florestais; 

 b)  Cópia  dos  Comprovantes  de  Registro  do  fornecedor  e  do  transportador  dos  produtos  ou 
 subprodutos  florestais  junto  ao  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente 
 Poluidoras  ou  Utilizadoras  de  Recursos  Ambientais  -  CTF,  mantido  pelo  IBAMA,  quando  tal 
 inscrição  for  obrigatória,  acompanhados  dos  respectivos  Certificados  de  Regularidade 
 válidos,  conforme  artigo  17,  inciso  II,  da  Lei  n°  6.938,  de  1981,  e  Instrução  Normativa 
 IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

 c)  Documento  de  Origem  Florestal  –  DOF,  instituído  pela  Portaria  n°  253,  de  18/08/2006, 
 do  Ministério  do  Meio  Ambiente,  e  Instrução  Normativa  IBAMA  n°  21,  de  24/12/2014, 
 quando  se  tratar  de  produtos  ou  subprodutos  florestais  de  origem  nativa  cujo  transporte  e 
 armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

 d)  Caso  os  produtos  ou  subprodutos  florestais  utilizados  na  execução  contratual  tenham 
 origem  em  Estado  que  possua  documento  de  controle  próprio,  o  Contratado  deverá 
 apresentá-lo,  em  complementação  ao  DOF,  a  fim  de  demonstrar  a  regularidade  do 
 transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

 10.39  Observar  as  diretrizes,  critérios  e  procedimentos  para  a  gestão  dos  resíduos  da 
 construção  civil  estabelecidos  na  Resolução  307,  de  05/07/2002,  com  as  alterações  posteriores, 
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 do  Conselho  Nacional  de  Meio  Ambiente  -  CONAMA,  conforme  artigo  4°,  §§  2°  e  3°,  da  Instrução 
 Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

 a)  O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às  diretrizes 
 técnicas  e  procedimentos  do  Programa  Municipal  de  Gerenciamento  de  Resíduos  da 
 Construção  Civil,  ou  do  Projeto  de  Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil 
 apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

 b)  Nos  termos  dos  artigos  3°  e  10°  da  Resolução  CONAMA  n°  307,  de  05/07/2002,  o 
 Contratado  deverá  providenciar  a  destinação  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  da 
 construção  civil  originários  da  contratação,  obedecendo,  no  que  couber,  aos  seguintes 
 procedimentos: 

 i)  resíduos  Classe  A  (reutilizáveis  ou  recicláveis  como  agregados):  deverão  ser 
 reutilizados  ou  reciclados  na  forma  de  agregados,  ou  encaminhados  a  aterros  de 
 resíduos classe A de preservação de material para usos futuros. 

 ii)  resíduos  Classe  B  (recicláveis  para  outras  destinações):  deverão  ser  reutilizados, 
 reciclados  ou  encaminhados  a  áreas  de  armazenamento  temporário,  sendo  dispostos 
 de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

 iii)  resíduos  Classe  C  (para  os  quais  não  foram  desenvolvidas  tecnologias  ou 
 aplicações  economicamente  viáveis  que  permitam  a  sua  reciclagem/recuperação): 
 deverão  ser  armazenados,  transportados  e  destinados  em  conformidade  com  as 
 normas técnicas específicas. 

 iv)  resíduos  Classe  D  (perigosos,  contaminados  ou  prejudiciais  à  saúde):  deverão  ser 
 armazenados,  transportados,  reutilizados  e  destinados  em  conformidade  com  as 
 normas técnicas específicas. 

 v)  Em  nenhuma  hipótese  o  Contratado  poderá  dispor  os  resíduos  originários  da 
 contratação  em  aterros  de  resíduos  sólidos  urbanos,  áreas  de  “bota  fora”,  encostas, 
 corpos  d´água,  lotes  vagos  e  áreas  protegidas  por  Lei,  bem  como  em  áreas  não 
 licenciadas. 

 vi)  Para  fins  de  fiscalização  do  fiel  cumprimento  do  Programa  Municipal  de 
 Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil,  ou  do  Projeto  de  Gerenciamento  de 
 Resíduos  da  Construção  Civil,  conforme  o  caso,  o  Contratado  comprovará,  sob  pena 
 de  multa,  que  todos  os  resíduos  removidos  estão  acompanhados  de  Controle  de 
 Transporte  de  Resíduos,  em  conformidade  com  as  normas  da  Agência  Brasileira  de 
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 Normas  Técnicas  -  ABNT,  ABNT  NBR  15.112,  15.113,  15.114,  15.115  e  15.116,  de 
 2004. 

 10.40  Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 a)  Qualquer  instalação,  equipamento  ou  processo,  situado  em  local  fixo,  que  libere  ou 
 emita  matéria  para  a  atmosfera,  por  emissão  pontual  ou  fugitiva,  utilizado  na  execução 
 contratual,  deverá  respeitar  os  limites  máximos  de  emissão  de  poluentes  admitidos  na 
 Resolução  CONAMA  n°  382,  de  26/12/2006,  e  legislação  correlata,  de  acordo  com  o 
 poluente e o tipo de fonte. 

 b)  Na  execução  contratual,  conforme  o  caso,  a  emissão  de  ruídos  não  poderá  ultrapassar 
 os  níveis  considerados  aceitáveis  pela  Norma  NBR-10.151  -  Avaliação  do  Ruído  em  Áreas 
 Habitadas  visando  o  conforto  da  comunidade,  da  Associação  Brasileira  de  Normas 
 Técnicas  -  ABNT,  ou  aqueles  estabelecidos  na  NBR-10.152  -  Níveis  de  Ruído  para 
 conforto  acústico,  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  -  ABNT,  nos  termos  da 
 Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

 10.41  Nos  termos  do  artigo  4°,  §  3°,  da  Instrução  Normativa  SLTI/MP  n°  1,  de  19/01/2010, 
 deverão  ser  utilizados,  na  execução  contratual,  agregados  reciclados,  sempre  que  existir  a  oferta 
 de  tais  materiais,  capacidade  de  suprimento  e  custo  inferior  em  relação  aos  agregados  naturais, 
 inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

 10.42  Responder  por  qualquer  acidente  de  trabalho  na  execução  dos  serviços,  por  uso  indevido 
 de  patentes  registradas  em  nome  de  terceiros,  por  danos  resultantes  de  defeitos  ou  incorreções 
 dos  serviços  ou  dos  bens  do  Contratante,  de  seus  funcionários  ou  de  terceiros,  ainda  que 
 ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

 10.43  Realizar,  conforme  o  caso,  por  meio  de  laboratórios  previamente  aprovados  pela 
 fiscalização  e  sob  suas  custas,  os  testes,  ensaios,  exames  e  provas  que  lhe  caibam  necessárias 
 ao  controle  de  qualidade  dos  materiais,  serviços  e  equipamentos  a  serem  aplicados  nos  trabalhos, 
 conforme procedimento previsto nas especificações. 

 10.44  Assessorar  o  TRT-14  durante  a  execução  da  obra  de  reforma  dos  ambientes  a  fim  de 
 sanar  as  dúvidas  que  possam  surgir  durante  o  andamento  dos  serviços,  complementar  ou 
 providenciar  dados  e  alterações  nos  projetos  solicitados,  desde  que  fique  demonstrada  a 
 necessidade técnica de alteração do projeto executivo. 

 Página  48  |  58 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Coordenadoria de Licitações e Contratos/SA 

 Proad n. 2959/2023 
 11  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 11.1  As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (LGPD)  ,  quanto  a 
 todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo 
 que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de 
 contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 11.2  Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que  justificaram  seu 
 acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  art. 6º da LGPD  . 

 11.3  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses 
 permitidas em Lei. 

 11.4  É  vedado  às  partes  a  utilização  de  todo  e  qualquer  dado  pessoal  repassado  em 
 decorrência  da  execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da  contratação,  sob 
 pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 11.5  As  partes  se  comprometem  a  manter  sigilo  e  confidencialidade  de  todas  as  informações  – 
 em  especial  os  dados  pessoais  e  os  dados  pessoais  sensíveis  –  repassados  em  decorrência  da 
 execução  contratual,  em  consonância  com  o  disposto  na  Lei  n.  13.709/2018  (Lei  Geral  de 
 Proteção  de  Dados  Pessoais  -  LGPD),  sendo  vedado  o  repasse  das  informações  a  outras 
 empresas  ou  pessoas,  salvo  aquelas  decorrentes  de  obrigações  legais  ou  para  viabilizar  o 
 cumprimento do instrumento contratual. 

 11.6  As  partes  responderão  administrativa  e  judicialmente  caso  causarem  danos  patrimoniais, 
 morais,  individuais  ou  coletivos,  aos  titulares  de  dados  pessoais  repassados  em  decorrência  da 
 execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

 11.7  A  CONTRATADA  declara  que  tem  ciência  da  existência  da  Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados  e  se  compromete  a  adequar  todos  os  procedimentos  internos  ao  disposto  na  legislação 
 com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 11.8  A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  das  obrigações 
 previstas  nas  leis  de  proteção  de  dados,  quando  relacionadas  ao  objeto  contratual,  incluindo 
 aquelas  relativas  à  segurança  do  tratamento,  violações  de  dados  pessoais,  avaliação  de  impacto 
 de  proteção  de  dados,  e  consulta  prévia  a  autoridades  de  proteção  de  dados,  abrangendo  pedidos 
 de  acesso,  retificação,  bloqueio,  restrição,  apagamento,  portabilidade  de  dados  ou  exercício  de 
 quaisquer  outros  direitos  dos  titulares  de  dados  com  base  nas  Leis  aplicáveis  à  Proteção  de 
 Dados. 
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 11.9  A  CONTRATADA  deverá  treinar  e  orientar  seus  colaboradores  acerca  das  disposições 
 legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

 11.10  A  CONTRATADA  deverá  aderir  à  Política  de  Privacidade  e  Proteção  de  Dados  Pessoais 
 no  âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  conforme  Resolução  Administrativa 
 TRT  14  nº  66/2021  e  cumprir  os  deveres  legais  e  contratuais  respectivos,  dentre  os  quais  se 
 incluirão os seguintes: 

 11.10.1  assinar  contrato  ou  termo  de  compromisso  com  cláusulas  específicas  sobre  proteção 

 de dados pessoais definidas pelo contratante; 

 11.10.2  apresentar  evidências  e  garantias  suficientes  de  que  aplica  medidas  técnicas  e 

 administrativas  adequadas  de  segurança  para  a  proteção  dos  dados  pessoais,  nos  termos 

 definidos  na  legislação,  em  normas  administrativas  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª 

 Região e nos instrumentos contratuais; 

 11.10.3  manter  os  registros  de  tratamento  de  dados  pessoais  que  realizar,  com  condições  de 

 rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo; 

 11.10.4  seguir fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pelo respectivo contratante; 

 11.10.5  facultar  acesso  a  dados  pessoais  somente  para  o  pessoal  autorizado  que  tenha  estrita 

 necessidade  e  que  tenha  assumido  compromisso  formal  de  preservar  a  confidencialidade  e 

 segurança  de  tais  dados,  devendo  a  prova  do  compromisso  estar  disponível  em  caráter 

 permanente para exibição ao respectivo contratante, mediante solicitação; 

 11.10.6  permitir  a  realização  de  auditorias,  incluindo  inspeções  pelo  respectivo  contratante  ou 

 por  auditor  autorizado,  e  disponibilizar  toda  a  informação  necessária  para  demonstrar  o 

 cumprimento das obrigações estabelecidas; 

 11.10.7  auxiliar,  em  toda  providência  que  estiver  ao  seu  alcance,  no  atendimento  pelo 

 respectivo  contratante,  de  obrigações  perante  titulares  de  dados  pessoais,  autoridades 

 competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 

 11.10.8  comunicar  formalmente  e  de  imediato  ao  Encarregado  a  ocorrência  de  qualquer  risco, 

 ameaça  ou  incidente  de  segurança  que  possa  acarretar  comprometimento  ou  dano  potencial 

 ou efetivo a titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções; 
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 11.10.9  descartar  de  forma  irrecuperável,  ou  devolver  para  o  contratante,  todos  os  dados 

 pessoais  e  as  cópias  existentes,  após  a  satisfação  da  finalidade  respectiva  ou  o  encerramento 

 do tatame. 

 12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (  art. 92, XII e XIII  ) 

 12.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 13  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (  art. 92, XIV  ) 

 13.1  Comete infração administrativa, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021  , o contratado que: 

 1.a  der causa à inexecução parcial do contrato; 

 1.b  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 

 Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 1.c  der causa à inexecução total do contrato; 

 1.d  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação 

 sem motivo justificado; 

 1.e  apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução 

 do contrato; 

 1.f  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 1.g  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 1.h  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 13.2  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes 

 sanções: 

 a.i  Advertência  ,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato, 

 sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (  art.  156,  §2º,  da  Lei  nº 

 14.133, de 2021  ); 
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 a.ii  Impedimento  de  licitar  e  contratar  ,  quando  praticadas  as  condutas  descritas 

 nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a 

 imposição de penalidade mais grave (  art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021  ); 

 a.iii  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  ,  quando  praticadas  as 

 condutas  descritas  nas  alíneas  “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  subitem  acima  deste  Contrato,  bem  como 

 nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”,  que  justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (  art.  156,  §5º, 

 da Lei nº 14.133, de 2021  ). 

 a.iv  Multa: 
 iv.1  moratória  de  1%  (um  por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o 

 valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 iv.2  compensatória  de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato, 

 no caso de inexecução total do objeto; 

 13.3  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 

 obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (  art.  156,  §9º,  da  Lei  nº  14.133, 

 de 2021  ) 

 13.4  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente  com  a 

 multa (  art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021  ). 

 13.4.1  Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de  15 

 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (  art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021  ) 

 13.4.2  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 

 pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor, 

 a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada  judicialmente  (  art.  156,  §8º, 

 da Lei nº 14.133, de 2021  ). 

 13.4.3  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 

 administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 

 comunicação enviada pela autoridade competente. 

 13.5  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 

 contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e 

 parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e 
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 contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 13.6  Na aplicação das sanções serão considerados (  art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021  ): 

 a  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 b  as peculiaridades do caso concreto; 

 c  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 d  os danos que dela provierem para o Contratante; 

 e  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 

 normas e orientações dos órgãos de controle. 

 13.7  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  ou  em  outras 

 leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam  tipificados  como  atos 

 lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013  ,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos, 

 observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida  Lei (art. 159  ). 

 13.8  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada 

 com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste 

 Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções 

 aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de 

 administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de 

 coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o 

 contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatoriedade  de  análise  jurídica  prévia  (  art.  160,  da  Lei  nº 

 14.133, de 2021  ) 

 13.9  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de 

 aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela 

 aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas 

 (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder 

 Executivo Federal. (  Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021  ) 

 13.10  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar 

 ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 13.11  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa 

 administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 
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 parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou 

 de  outros  contratos  administrativos  que  o  contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora  contratante, 

 na forma da  Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022  . 

 14  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO 

 14.1  O  modelo  de  execução  contratual  é  o  estabelecido  no  Termo  de  Referência,  anexo  ao 
 edital. 

 15  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (  art. 92, XIX  ) 

 15.1  O  contrato  pode  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele  estipuladas,  ou  antes 
 do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21  ,  bem 
 como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 15.1.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os  artigos 138 e 139  da mesma Lei. 

 15.1.2  A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não 
 ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 15.1.2.1  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá 
 ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 15.2  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 15.2.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 15.2.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 15.2.3  Indenizações e multas. 

 15.3  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
 econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
 indenizatório (  art. 131,  caput,  da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 16  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (  art. 92, VIII  ) 

 16.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
 específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União,  no  Programa  de  Trabalho:  168137  – 
 Apreciação  de  Causas  Trabalhistas,  Natureza  da  Despesa:  3.3.90.39  –  OUTROS  SERVICOS  DE 
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 TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. 
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 17  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUSTENTABILIDADE 

 17.1  A contratada deve: 

 17.1.1  Além  dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do  objeto, 
 devem  ser  atendidas  a  Resolução  CNJ  400/2021,  que  dispõe  sobre  a  política  de 
 sustentabilidade  no  âmbito  do  Poder  Judiciário,  bem  como  a  Resolução  CSJT  310/2021,  que 
 aprova o Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho. 

 17.1.2  A  Contratada  deverá  atender,  no  que  couber,  outros  critérios  de  sustentabilidade 
 ambiental previstos na legislação vigente. 

 17.1.3  Ressalte-se  que  a  contratação  está  alinhada  ao  objetivo  estratégico  institucional  do 
 TRT-14 (RO/AC) 2021/2026 de promover o trabalho decente e a sustentabilidade. 

 17.1.4  não  infringir  as  leis  de  combate  à  discriminação  de  raça  ou  de  gênero,  ao  trabalho 
 infantil  e  ao  trabalho  escravo,  podendo  ser  verificado  constantemente  durante  toda  a  vigência 
 do contrato, sob pena de rescisão contratual, nos termos da RESOLUÇÃO 103/2012-CSJT. 

 18  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ACESSIBILIDADE 

 18.1  O  projeto  de  acessibilidade  deverá  ser  elaborado  em  conformidade  com  a  Lei 
 10.098/2000,  o  Decreto  5.296/2004  e  com  normas  atinentes  da  ABNT,  principalmente  a  NBR  9050 
 e  NBR  16537,  bem  como  a  Resolução  CNJ  401/2021,  que  dispõe  o  desenvolvimento  de  diretrizes 
 de  acessibilidade  e  inclusão  de  pessoas  com  deficiência  nos  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  de  seus 
 serviços auxiliares. 

 18.1.1  O  projeto  de  acessibilidade  deverá  compreender  todos  os  serviços  necessários  com 
 informações  e  detalhamentos  para  o  perfeito  entendimento  e  execução  do  projeto,  devendo 
 contemplar,  de  forma  não  exaustiva,  os  seguintes  itens:  informação  e  sinalização,  parâmetros 
 antropométricos,  acessos  e  circulação,  rota  acessível,  rampas,  corrimãos  e  guarda-corpos, 
 plataforma de elevação vertical (se necessário), dimensões mínimas e vagas reservadas. 

 18.1.2  O  projeto  de  acessibilidade  deverá  conter  as  quantidades  e  especificações  dos 
 materiais  e  equipamentos,  bem  como  os  detalhes  executivos  necessários,  representações 
 gráficas,  e  detalhamentos  para  realização  da  execução  da  obra  de  adequações,  equipamentos 
 e instalações da acessibilidade. 
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 18.1.3  O  projeto  de  acessibilidade  deverá  promover  a  adequação  dos  ambientes  e  indicar  os 
 espaços  que  sofrerão  intervenção  para  adaptação  e  recepção  dos  equipamentos  para 
 acessibilidade,  instalação  de  piso  tátil,  sinalização  e  de  corrimãos/guarda-corpos  nas  rampas  e 
 escadas existentes para acesso a todos os ambientes objeto do contrato. 

 19  CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS (  art. 92, III  ) 

 19.1  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições  contidas  na 
 Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as 
 disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor  –  e  normas  e 
 princípios gerais dos contratos. 

 20  CLÁUSULA VIGÉSIMA – ALTERAÇÕES 

 20.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e  seguintes  da 
 Lei nº 14.133, de 2021  . 

 20.2  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
 supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor 
 inicial atualizado do contrato. 

 20.3  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples 
 apostila,  dispensada  a  celebração  de  termo  aditivo,  na  forma  do  art.  136  da  Lei  nº  14.133,  de 
 2021  . 

 21  CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– PUBLICAÇÃO 

 21.1  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
 Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021  ,  bem  como  no 
 respectivo  sítio  oficial  na  Internet,  em  atenção  ao  art.  8º,  §2º,  da  Lei  n.  12.527,  de  2011  ,  c/c  art.  7º, 
 §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 22  CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO (  art. 92, §1º  ) 

 22.1  Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  em  ......,  Seção  Judiciária  de  ......  para  dirimir  os 
 litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos 
 pela conciliação, conforme  art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 [Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 _________________________ 
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 Representante legal do CONTRATANTE 

 _________________________ 

 Representante legal do CONTRATADO 
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    CooƌdeŶadoƌia de Seƌviços de IŶfƌaestƌutuƌa e LogísƟĐa 

    Pƌoad Ϯϵϱϵ/ϮϬϮϯ 
ààà

 ANEXO III - DO EDITAL 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 ϭ.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

àϭ.ϭ.à àCoŶtƌataçĆoà àdaà àpƌestaçĆoà àdeà àseƌǀiçoà àdeààelaďoƌaçĆoààdeààPƌojetosààBĄsiĐoààeààEǆeĐuƟǀoààdeà
àáƌƋuitetuƌaà àdeà àIŶteƌioƌes,à àáĐessiďilidade,à àIŶstalaçƁesà àElĠtƌiĐas,à àCaďeaŵeŶtoà àEstƌutuƌado,ààCiƌĐuitoà
àFeĐhadoà àdeà àTeleǀisĆoà à;CFTVͿ,à àMulƟŵídiaà à;ãudio,à àVídeo,à àPƌojeçĆoà àeà àTƌaŶsŵissĆoͿ,ààLuŵiŶotĠĐŶiĐa,à
àoƌçaŵeŶtaçĆoà àĐoŵpletaà àĐoŵà àďaseà àŶoà à“isteŵaà àNaĐioŶalà àdeà àPesƋuisaà àdeà àCustosà àeà àÍŶdiĐesà àdaà
àCoŶstƌuçĆoà àCiǀilà à;“INáPIͿà àeà àĐƌoŶogƌaŵaà àİsiĐoà àfiŶaŶĐeiƌo,à àpaƌaà àƌefoƌŵaà àdoà àáuditſƌio,à àPleŶĄƌioà àeà
àPleŶaƌiŶhoàdoàEdiİĐio-“edeàdoàTƌiďuŶalàRegioŶalàdoàTƌaďalhoàdaàϭϰªàRegiĆoà;RO/áCͿ.à

 GRUPO 

 ITEM  OBJETO  UND ;ŵ²Ϳ  VALOR TOTAL ;R$Ϳ 

 ϭ 

 Elaďoƌação  de  Pƌojetos  BásiĐo  e  ExeĐuƟvo  de  AƌƋuitetuƌa  de  IŶteƌioƌes, 
 de  AĐessiďilidade,  de  IŶstalaçƁes  ElĠtƌiĐas,  de  CaďeaŵeŶto  Estƌutuƌado, 
 de  CiƌĐuito  FeĐhado  de  Televisão  ;CFTVͿ,  de  MulƟŵídia  ;Áudio,  Vídeo, 
 Pƌojeção  e  TƌaŶsŵissãoͿ  e  de  LuŵiŶotĠĐŶiĐa,  iŶĐlusive  plaŶilhas 
 oƌçaŵeŶtáƌias  e  ĐƌoŶogƌaŵa  İsiĐo  fiŶaŶĐeiƌo,  paƌa  o  Auditório  do  TRT-ϭϰ 
 ;RO/ACͿ. 

 ϯϬϬ  ϯϮ.ϰϯϬ,ϬϬ 

 Ϯ 

 Elaďoƌação  de  Pƌojetos  BásiĐo  e  ExeĐuƟvo  de  AƌƋuitetuƌa  de  IŶteƌioƌes, 
 de  AĐessiďilidade,  de  IŶstalaçƁes  ElĠtƌiĐas,  de  CaďeaŵeŶto  Estƌutuƌado, 
 de  CiƌĐuito  FeĐhado  de  Televisão  ;CFTVͿ,  de  MulƟŵídia  ;Áudio,  Vídeo, 
 Pƌojeção  e  TƌaŶsŵissãoͿ  e  de  LuŵiŶotĠĐŶiĐa,  iŶĐlusive  plaŶilhas 
 oƌçaŵeŶtáƌias  e  ĐƌoŶogƌaŵa  İsiĐo  fiŶaŶĐeiƌo,  paƌa  o  PleŶário  do  TRT-ϭϰ 
 ;RO/ACͿ. 

 ϮϬϬ  Ϯϭ.ϵϭϴ,ϬϬ 

 ϯ 

 Elaďoƌação  de  Pƌojetos  BásiĐo  e  ExeĐuƟvo  de  AƌƋuitetuƌa  de  IŶteƌioƌes, 
 de  AĐessiďilidade,  de  IŶstalaçƁes  ElĠtƌiĐas,  de  CaďeaŵeŶto  Estƌutuƌado, 
 de  CiƌĐuito  FeĐhado  de  Televisão  ;CFTVͿ,  de  MulƟŵídia  ;Áudio,  Vídeo, 
 Pƌojeção  e  TƌaŶsŵissãoͿ  e  de  LuŵiŶotĠĐŶiĐa,  iŶĐlusive  plaŶilhas 
 oƌçaŵeŶtáƌias  e  ĐƌoŶogƌaŵa  İsiĐo  fiŶaŶĐeiƌo,  paƌa  o  PleŶariŶho  do 
 TRT-ϭϰ ;RO/ACͿ. 

 ϵϬ  ϭϬ.ϭϭϬ,ϲϬ 

 TOTAL  ϱϵϬ  ϲϰ.ϰϱϴ,ϲϬ 

àϭ.Ϯ.à àáà àCoŶtƌatadaà àdeǀeƌĄà àpƌestaƌà àapoioà àdasà àaƟǀidadesà àdeà àplaŶejaŵeŶtoà àdaà àĐoŶtƌataçĆoà àeà
àduƌaŶteà àaà àfaseà àdeà àeǆeĐuçĆoà àdoà àfutuƌoà àĐoŶtƌatoà àdeà àƌefoƌŵa,à àŶaà àƋualidadeà àdeà àĐoŶsultoƌiaà àouà
àassessoƌia,àsoďàsupeƌǀisĆoàeǆĐlusiǀaàdoàTRT-ϭϰ.à
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àϭ.ϯ.à àOsà àseƌǀiçosà àoďjetoà àdestaà àĐoŶtƌataçĆoà àsĆoà àĐaƌaĐteƌizadosà àĐoŵoà àĐoŵuŶs,à àĐoŶfoƌŵeà
àjusƟfiĐaƟǀaà àĐoŶstaŶteà àŶoà àEstudoà àTĠĐŶiĐoà àPƌeliŵiŶaƌ,à àjuŶtaŶdoà àaoà àƌespeĐƟǀoà àpƌoĐessoà
àadŵiŶistƌaƟǀo.à

àϭ.ϰ.à àOà àpƌazoà àdeà àǀigġŶĐiaà àdaà àĐoŶtƌataçĆoà àĠà àdeààϭϴàà;dezoitoͿààŵesesààaààpaƌƟƌààdaààassiŶatuƌaààdoà
àĐoŶtƌato,àŶaàfoƌŵaàdoàaƌƟgoàϭϬϱàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.à

àϭ.ϰ.ϭ.à àáà àǀigġŶĐiaà àdoà àĐoŶtƌatoà àǀisaà àaďƌaŶgeƌà àaà àpƌestaçĆoà àdaà àassessoƌiaà àe/ouà àĐoŶsultoƌiaà àdosà
àseƌǀiçosààdeààƌefoƌŵaààĐoŶfoƌŵeààiteŶsààϲ.ϳààeààϲ.ϴààdesteààTR,ààseŶdoààƌesguaƌdadoààoààpƌazoààdaààgaƌaŶƟaààdaà
àpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços.à

 Ϯ.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

àϮ.ϭ.à àáà àfuŶdaŵeŶtaçĆoà àdaààĐoŶtƌataçĆoààeŶĐoŶtƌa-seààpoƌŵeŶoƌizadaààeŵààtſpiĐoààespeĐífiĐoààdoà
àETP,àapġŶdiĐeàdesteàTR.à

àϮ.Ϯ.à àOààoďjetoààdaààĐoŶtƌataçĆoààestĄààpƌeǀistoààŶoààiteŵààϲϭààdoààPlaŶoààáŶualààdeààáƋuisiçƁesààϮϬϮϯààdoà
àTRT-ϭϰà;RO/áCͿ.à

 ϯ.  DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERANDO  O  CICLO  DE  VIDA  DO 
 OBJETO 

àϯ.ϭ.à àáààdesĐƌiçĆoààdaààsoluçĆoààĐoŵoààuŵààtodoààeŶĐoŶtƌa-seààpoƌŵeŶoƌizadaààeŵààtſpiĐoààespeĐífiĐoà
àdoàETP,àapġŶdiĐeàdesteàTR.à

àϯ.Ϯ.à àásà àŶoƌŵas,à àpƌojetosà àdeà àŶoƌŵas,à àespeĐifiĐaçƁes,à àŵĠtodosà àeà àpadƌƁes,à àapƌoǀadosà àeà
àƌeĐoŵeŶdadosààpelaààássoĐiaçĆoààBƌasileiƌaààdeààNoƌŵasààTĠĐŶiĐasàà;áBNTͿ,ààassiŵààĐoŵoààtodaààlegislaçĆoà
àpeƌƟŶeŶteààaààoďƌasààĐiǀisààeààaoààdeseŵpeŶhoààdeààaƟǀidadesààpƌofissioŶaisààdaààĐoŶstƌuçĆoààĐiǀilààeŵààǀigoƌ,à
àfazeŵà àpaƌteà àiŶtegƌaŶteà àdesteà àTR,à àĐoŵoà àseà àŶeleà àesƟǀesseŵà àtƌaŶsĐƌitas,à àďeŵà àĐoŵoà àasà àŶoƌŵasà
àiŶteƌŶasàdaàJusƟçaàdoàTƌaďalho.à

àϯ.ϯ.à àáà àeǆeĐuçĆoà àdoà àCoŶtƌatoà àŶĆoà àgeƌaƌĄà àǀíŶĐuloà àeŵpƌegaơĐioà àeŶtƌeà àosà àeŵpƌegadosà àdaà
àCoŶtƌatadaà àeà àaà àádŵiŶistƌaçĆo,à àǀedaŶdo-seà àƋualƋueƌà àƌelaçĆoà àƋueà àĐaƌaĐteƌizeà àpessoalidadeà àeà
àsuďoƌdiŶaçĆoàdiƌeta.à

 ϰ.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 SusteŶtaďilidade 
àϰ.ϭà àálĠŵààdosààĐƌitĠƌiosààdeààsusteŶtaďilidadeààeǀeŶtualŵeŶteààiŶseƌidosààŶaààdesĐƌiçĆoààdoààoďjeto,à
àdeǀeŵààseƌààateŶdidasààaààResoluçĆoààCNJààϰϬϬ/ϮϬϮϭàà,ààƋueààdispƁeààsoďƌeààaààpolíƟĐaààdeààsusteŶtaďilidadeààŶoà
àąŵďitoà àdoà àPodeƌà àJudiĐiĄƌio,à àďeŵà àĐoŵoà àaà àResoluçĆoà àC“JTà àϯϭϬ/ϮϬϮϭàà,à àƋueà àapƌoǀaà àoà àGuiaà àdeà

 Página  Ϯ  de  ϰϯ 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3986
https://hdl.handle.net/20.500.12178/192701


    PODER JUDICIÁRIO 
    JUSTIÇA DO TRABALHO 

    TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ϭϰª REGIÃO 
    CooƌdeŶadoƌia de Seƌviços de IŶfƌaestƌutuƌa e LogísƟĐa 

    Pƌoad Ϯϵϱϵ/ϮϬϮϯ 
ààà

àCoŶtƌataçƁesà“usteŶtĄǀeisàdaàJusƟçaàdoàTƌaďalho.à

àϰ.ϭ.ϭ.à àáà àCoŶtƌatadaà àdeǀeƌĄà àateŶdeƌ,à àŶoà àƋueà àĐouďeƌ,à àoutƌosà àĐƌitĠƌiosà àdeà àsusteŶtaďilidadeà
àaŵďieŶtalàpƌeǀistosàŶaàlegislaçĆoàǀigeŶte.à

àϰ.ϭ.Ϯ.à àRessalte-seà àƋueà àaà àĐoŶtƌataçĆoà àestĄà àaliŶhadaà àaoà àoďjeƟǀoà àestƌatĠgiĐoà àiŶsƟtuĐioŶalà àdoà
àTRT-ϭϰà;RO/áCͿàϮϬϮϭ/ϮϬϮϲàdeàpƌoŵoǀeƌàoàtƌaďalhoàdeĐeŶteàeàaàsusteŶtaďilidade.à

 AĐessiďilidade 
àϰ.Ϯ.à àOà àpƌojetoà àdeà àaĐessiďilidadeà àdeǀeƌĄà àseƌà àelaďoƌadoà àeŵà àĐoŶfoƌŵidadeà àĐoŵà àaà àLeià
àϭϬ.Ϭϵϴ/ϮϬϬϬ,ààoààDeĐƌetoààϱ.Ϯϵϲ/ϮϬϬϰààeààĐoŵààŶoƌŵasààaƟŶeŶtesààdaààáBNT,ààpƌiŶĐipalŵeŶteààaààNBRààϵϬϱϬà
àeà àNBRà àϭϲϱϯϳ,à àďeŵààĐoŵoààaààResoluçĆoààCNJààϰϬϭ/ϮϬϮϭàà,ààƋueààdispƁeààoààdeseŶǀolǀiŵeŶtoààdeààdiƌetƌizesà
àdeà àaĐessiďilidadeà àeà àiŶĐlusĆoààdeààpessoasààĐoŵààdefiĐiġŶĐiaààŶosààſƌgĆosààdoààPodeƌààJudiĐiĄƌioààeààdeààseusà
àseƌǀiçosàauǆiliaƌes.à

àϰ.Ϯ.ϭ.à àOà àpƌojetoà àdeà àaĐessiďilidadeà àdeǀeƌĄà àĐoŵpƌeeŶdeƌà àtodosà àosà àseƌǀiçosà àŶeĐessĄƌiosà àĐoŵà
àiŶfoƌŵaçƁesà àeà àdetalhaŵeŶtosà àpaƌaà àoà àpeƌfeitoà àeŶteŶdiŵeŶtoà àeà àeǆeĐuçĆoà àdoà àpƌojeto,à àdeǀeŶdoà
àĐoŶteŵplaƌ,à àdeà àfoƌŵaà àŶĆoà àeǆausƟǀa,à àosà àseguiŶtesà àiteŶs:à àiŶfoƌŵaçĆoà àeà àsiŶalizaçĆo,à àpaƌąŵetƌosà
àaŶtƌopoŵĠtƌiĐos,à àaĐessosà àeà àĐiƌĐulaçĆo,à àƌotaà àaĐessíǀel,à àƌaŵpas,à àĐoƌƌiŵĆosà àeà àguaƌda-Đoƌpos,à
àplatafoƌŵaàdeàeleǀaçĆoàǀeƌƟĐalà;seàŶeĐessĄƌioͿ,àdiŵeŶsƁesàŵíŶiŵasàeàǀagasàƌeseƌǀadas.à

àϰ.Ϯ.Ϯ.à àOà àpƌojetoà àdeà àaĐessiďilidadeà àdeǀeƌĄà àĐoŶteƌà àasà àƋuaŶƟdadesà àeà àespeĐifiĐaçƁesà àdosà
àŵateƌiaisààeààeƋuipaŵeŶtos,ààďeŵààĐoŵoààosààdetalhesààeǆeĐuƟǀosààŶeĐessĄƌios,ààƌepƌeseŶtaçƁesààgƌĄfiĐas,à
àeààdetalhaŵeŶtosààpaƌaààƌealizaçĆoààdaààeǆeĐuçĆoààdaààoďƌaààdeààadeƋuaçƁes,ààeƋuipaŵeŶtosààeààiŶstalaçƁesà
àdaàaĐessiďilidade.à

àϰ.Ϯ.ϯ.à àOà àpƌojetoà àdeààaĐessiďilidadeààdeǀeƌĄààpƌoŵoǀeƌààaààadeƋuaçĆoààdosààaŵďieŶtesààeààiŶdiĐaƌààosà
àespaçosà àƋueà àsofƌeƌĆoà àiŶteƌǀeŶçĆoà àpaƌaà àadaptaçĆoà àeà àƌeĐepçĆoà àdosà àeƋuipaŵeŶtosà àpaƌaà
àaĐessiďilidade,à àiŶstalaçĆoà àdeà àpisoà àtĄƟl,à àsiŶalizaçĆoà àeà àdeà àĐoƌƌiŵĆos/guaƌda-Đoƌposà àŶasà àƌaŵpasà àeà
àesĐadasàeǆisteŶtesàpaƌaàaĐessoàaàtodosàosàaŵďieŶtesàoďjetoàdoàĐoŶtƌato.à

 IŶdiĐação de ŵarĐas ou ŵodelos ;  arƟgo ϰϭ, iŶĐiso I, da Lei ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ  Ϳ 
àϰ.ϯ.à àNaààpƌeseŶteààĐoŶtƌataçĆoààseƌĄààadŵiƟdaààaààiŶdiĐaçĆoààeǀeŶtualààdeààŵaƌĐa,ààĐaƌaĐteƌísƟĐaààouà
àŵodeloà àpaƌaà àaà àelaďoƌaçĆoà àdasà àplaŶilhasà àoƌçaŵeŶtĄƌias,à àdesdeà àƋueà àjusƟfiĐadaà àteĐŶiĐaŵeŶteààpelaà
àCoŶtƌatada,àŶasàhipſtesesàdesĐƌitasàŶoàaƌƟgoàϰϭ,àiŶĐisoàI,àalíŶeasàa,àď,àĐàeàdàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.à

àϰ.ϯ.ϭ.à àáààhipſteseààŵeŶĐioŶadaààŶoààiteŵààaŶteƌioƌ,ààapliĐa-seààeǆĐlusiǀaŵeŶteààƋuaŶdoààŶeĐessĄƌiaààaà
àiŶdiĐaçĆoà àdeà àŵaƌĐaà àaà àơtuloà àdeà àƌefeƌġŶĐiaà àdeà àƋualidadeà àouà àfaĐilitaçĆoà àdaà àdesĐƌiçĆoà àdoà àoďjeto,à
àdeǀeŶdoà àestaà àseƌà àseguidaà àdasà àeǆpƌessƁesà à͞ ouà àeƋuiǀaleŶte ,͟à à͞ ouà àsiŵilaƌ͟à àeà à͞ ouà àdeà àŵelhoƌà
àƋualidade .͟à
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 SuďĐoŶtratação 

àϰ.ϰ.à àNĆoàĠàadŵiƟdaàaàsuďĐoŶtƌataçĆoàdoàoďjetoàĐoŶtƌatual.à

 GaraŶƟa da ĐoŶtratação 
àϰ.ϱ.à àNĆoààhaǀeƌĄààeǆigġŶĐiaààdaààgaƌaŶƟaààdaààĐoŶtƌataçĆoààpƌeǀistaààŶosààaƌƟgosààϵϲààeààseguiŶtesààdaà
àLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àpelasàƌazƁesàĐoŶstaŶtesàdoàEstudoàTĠĐŶiĐoàPƌeliŵiŶaƌ.à

 Vistoria 
àϰ.ϲ.à àáà àaǀaliaçĆoà àpƌĠǀiaà àdoà àloĐalà àdeà àeǆeĐuçĆoà àdosà àseƌǀiçosà àĠà àiŵpƌesĐiŶdíǀelà àpaƌaà àoà
àĐoŶheĐiŵeŶtoààpleŶoààdasààĐoŶdiçƁesààeààpeĐuliaƌidadesààdoààoďjetoààaààseƌààĐoŶtƌatado,ààseŶdoààasseguƌadoà
àaoà àiŶteƌessadoà àoà àdiƌeitoà àdeà àƌealizaçĆoà àdeà àǀistoƌiaà àpƌĠǀia,à àaĐoŵpaŶhadoà àpoƌà àseƌǀidoƌà àdesigŶadoà
àpaƌaàesseàfiŵ,àdeàseguŶdaàăàseǆta-feiƌa,àdasàϴhàăsàϭϰh.à

àϰ.ϳ.à à“eƌĆoààdispoŶiďilizadosààdataààeààhoƌĄƌioààdifeƌeŶtesààaosààiŶteƌessadosààeŵààƌealizaƌààaààǀistoƌiaà
àpƌĠǀia.à

àϰ.ϴ.à àPaƌaà àaà àǀistoƌia,à àoààƌepƌeseŶtaŶteààlegalààdaààeŵpƌesaààouààƌespoŶsĄǀelààtĠĐŶiĐoààdeǀeƌĄààestaƌà
àdeǀidaŵeŶteà àideŶƟfiĐado,à àapƌeseŶtaŶdoà àdoĐuŵeŶtoà àdeà àideŶƟdadeà àĐiǀilà àeà àdoĐuŵeŶtoà àeǆpedidoà
àpelaàeŵpƌesaàĐoŵpƌoǀaŶdoàsuaàhaďilitaçĆoàpaƌaàaàƌealizaçĆoàdaàǀistoƌia.à

àϰ.ϴ.ϭ.à àOààloĐalààaààseƌààǀistoƌiadoààsitua-seààŶaààRuaààálŵiƌaŶteààBaƌƌoso,ààϲϬϬ,ààBaiƌƌoààMoĐaŵďo,ààPoƌtoà
àVelhoà-àRO,àCEPàϳϲ.ϴϬϭ-ϵϬϭ.à

àϰ.ϴ.Ϯ.à àáà àǀistoƌiaà àpodeƌĄà àseƌà àƌealizadaà àatĠà àϮϰà àhoƌasà àaŶtesà àdoà àhoƌĄƌioà àdeà àaďeƌtuƌaà àdaà àsessĆoà
àpúďliĐa,à àdesdeà àƋueààpƌeǀiaŵeŶteààageŶdadaààpeloààe-ŵailààeŶgeŶhaƌia@tƌtϭϰ.jus.ďƌàà,ààouààpeloààtelefoŶeà
à+ϱϱà;ϲϵͿàϯϮϭϴ-ϲϰϴϮ.à

àϰ.ϵ.à àáààǀistoƌiaààŶĆoààseƌǀeààdeààďaseààpaƌaààfiŶsààdeààdesĐlassifiĐaçĆoààouààdeààiŶaďilitaçĆoààdeààliĐitaŶte,à
àĐoŶsƟtuiŶdoàapeŶasàuŵaà faĐuldade àpaƌaàaǀeƌiguaƌàoààloĐalàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços.à

àϰ.ϭϬ.à àCasoà àoà àliĐitaŶteà àopteà àpoƌà àŶĆoà àƌealizaƌà àaà àǀistoƌia,à àdeǀeƌĄà àpƌestaƌà àdeĐlaƌaçĆoà àfoƌŵalà
àassiŶadaà àpeloà àƌespoŶsĄǀelà àtĠĐŶiĐoà àdoà àliĐitaŶteà àaĐeƌĐaà àdoà àĐoŶheĐiŵeŶtoà àpleŶoà àdasà àĐoŶdiçƁesà àeà
àpeĐuliaƌidadesàdaàĐoŶtƌataçĆo.à

àϰ.ϭϭ.à àáà àŶĆoà àƌealizaçĆoà àdaà àǀistoƌiaà àŶĆoà àpodeƌĄà àeŵďasaƌà àposteƌioƌesà àalegaçƁesà àdeà
àdesĐoŶheĐiŵeŶtoà àdasààiŶstalaçƁes,ààdúǀidasààouààesƋueĐiŵeŶtosààdeààƋuaisƋueƌààdetalhesààdosààloĐaisààdaà
àpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àdeǀeŶdoàoàĐoŶtƌatadoàassuŵiƌàosàƀŶusàdosàseƌǀiçosàdeĐoƌƌeŶtes.à

 ExeĐução dos serviços 
àϰ.ϭϮ.à àOà àƌeĐolhiŵeŶtoà àdasà àáŶotaçƁesà àdeà àRespoŶsaďilidadeà àTĠĐŶiĐaà à;áRTͿ,à àdosà àRegistƌosà àdeà
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àRespoŶsaďilidadeààTĠĐŶiĐaàà;RRTͿààouààdosààTeƌŵosààdeààRespoŶsaďilidadeààTĠĐŶiĐaàà;TRTͿ,ààjuŶtoààaoààCREá,à
àCáUà àe/ouà àCRT,à àfiĐaƌĆoààaààĐaƌgoààdaààCoŶtƌatada,ààseŶdoààiŶdispeŶsĄǀelààaààsuaààapƌeseŶtaçĆoààŶaààoĐasiĆoà
àdaàOƌdeŵàdeà“eƌǀiçoà;O“Ϳ.à

àϰ.ϭϮ.ϭ.à àáà àCoŶtƌatadaà àdeǀeƌĄà àeŵiƟƌà àaà àáRT/RRT/TRTà àespeĐífiĐaààpaƌaààosààpƌojetosààdeseŶǀolǀidos,à
àeŵàĐoŶjuŶtoàouàsepaƌadaŵeŶte,àdesdeàƋueàespeĐifiĐadosàŶaàdesĐƌiçĆoàdoàoďjeto.à

àϰ.ϭϮ.Ϯ.à àáàeŵissĆoàdasàáRTs/RRTs/TRTsàdosàpƌojetosàdeǀeƌĄàoĐoƌƌeƌàeŵàatĠàϭϱàdiasàapſsàaàO“.à

àϰ.ϭϮ.ϯ.à àáà àCoŶtƌatadaà àdeǀeƌĄà àalteƌaƌà àƋualƋueƌà àPƌojetoààŶoààƋueààfoƌààapoŶtadoààĐoŵoààausġŶĐiaààdeà
àdetalheà àouà àiŶfoƌŵaçĆoà àiŶĐoŵpleta,à àeŵààfuŶçĆoààdeààǀiaďilizaƌààaààelaďoƌaçĆoààdefiŶiƟǀaààdoààoƌçaŵeŶtoà
àpaƌaà àeǆeĐuçĆoà àdasà àoďƌasà àeà àseƌǀiços,à àiŶĐlusiǀeà àĐoŵà àaà àeŵissĆoà àdaà àŶoǀaààdoĐuŵeŶtaçĆoààdeààƌeǀisĆo,à
àdeǀidaŵeŶteàassiŶadaàeàĐoŵàoàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdosàaƌƋuiǀosàeletƌƀŶiĐosàƌeǀistos.à

 DoĐuŵeŶtos tĠĐŶiĐos a sereŵ eŶtregues 
àϰ.ϭϯ.à àOsàpƌojetosàĐoŶtƌatadosàĐoŵpƌeeŶdeŵàosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐos:à

 Pƌojetos 

àϰ.ϭϯ.ϭ.à àDeseŶhosà àtĠĐŶiĐosà à;pƌaŶĐhasͿ:à àĐoŶfoƌŵeà àespeĐifiĐaçĆoà àĐoŶƟdaà àŶoà àiteŵà àϲà àdesteà àTR,à
àdeǀeŵà àseƌà àĐoŵpostosà àdeà àdeseŶhos,à àeŵà àesĐalasà àĐoŵpaơǀeisà àĐoŵà àasà àiŶfoƌŵaçƁesà àapƌeseŶtadas,à
àtaŶtosàƋuaŶtosàŶeĐessĄƌiosàăàpeƌfeitaàĐoŵpƌeeŶsĆoàdaàpƌopostaàeàposteƌioƌàeǆeĐuçĆoàdaàoďƌa.à

àϰ.ϭϯ.ϭ.ϭ.à àPaƌaààaààelaďoƌaçĆoààdoààpƌojetoààdeààŵulƟŵídiaààdeǀeƌĆoààseƌààĐoŶsideƌadosààosààeƋuipaŵeŶtosà
àeàsisteŵasàjĄàdispoŶíǀeisàŶaàiŶfƌaestƌutuƌaàdoàTƌiďuŶal.à

 Meŵoƌiais DesĐƌiƟvos e CadeƌŶos de EspeĐifiĐações TéĐŶiĐas 

àϰ.ϭϯ.Ϯ.à àMeŵoƌiaisà àdesĐƌiƟǀos:à àĐoŶfoƌŵeà àespeĐifiĐaçĆoà àĐoŶƟdaà àŶoà àiteŵà àϲà àdesteà àTR,à àdeǀeà àseƌà
àapƌeseŶtadoà àuŵààŵeŵoƌialààdesĐƌiƟǀoààpaƌaààĐadaààpƌojetoààĐoŶtƌatadoààdeǀeŶdoààaďƌaŶgeƌààaààdesĐƌiçĆoà
àdetalhadaà àdoààoďjetoààpƌojetado,ààŶaààfoƌŵaààdeààteǆto,ààŶoààƋualààsĆoààapƌeseŶtadasààasààsoluçƁesààtĠĐŶiĐasà
àadotadasà àpeloà àpƌojeto,à àaĐoŵpaŶhadasà àdasà àƌespeĐƟǀasà àjusƟfiĐaƟǀas,à àŶeĐessĄƌiasà àaoà àpleŶoà
àĐoŶheĐiŵeŶtoàdoàpƌojeto,àĐoŵpleŵeŶtaŶdoàasàiŶfoƌŵaçƁesàĐoŶƟdasàŶosàdeseŶhos.à

àϰ.ϭϯ.ϯ.à àCadeƌŶoààdeààespeĐifiĐaçƁesààtĠĐŶiĐas:ààteǆtoààŶoààƋualààseààfiǆaŵààtodasààasààƌegƌasààeààĐoŶdiçƁesà
àaà àseƌeŵà àseguidasà àpaƌaà àaà àeǆeĐuçĆoà àdeà àĐadaà àuŵà àdosà àseƌǀiçosà àdaà àfutuƌaà àƌefoƌŵa,à àĐaƌaĐteƌizaŶdoà
àiŶdiǀidualŵeŶteà àosà àŵateƌiais,à àeƋuipaŵeŶtos,à àeleŵeŶtos,à àĐoŵpoŶeŶtes,à àsisteŵasà àĐoŶstƌuƟǀosà àaà
àseƌeŵààapliĐadosààeààoààŵodoààĐoŵoààseƌĆoààeǆeĐutadosààĐadaààuŵààdosààseƌǀiços,ààapoŶtaŶdo,ààtaŵďĠŵ,ààasà
àuŶidadesà àdeà àŵedidaà àƋueà àeŵďasaŵà àosà àĐƌitĠƌiosà àpaƌaà àaà àsuaààŵediçĆoààeààpagaŵeŶtoààeààasààĐoŶdiçƁesà
àŵíŶiŵasàaĐeitĄǀeisàdeàƋualidade,àseàhouǀeƌàŶeĐessidade.à
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 Meŵóƌias de ĐálĐulo 

àϰ.ϭϯ.ϰ.à àMeŵſƌiasà àdeà àĐĄlĐuloà àdeà àdiŵeŶsioŶaŵeŶto:à àdeǀeà àdesĐƌeǀeƌà àdeà àfoƌŵaà àdetalhadaà àosà
àpaƌąŵetƌos,à àasà àpƌeŵissasà àeà àosà àĐƌitĠƌiosà àdeà àĐĄlĐuloà àadotadosà àpaƌaà àoà àdiŵeŶsioŶaŵeŶtoà àdosà
àeleŵeŶtos,àapƌeseŶtaŶdo,àdeàfoƌŵaàdidĄƟĐa,àtodoàoàseƋueŶĐiaŵeŶtoàdeàĐĄlĐuloàadotado.à

àϰ.ϭϯ.ϱ.à àMeŵſƌiasà àdeà àĐĄlĐuloà àdeà àoƌçaŵeŶto:à àdeǀeà àseƌà àapƌeseŶtadoà àtodosà àosà àĐĄlĐulosà àdasà
àƋuaŶƟdadesà àoƌçadas.à àEssaà àŵeŵſƌiaà àdeà àĐĄlĐuloà àdeǀeà àpossiďilitaƌà àĐoŶfeƌiƌà àseà àoà àoƌçaŵeŶtoà àestĄà
àĐoŵpaƟďilizadoà àĐoŵà àosà àdeŵaisà àdoĐuŵeŶtosà àtĠĐŶiĐosà à;pƌaŶĐhas,à àŵeŵoƌiaisà àdesĐƌiƟǀosààetĐ.Ϳ.àà“uaà
àfoƌŵaà àdeà àapƌeseŶtaçĆoà àdeǀeààseƌààaààŵaisààefiĐieŶteààpaƌaààĐadaààseƌǀiço.ààReĐoŵeŶda-se,ààeŶtƌeààoutƌos:à
àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdosà àĐĄlĐulosà àdasà àĄƌeas,à àǀoluŵes,à àpesosà àetĐ.;à àlistasà àdeà àŵateƌiais;à àtaďelasà àdeà
àesƋuadƌias;àtaďelasàĐoŵàosàtotaisàĐoŵàdisĐƌiŵiŶaçĆoàpoƌàƟpoàdeàŵateƌiais,àeŶtƌeàoutƌos.à

 OƌçaŵeŶto 

àϰ.ϭϯ.ϲ.à àOƌçaŵeŶto:à àaà àĐoŶtƌatadaà àdeǀeƌĄà àeŶtƌegaƌà àƋuaŶƟdadesà àeà àoà àoƌçaŵeŶtoà àsepaƌadosà àpoƌà
àaŵďieŶteààaààseƌààƌefoƌŵado,ààdeǀeŶdoààseƌààapƌeseŶtadoààeŵààduasààplaŶilhasààoƌçaŵeŶtĄƌias:àà;ϭͿààPlaŶilhaà
àoƌçaŵeŶtĄƌiaàsiŶtĠƟĐaàeà;ϮͿàPlaŶilhaàoƌçaŵeŶtĄƌiaàaŶalíƟĐa.à

àϰ.ϭϯ.ϲ.ϭ.à àáààplaŶilhaààoƌçaŵeŶtĄƌiaààaŶalíƟĐaààdeǀeààĐoŶteƌààasààĐoŵposiçƁesààdosààĐustosààuŶitĄƌiosààdosà
àseƌǀiçosà àĐoŶstaŶtesà àŶaà àplaŶilhaà àoƌçaŵeŶtĄƌiaà àsiŶtĠƟĐaà àeà àoà àdetalhaŵeŶtoà àdosà àeŶĐaƌgosà àsoĐiaisà
àuƟlizadosàŶoàĐĄlĐuloàdaàŵĆoàdeàoďƌa.à

àϰ.ϭϯ.ϲ.Ϯ.à àDeǀeŵà àseƌà àuƟlizadasà àasà àtaďelasà àdoà à“isteŵaà àNaĐioŶalà àdeà àPesƋuisaà àdeààCustosààeààÍŶdiĐesà
à;“INáPIͿ,àƌefeƌeŶteàaoàpeƌíodoàŵaisàƌeĐeŶteàăàeŶtƌegaàdoàoďjeto.à

àϰ.ϭϯ.ϲ.ϯ.à àCasoààsejaààŶeĐessĄƌioààaààƌealizaçĆoààdeààpesƋuisaààdeààŵeƌĐado,ààosààpƌeçosààdosààseƌǀiçosààseƌĆoà
àoďƟdosà àŵediaŶteà àpesƋuisaà àde,à àŶoà àŵíŶiŵo,à àϯà à;tƌġsͿà àfoƌŶeĐedoƌesà àiŶdepeŶdeŶtes,à àadotaŶdo-seà
àĐoŵoà àŵĠtodoà àpaƌaà àoďteŶçĆoà àdoà àpƌeçoà àesƟŵado,à àaà àŵĠdia,à àaà àŵediaŶaà àouà àoà àŵeŶoƌà àdosà àǀaloƌesà
àoďƟdosà àŶaà àpesƋuisaà àdeà àŵeƌĐado.à àPodeƌĆoà àseƌà àuƟlizadosà àoutƌosà àĐƌitĠƌiosà àouààŵĠtodos,ààdesdeààƋueà
àdeǀidaŵeŶteà àjusƟfiĐados.à àCasoà àŶĆoà àsejaà àpossíǀelà àoďteƌà àesseà àŶúŵeƌoà àdeà àĐotaçƁes,à àdeǀeà àseƌà
àelaďoƌadaà àuŵaà àjusƟfiĐaƟǀaà àĐiƌĐuŶstaŶĐiadaà à;áĐſƌdĆosà àTCUà àϴϯϳ/ϮϬϬϴ,à àϯ.Ϯϭϵ/ϮϬϭϬà àeà àϭ.Ϯϲϲ/ϮϬϭϭà
àaŵďosàdoàPleŶĄƌioͿ.à

àϰ.ϭϯ.ϲ.ϰ.à àNaààĐotaçĆoààdiƌetaààĐoŵààosààfoƌŶeĐedoƌes,ààsoŵeŶteààseƌĆoààadŵiƟdosààosààpƌeçosààĐujasààdatasà
àŶĆoà àseà àdifeƌeŶĐieŵà àeŵà àŵaisà àdeà àϭϴϬà àdias,à àouà àseja,à àŶeŶhuŵaààpƌopostaààdiƌetaààdeààfoƌŶeĐedoƌààdeǀeà
àĐoŶteƌà àdifeƌeŶçaà àdeà àdataà àŵaioƌà àƋueà àϭϴϬà àdiasà àƋuaŶdoà àĐoŵpaƌadasà àăsà àdeŵaisà àeŵà àuŵà àgƌupoà àdeà
àpesƋuisaàdeàpƌeçosàjuŶtoàaàfoƌŶeĐedoƌesàŶoàŵesŵoàpƌoĐesso.à

àϰ.ϭϯ.ϲ.ϱ.à àOààpƌoĐessoààdeààpesƋuisaààdeààŵeƌĐadoààdeǀeààĐotaƌ,ààseŵpƌeààƋueààpossíǀel,ààaààŵesŵaààŵaƌĐaà
àdoà àpƌodutoà àeà àasà àŵesŵasà àƋuaŶƟdadesààaààseƌeŵààapliĐadasààŶaààoďƌa.ààDeààaĐoƌdoààĐoŵààaààƋuaŶƟdadeààaà
àseƌà àadƋuiƌida,à àdeǀe-seà àĐotaƌà àpƌeçosààŶoààŵeƌĐadoààǀaƌejista,ààŶoààŵeƌĐadoààataĐadistaààou,ààatĠààŵesŵo,à
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àjuŶtoàaosàseusàfaďƌiĐaŶtes.à

àϰ.ϭϯ.ϲ.ϲ.à àáà àplaŶilhaà àdeǀeƌĄà àseƌà àestƌutuƌadaà àeŵà àtſpiĐosà àleǀaŶdoà àeŵà àĐoŶsideƌaçĆoà àasà àetapasà àeà
àsuďetapasà àdaà àoďƌa,à àpƌefeƌeŶĐialŵeŶteà àeŵà àoƌdeŵà àĐƌoŶolſgiĐaà àdeà àeǆeĐuçĆo,à àdeààŵodoààaààfaĐilitaƌààoà
àeŶteŶdiŵeŶtoàeàĐoŵpƌeeŶsĆo.à

àϰ.ϭϯ.ϲ.ϳ.à àOààoƌçaŵeŶtoààdeǀeƌĄààdisĐƌiŵiŶaƌààosààĐustosààĐoŵààĐaŶteiƌoààdeààoďƌas,ààadŵiŶistƌaçĆoààloĐal,à
àŵoďilizaçĆoàeàdesŵoďilizaçĆoàeàdesƟŶaçĆoàdosàƌesíduosàdaàoďƌa.à

àϰ.ϭϯ.ϲ.ϴ.à à“Ćoà àiŶadŵissíǀeisà àapƌopƌiaçƁesà àgeŶĠƌiĐasà àouà àiŵpƌeĐisas,à àďeŵà àĐoŵoà àaà àiŶĐlusĆoà àdeà
àŵateƌiaisàeàseƌǀiçosàseŵàpƌeǀisĆoàdeàƋuaŶƟdadesàeàuŶidadesàdeàŵedida.à

àϰ.ϭϯ.ϲ.ϵ.à àNĆoà àseƌĆoà àadŵiƟdosà àiteŶsà àoƌçadosà àĐoŵoà à͞ ǀeƌďa ,͟à àďeŵà àĐoŵoà àǀeda-seà àaà àiŶĐlusĆoà àouà
àaĐƌĠsĐiŵosààdeààƋuaŶƟtaƟǀosààpaƌaààĐoŵpeŶsaƌààalguŵaààŵaƌgeŵààdeààeƌƌoààouààĐoŶƟŶgġŶĐiaààŶaààeǆeĐuçĆoà
àdoà àseƌǀiço,à àouà àseja,à àŶĆoà àĠà àadŵissíǀelà àaà àelaďoƌaçĆoà àdeà àplaŶilhasà àoƌçaŵeŶtĄƌiasà àĐoŵà àiŶjusƟfiĐadaà
àesƟŵaƟǀaàdosàƋuaŶƟtaƟǀosàpƌeǀistos.à

 CƌoŶogƌaŵa FísiĐo-FiŶaŶĐeiƌo 

àϰ.ϭϯ.ϳ.à àCƌoŶogƌaŵaà àFísiĐo-FiŶaŶĐeiƌo:à àƌepƌeseŶtaçĆoààgƌĄfiĐaààdoààdeseŶǀolǀiŵeŶtoààdosààseƌǀiçosà
àaà àseƌeŵà àeǆeĐutadosà àaoà àloŶgoà àdoà àteŵpoà àdeààduƌaçĆoààdaààoďƌa,ààdeŵoŶstƌaŶdo,ààeŵààĐadaààpeƌíodo,ààoà
àpeƌĐeŶtualàİsiĐoàaàseƌàeǆeĐutadoàeàoàƌespeĐƟǀoàǀaloƌàfiŶaŶĐeiƌoàaàseƌàdespeŶdido.à

 Deŵais doĐuŵeŶtações 

àϰ.ϭϯ.ϴ.à àDoĐuŵeŶtosà àdeà àƌespoŶsaďilidadeà àtĠĐŶiĐa:à àdeǀeŵà àseƌà àapƌeseŶtadosà àDoĐuŵeŶtosà àdeà
àRespoŶsaďilidadeà àTĠĐŶiĐaà àpaƌaà àtodosà àosà àdoĐuŵeŶtosà àtĠĐŶiĐosà àpƌoduzidosà à;pƌaŶĐhas,à àŵeŵoƌiaisà
àdesĐƌiƟǀos,àoƌçaŵeŶtos,àŵeŵſƌiasàdeàĐĄlĐulo,àlaudosàetĐ.Ϳ.à

àϰ.ϭϯ.ϵ.à àDeŵaisà àdoĐuŵeŶtosà àtĠĐŶiĐosà àapliĐĄǀeisà àaoà àoďjeto:à àTeƌŵoà àdeà àCessĆoà àdeà àPƌopƌiedadeà
àIŶteleĐtual,àátestados,àápƌoǀaçƁes,àRelatſƌios,àLaudos,àLeǀaŶtaŵeŶtosàdeàDadosàetĐ.à

 Foƌŵato de eŶtƌega 

àϰ.ϭϰ.à àOsà àdoĐuŵeŶtosà àtĠĐŶiĐosà àlistadosààaĐiŵaààdeǀeŵààseƌààeŶtƌeguesààeŵààfoƌŵatoààdigital,ààĐoŵà
àassiŶatuƌaàdigitalàƋualifiĐadaàŶosàteƌŵosàdaàLeiàϭϰ.Ϭϲϯ/ϮϬϮϬ,àeàaƌƋuiǀosàeditĄǀeis.à

àϰ.ϭϱ.à àáààeŵpƌesaààCoŶtƌatadaààdeǀeƌĄààdispoŶiďilizaƌ,ààduƌaŶteààoààaŶdaŵeŶtoààdosààpƌojetos,ààĐſpiasà
àiŵpƌessasà àƋuaŶdoà àsoliĐitadoà àpelaà àFisĐalizaçĆoà àpaƌaà àaŶĄliseà àeà àapƌoǀaçĆoà àdaà àƌespeĐƟǀaà àetapaà àdeà
àpƌojeto.à

 ϱ.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 ϱ.ϭ.  Oďrigações do CoŶtrataŶte ;arƟgo ϵϮ, X, XI e XIVͿ: 
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àϱ.ϭ.ϭ.à àápliĐaƌàaoàCoŶtƌatadoàasàsaŶçƁesàpƌeǀistasàŶaàleiàeàŶesteàCoŶtƌato;à

àϱ.ϭ.Ϯ.à àCieŶƟfiĐaƌààoààſƌgĆoààdeààƌepƌeseŶtaçĆoààjudiĐialààdaààádǀoĐaĐia-GeƌalààdaààUŶiĆoààpaƌaààadoçĆoà
àdasàŵedidasàĐaďíǀeisàƋuaŶdoàdoàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàoďƌigaçƁesàpeloàCoŶtƌatado;à

àϱ.ϭ.ϯ.à àEǆpliĐitaŵeŶteààeŵiƟƌààdeĐisĆoààsoďƌeààtodasààasààsoliĐitaçƁesààeààƌeĐlaŵaçƁesààƌelaĐioŶadasààăà
àeǆeĐuçĆoà àdoà àpƌeseŶteà àCoŶtƌato,à àƌessalǀadosà àosà àƌeƋueƌiŵeŶtosà àŵaŶifestaŵeŶteà àiŵpeƌƟŶeŶtes,à
àŵeƌaŵeŶteàpƌotelatſƌiosàouàdeàŶeŶhuŵàiŶteƌesseàpaƌaàaàďoaàeǆeĐuçĆoàdoàajuste.à

àϱ.ϭ.ϯ.ϭ.à àáà àádŵiŶistƌaçĆoà àteƌĄà àoà àpƌazoà àdeà àϭϬà àdias,à àaà àĐoŶtaƌà àdaà àdataà àdoà àpƌotoĐoloà àdoà
àƌeƋueƌiŵeŶtoàpaƌaàdeĐidiƌ,àadŵiƟdaàaàpƌoƌƌogaçĆoàŵoƟǀada,àpoƌàigualàpeƌíodo.à

àϱ.ϭ.ϰ.à àRespoŶdeƌà àeǀeŶtuaisààpedidosààdeààƌestaďeleĐiŵeŶtoààdoààeƋuilíďƌioààeĐoŶƀŵiĐo-fiŶaŶĐeiƌoà
àfeitosàpeloàĐoŶtƌatadoàŶoàpƌazoàŵĄǆiŵoàdeàϯϬàdias.à

àϱ.ϭ.ϱ.à àNoƟfiĐaƌà àoà àCoŶtƌatadoà àƋuaŶtoà àaoà àiŶíĐioà àdeà àpƌoĐessoà àadŵiŶistƌaƟǀoà àpaƌaààapuƌaçĆoààdeà
àdesĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàĐlĄusulasàĐoŶtƌatuais.à

àϱ.ϭ.ϲ.à àCoŵuŶiĐaƌà àoà àCoŶtƌatadoà àŶaà àhipſteseà àdeà àposteƌioƌà àalteƌaçĆoà àdoà àpƌojetoà àpeloà
àCoŶtƌataŶte,àŶoàĐasoààdoàaƌƟgoàϵϯ,à§Ϯº,àdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàà.à

àϱ.ϭ.ϳ.à àFoƌŶeĐeƌà àpoƌà àesĐƌitoà àasà àiŶfoƌŵaçƁesààŶeĐessĄƌiasààpaƌaààoààdeseŶǀolǀiŵeŶtoààdosààseƌǀiçosà
àoďjetoàdoàĐoŶtƌato.à

àϱ.ϭ.ϴ.à àRealizaƌàaǀaliaçƁesàpeƌiſdiĐasàdaàƋualidadeàdosàseƌǀiços,àapſsàseuàƌeĐeďiŵeŶto.à

àϱ.ϭ.ϵ.à àEǆigiƌà àdoà àCoŶtƌatadoà àƋueà àpƌoǀideŶĐieà àaà àseguiŶteà àdoĐuŵeŶtaçĆoà àĐoŵoà àĐoŶdiçĆoà
àiŶdispeŶsĄǀelà àpaƌaà àoà àƌeĐeďiŵeŶtoà àdefiŶiƟǀoà àdeà àoďjeto,à àƋuaŶdoà àfoƌà àoà àĐaso:à à"asà àďuilt",à àelaďoƌadoà
àpeloàƌespoŶsĄǀelàpoƌàsuaàeǆeĐuçĆo;à

àϱ.ϭ.ϭϬ.à àáƌƋuiǀaƌ,à àeŶtƌeà àoutƌosà àdoĐuŵeŶtos,à àdeà àpƌojetos,à à"asà àďuilt",à àespeĐifiĐaçƁesà àtĠĐŶiĐas,à
àoƌçaŵeŶtos,à àteƌŵosà àdeà àƌeĐeďiŵeŶto,à àĐoŶtƌatosà àeà àaditaŵeŶtos,à àƌelatſƌiosà àdeà àiŶspeçƁesà àtĠĐŶiĐasà
àapſsàoàƌeĐeďiŵeŶtoàdoàseƌǀiçoàeàŶoƟfiĐaçƁesàeǆpedidas.à

àϱ.ϭ.ϭϭ.à àásseguƌaƌà àƋueà àoà àaŵďieŶteà àdeà àtƌaďalho,à àiŶĐlusiǀeà àseusà àeƋuipaŵeŶtosà àeà àiŶstalaçƁes,à
àapƌeseŶtaà àĐoŶdiçƁesà àadeƋuadasà àaoà àĐuŵpƌiŵeŶto,à àpeloà àCoŶtƌatado,à àdasà àŶoƌŵasà àdeà àseguƌaŶçaà àeà
àsaúdeà àŶoà àtƌaďalho,à àƋuaŶdoà àoà àseƌǀiçoà àfoƌà àeǆeĐutadoà àeŵà àsuasà àdepeŶdġŶĐias,à àouà àeŵà àloĐalà àpoƌà àelaà
àdesigŶado.à

àϱ.ϭ.ϭϮ.à àNĆoààƌespoŶdeƌààpoƌààƋuaisƋueƌààĐoŵpƌoŵissosààassuŵidosààpeloààCoŶtƌatadoààĐoŵààteƌĐeiƌos,à
àaiŶdaà àƋueà àǀiŶĐuladosà àăà àeǆeĐuçĆoà àdoà àĐoŶtƌato,à àďeŵààĐoŵoààpoƌààƋualƋueƌààdaŶoààĐausadoààaààteƌĐeiƌosà
àeŵàdeĐoƌƌġŶĐiaàdeàatoàdoàCoŶtƌatado,àdeàseusàeŵpƌegados,àpƌepostosàouàsuďoƌdiŶados.à

 Página  ϴ  de  ϰϯ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72


    PODER JUDICIÁRIO 
    JUSTIÇA DO TRABALHO 

    TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ϭϰª REGIÃO 
    CooƌdeŶadoƌia de Seƌviços de IŶfƌaestƌutuƌa e LogísƟĐa 

    Pƌoad Ϯϵϱϵ/ϮϬϮϯ 
ààà

àϱ.ϭ.ϭϯ.à àPƌeǀiaŵeŶteààăààeǆpediçĆoààdaààoƌdeŵààdeààseƌǀiço,ààǀeƌifiĐaƌààpeŶdġŶĐias,ààliďeƌaƌààĄƌeasààe/ouà
àadotaƌàpƌoǀidġŶĐiasàĐaďíǀeisàpaƌaàaàƌegulaƌidadeàdoàiŶíĐioàdaàsuaàeǆeĐuçĆo.à

àϱ.ϭ.ϭϰ.à àáà àádŵiŶistƌaçĆoà àŶĆoà àƌespoŶdeƌĄà àpoƌà àƋuaisƋueƌà àĐoŵpƌoŵissosà àassuŵidosà àpeloà
àCoŶtƌatadoà àĐoŵààteƌĐeiƌos,ààaiŶdaààƋueààǀiŶĐuladosààăààeǆeĐuçĆoààdoààĐoŶtƌato,ààďeŵààĐoŵoààpoƌààƋualƋueƌà
àdaŶoààĐausadoààaààteƌĐeiƌosààeŵààdeĐoƌƌġŶĐiaààdeààatoààdoààCoŶtƌatado,ààdeààseusààeŵpƌegados,ààpƌepostosààouà
àsuďoƌdiŶados.à

 ϱ.Ϯ.  Oďrigações do CoŶtratado ;  arƟgo ϵϮ, XIV, XVI e XVII  Ϳ 
àϱ.Ϯ.ϭ.à àOà àCoŶtƌatadoà àdeǀeà àĐuŵpƌiƌà àtodasà àasà àoďƌigaçƁesà àĐoŶstaŶtesà àdesteà àCoŶtƌatoààeààdeààseusà
àaŶeǆos,à àassuŵiŶdoà àĐoŵoà àeǆĐlusiǀaŵeŶteà àseusà àosà àƌisĐosà àeà àasà àdespesasà àdeĐoƌƌeŶtesà àdaà àďoaà àeà
àpeƌfeitaàeǆeĐuçĆoàdoàoďjeto,àoďseƌǀaŶdo,àaiŶda,àasàoďƌigaçƁesàaàseguiƌàdispostas:à

àϱ.Ϯ.Ϯ.à àMaŶteƌà àpƌepostoà àaĐeitoà àpelaà àádŵiŶistƌaçĆoà àŶoà àloĐalà àdaà àoďƌaà àouà àdoà àseƌǀiçoà àpaƌaà
àƌepƌeseŶtĄ-loàŶaàeǆeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato.à

àϱ.Ϯ.Ϯ.ϭà àáààiŶdiĐaçĆoààouààaààŵaŶuteŶçĆoààdoààpƌepostoààdaààeŵpƌesaààpodeƌĄààseƌààƌeĐusadaààpeloààſƌgĆoà
àouà àeŶƟdade,à àdesdeà àƋueà àdeǀidaŵeŶteà àjusƟfiĐada,à àdeǀeŶdoà àaà àeŵpƌesaà àdesigŶaƌà àoutƌoà àpaƌaà àoà
àeǆeƌĐíĐioàdaàaƟǀidade.à

àϱ.Ϯ.ϯ.à àáteŶdeƌà àăsà àdeteƌŵiŶaçƁesà àƌegulaƌesà àeŵiƟdasà àpeloà àfisĐalà àdoà àĐoŶtƌatoà àouà àautoƌidadeà
àsupeƌioƌà;ààaƌƟgoàϭϯϳ,àIIàà,àdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϯͿ;à

àϱ.Ϯ.ϰ.à àáloĐaƌà àosà àeŵpƌegadosà àŶeĐessĄƌiosà àaoà àpeƌfeitoà àĐuŵpƌiŵeŶtoà àdasà àĐlĄusulasà àdesteà
àĐoŶtƌato,à àĐoŵà àhaďilitaçĆoà àeà àĐoŶheĐiŵeŶtoà àadeƋuados,à àfoƌŶeĐeŶdoà àosà àŵateƌiais,à àeƋuipaŵeŶtos,à
àfeƌƌaŵeŶtasààeààuteŶsíliosààdeŵaŶdados,ààĐujaààƋuaŶƟdade,ààƋualidadeààeààteĐŶologiaààdeǀeƌĆoààateŶdeƌààăsà
àƌeĐoŵeŶdaçƁesàdeàďoaàtĠĐŶiĐaàeàaàlegislaçĆoàdeàƌegġŶĐia;à

àϱ.Ϯ.ϱ.à àRepaƌaƌ,à àĐoƌƌigiƌ,à àƌeŵoǀeƌ,à àƌeĐoŶstƌuiƌà àouà àsuďsƟtuiƌ,à àăsà àsuasà àeǆpeŶsas,ààŶoààtotalààouààeŵà
àpaƌte,à àŶoààpƌazoààfiǆadoààpeloààfisĐalààdoààĐoŶtƌato,ààosààseƌǀiçosààŶosààƋuaisààseààǀeƌifiĐaƌeŵààǀíĐios,ààdefeitosà
àouàiŶĐoƌƌeçƁesàƌesultaŶtesàdaàeǆeĐuçĆoàouàdosàŵateƌiaisàeŵpƌegados;à

àϱ.Ϯ.ϲ.à àRespoŶsaďilizaƌ-seà àpelosààǀíĐiosààeààdaŶosààdeĐoƌƌeŶtesààdaààeǆeĐuçĆoààdoààoďjeto,ààdeààaĐoƌdoà
àĐoŵààoààCſdigoààdeààDefesaààdoààCoŶsuŵidoƌàà;Leiààϴ.Ϭϳϴ,ààdeààϭϵϵϬààͿ,ààďeŵààĐoŵoààpoƌààtodoààeààƋualƋueƌààdaŶoà
àĐausadoà àăà àádŵiŶistƌaçĆoà àouà àteƌĐeiƌos,à àŶĆoà àƌeduziŶdoà àessaà àƌespoŶsaďilidadeà àaà àfisĐalizaçĆoà àouà àoà
àaĐoŵpaŶhaŵeŶtoààdaààeǆeĐuçĆoààĐoŶtƌatualààpeloààCoŶtƌataŶte,ààƋueààfiĐaƌĄààautoƌizadoààaààdesĐoŶtaƌààdosà
àpagaŵeŶtosà àdeǀidosà àouà àdaà àgaƌaŶƟa,à àĐasoà àeǆigidaà àŶoà àedital,à àoà àǀaloƌà àĐoƌƌespoŶdeŶteà àaosà àdaŶosà
àsofƌidos;à

àϱ.Ϯ.ϳ.à àEfetuaƌà àĐoŵuŶiĐaçĆoà àaoà àCoŶtƌataŶte,à àassiŵà àƋueà àƟǀeƌà àĐiġŶĐiaà àdaà àiŵpossiďilidadeà àdeà
àƌealizaçĆoà àouà àfiŶalizaçĆoààdoààseƌǀiçoààŶoààpƌazoààestaďeleĐido,ààpaƌaààadoçĆoààdeààaçƁesààdeààĐoŶƟŶgġŶĐiaà
àĐaďíǀeis.à
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àϱ.Ϯ.ϴ.à àNĆoà àĐoŶtƌataƌ,à àduƌaŶteà àaà àǀigġŶĐiaà àdoà àĐoŶtƌato,à àĐƀŶjuge,à àĐoŵpaŶheiƌoà àouà àpaƌeŶteà àeŵà
àliŶhaààƌeta,ààĐolateƌalààouààpoƌààafiŶidade,ààatĠààoààteƌĐeiƌoààgƌau,ààdeààdiƌigeŶteààdoààCoŶtƌataŶteààouààdoààfisĐalà
àouàgestoƌàdoàĐoŶtƌato,àŶosàteƌŵosàdoààaƌƟgoàϰϴ,àpaƌĄgƌafoààúŶiĐo,àdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàà;à

àϱ.Ϯ.ϵ.à àQuaŶdoà àŶĆoà àfoƌà àpossíǀelà àaà àǀeƌifiĐaçĆoà àdaà àƌegulaƌidadeà àŶoà à“isteŵaà àdeà àCadastƌoà àdeà
àFoƌŶeĐedoƌesà à–à à“ICáF,à àoà àĐoŶtƌatadoà àdeǀeƌĄà àeŶtƌegaƌà àaoà àsetoƌà àƌespoŶsĄǀelà àpelaà àfisĐalizaçĆoà àdoà
àĐoŶtƌato,ààatĠààoààdiaààtƌiŶtaààdoààŵġsààseguiŶteààaoààdaààpƌestaçĆoààdosààseƌǀiços,ààosààseguiŶtesààdoĐuŵeŶtos:à
àϭͿà àpƌoǀaà àdeà àƌegulaƌidadeà àƌelaƟǀaà àăà à“eguƌidadeà à“oĐial;à àϮͿà àĐeƌƟdĆoà àĐoŶjuŶtaà àƌelaƟǀaà àaosà àtƌiďutosà
àfedeƌaisààeààăààDíǀidaààáƟǀaààdaààUŶiĆo;ààϯͿààĐeƌƟdƁesààƋueààĐoŵpƌoǀeŵààaààƌegulaƌidadeààpeƌaŶteààaààFazeŶdaà
àMuŶiĐipalààouààDistƌitalààdoààdoŵiĐílioààouààsedeààdoààĐoŶtƌatado;ààϰͿààCeƌƟdĆoààdeààRegulaƌidadeààdoààFGT“àà–à
àCRF;àeàϱͿàCeƌƟdĆoàNegaƟǀaàdeàDĠďitosàTƌaďalhistasà–àCNDT;à

àϱ.Ϯ.ϭϬ.à àRespoŶsaďilizaƌ-seààpeloààĐuŵpƌiŵeŶtoààdasààoďƌigaçƁesààpƌeǀistasààeŵààáĐoƌdo,ààCoŶǀeŶçĆo,à
àDissídioààColeƟǀoààdeààTƌaďalhoààouààeƋuiǀaleŶtesààdasààĐategoƌiasààaďƌaŶgidasààpeloààĐoŶtƌato,ààpoƌààtodasààasà
àoďƌigaçƁesà àtƌaďalhistas,à àsoĐiais,à àpƌeǀideŶĐiĄƌias,à àtƌiďutĄƌiasà àeà àasà àdeŵaisà àpƌeǀistasà àeŵà àlegislaçĆoà
àespeĐífiĐa,àĐujaàiŶadiŵplġŶĐiaàŶĆoàtƌaŶsfeƌeàaàƌespoŶsaďilidadeàaoàCoŶtƌataŶte;à

àϱ.Ϯ.ϭϭ.à àCoŵuŶiĐaƌà àaoà àFisĐalà àdoà àĐoŶtƌato,à àŶoà àpƌazoà àdeà àϮϰh,à àƋualƋueƌà àoĐoƌƌġŶĐiaà àaŶoƌŵalà àouà
àaĐideŶteàƋueàseàǀeƌifiƋueàŶoàloĐalàdosàseƌǀiços.à

àϱ.Ϯ.ϭϮ.à àPƌestaƌà àtodoà àesĐlaƌeĐiŵeŶtoà àouà àiŶfoƌŵaçĆoà àsoliĐitadaà àpeloà àCoŶtƌataŶteà àouà àpoƌà àseusà
àpƌepostos,à àgaƌaŶƟŶdo-lhesà àoà àaĐesso,à àaà àƋualƋueƌà àteŵpo,à àaoà àloĐalà àdosà àtƌaďalhos,à àďeŵà àĐoŵoà àaosà
àdoĐuŵeŶtosàƌelaƟǀosàăàeǆeĐuçĆoàdoàeŵpƌeeŶdiŵeŶto.à

àϱ.Ϯ.ϭϯ.à àPaƌalisaƌ,à àpoƌà àdeteƌŵiŶaçĆoà àdoà àCoŶtƌataŶte,à àƋualƋueƌà àaƟǀidadeààƋueààŶĆoààestejaààseŶdoà
àeǆeĐutadaààdeààaĐoƌdoààĐoŵààaààďoaààtĠĐŶiĐaààouààƋueààpoŶhaààeŵààƌisĐoààaààseguƌaŶçaààdeààpessoasààouààďeŶsààdeà
àteƌĐeiƌos.à

àϱ.Ϯ.ϭϰ.à àPƌoŵoǀeƌà àaà àguaƌda,à àŵaŶuteŶçĆoà àeà àǀigiląŶĐiaà àdeààŵateƌiais,ààfeƌƌaŵeŶtas,ààeààtudoààoààƋueà
àfoƌàŶeĐessĄƌioàăàeǆeĐuçĆoàdoàoďjeto,àduƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌato.à

àϱ.Ϯ.ϭϱ.à àCoŶduziƌà àosà àtƌaďalhosà àĐoŵà àestƌitaà àoďseƌǀąŶĐiaà àăsà àŶoƌŵasà àdaà àlegislaçĆoà àpeƌƟŶeŶte,à
àĐuŵpƌiŶdoààasààdeteƌŵiŶaçƁesààdosààPodeƌesààPúďliĐos,ààŵaŶteŶdoààseŵpƌeààliŵpoààoààloĐalààdosààseƌǀiçosààeà
àŶasàŵelhoƌesàĐoŶdiçƁesàdeàseguƌaŶça,àhigieŶeàeàdisĐipliŶa.à

àϱ.Ϯ.ϭϲ.à à“uďŵeteƌà àpƌeǀiaŵeŶte,à àpoƌà àesĐƌito,à àaoà àCoŶtƌataŶte,à àpaƌaà àaŶĄliseà àeà àapƌoǀaçĆo,à
àƋuaisƋueƌààŵudaŶçasààŶosààŵĠtodosààeǆeĐuƟǀosààƋueààfujaŵààăsààespeĐifiĐaçƁesààdoààŵeŵoƌialààdesĐƌiƟǀoà
àouàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶgġŶeƌe.à

àϱ.Ϯ.ϭϳ.à àNĆoààpeƌŵiƟƌààaààuƟlizaçĆoààdeààƋualƋueƌààtƌaďalhoààdoààŵeŶoƌààdeààdezesseisààaŶos,ààeǆĐetoààŶaà
àĐoŶdiçĆoààdeààapƌeŶdizààpaƌaààosààŵaioƌesààdeààƋuatoƌzeààaŶos,ààŶeŵààpeƌŵiƟƌààaààuƟlizaçĆoààdoààtƌaďalhoààdoà
àŵeŶoƌàdeàdezoitoàaŶosàeŵàtƌaďalhoàŶotuƌŶo,àpeƌigosoàouàiŶsaluďƌe;à

 Página  ϭϬ  de  ϰϯ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


    PODER JUDICIÁRIO 
    JUSTIÇA DO TRABALHO 

    TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ϭϰª REGIÃO 
    CooƌdeŶadoƌia de Seƌviços de IŶfƌaestƌutuƌa e LogísƟĐa 

    Pƌoad Ϯϵϱϵ/ϮϬϮϯ 
ààà

àϱ.Ϯ.ϭϴ.à àMaŶteƌà àduƌaŶteà àtodaà àaà àǀigġŶĐiaà àdoà àĐoŶtƌato,à àeŵà àĐoŵpaƟďilidadeà àĐoŵà àasà àoďƌigaçƁesà
àassuŵidas,àtodasàasàĐoŶdiçƁesàeǆigidasàpaƌaàhaďilitaçĆoàŶaàliĐitaçĆo;à

àϱ.Ϯ.ϭϵ.à àCuŵpƌiƌ,ààduƌaŶteààtodoààoààpeƌíodoààdeààeǆeĐuçĆoààdoààĐoŶtƌato,ààaààƌeseƌǀaààdeààĐaƌgosààpƌeǀistaà
àeŵà àleià àpaƌaà àpessoaààĐoŵààdefiĐiġŶĐia,ààpaƌaààƌeaďilitadoààdaààPƌeǀidġŶĐiaàà“oĐialààouààpaƌaààapƌeŶdiz,ààďeŵà
àĐoŵoàasàƌeseƌǀasàdeàĐaƌgosàpƌeǀistasàŶaàlegislaçĆoà;ààaƌƟgoàϭϭϲàà,àdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϯͿ;à

àϱ.Ϯ.ϮϬ.à àCoŵpƌoǀaƌà àaà àƌeseƌǀaà àdeààĐaƌgosààaààƋueààseààƌefeƌeààaààĐlĄusulaààaĐiŵa,ààŶoààpƌazoààfiǆadoààpeloà
àfisĐalà àdoà àĐoŶtƌato,à àĐoŵà àaà àiŶdiĐaçĆoà àdosà àeŵpƌegadosà àƋueà àpƌeeŶĐheƌaŵà àasà àƌefeƌidasà àǀagasàà;ààaƌƟgoà
àϭϭϲ,àpaƌĄgƌafoàúŶiĐoàà,àdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϯͿ;à

àϱ.Ϯ.Ϯϭ.à àGuaƌdaƌààsigiloààsoďƌeààtodasààasààiŶfoƌŵaçƁesààoďƟdasààeŵààdeĐoƌƌġŶĐiaààdoààĐuŵpƌiŵeŶtoààdoà
àĐoŶtƌato;à

àϱ.Ϯ.ϮϮ.à àáƌĐaƌà àĐoŵà àoà àƀŶusà àdeĐoƌƌeŶteà àdeà àeǀeŶtualà àeƋuíǀoĐoà àŶoà àdiŵeŶsioŶaŵeŶtoà àdosà
àƋuaŶƟtaƟǀosààdeààsuaààpƌoposta,ààiŶĐlusiǀeààƋuaŶtoààaosààĐustosààǀaƌiĄǀeisààdeĐoƌƌeŶtesààdeààfatoƌesààfutuƌosà
àeà àiŶĐeƌtos,à àdeǀeŶdoà àĐoŵpleŵeŶtĄ-los,à àĐasoà àoà àpƌeǀistoà àiŶiĐialŵeŶteà àeŵà àsuaà àpƌopostaà àŶĆoà àsejaà
àsaƟsfatſƌioà àpaƌaà àoà àateŶdiŵeŶtoà àdoà àoďjetoà àdaà àĐoŶtƌataçĆo,à àeǆĐetoà àƋuaŶdoà àoĐoƌƌeƌà àalguŵà àdosà
àeǀeŶtosàaƌƌoladosàŶoààaƌƟgoàϭϮϰ,àII,àd,àdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàà;à

àϱ.Ϯ.Ϯϯ.à àCuŵpƌiƌ,ààalĠŵààdosààpostuladosààlegaisààǀigeŶtesààdeààąŵďitoààfedeƌal,ààestadualààouààŵuŶiĐipal,à
àasàŶoƌŵasàdeàseguƌaŶçaàdoàCoŶtƌataŶte;à

àϱ.Ϯ.Ϯϰ.à àMaŶteƌàosàeŵpƌegadosàŶosàhoƌĄƌiosàpƌedeteƌŵiŶadosàpeloàCoŶtƌataŶte.à

àϱ.Ϯ.Ϯϱ.à àápƌeseŶtaƌàosàeŵpƌegadosàdeǀidaŵeŶteàideŶƟfiĐadosàpoƌàŵeioàdeàĐƌaĐhĄ.à

àϱ.Ϯ.Ϯϲ.à àápƌeseŶtaƌààaoààCoŶtƌataŶte,ààƋuaŶdoààfoƌààoààĐaso,ààaààƌelaçĆoààŶoŵiŶalààdosààeŵpƌegadosààƋueà
àadeŶtƌaƌĆoàŶoàſƌgĆoàpaƌaàaàeǆeĐuçĆoàdoàseƌǀiço.à

àϱ.Ϯ.Ϯϳ.à àOďseƌǀaƌààosààpƌeĐeitosààdaààlegislaçĆoààsoďƌeààaààjoƌŶadaààdeààtƌaďalho,ààĐoŶfoƌŵeààaààĐategoƌiaà
àpƌofissioŶal.à

àϱ.Ϯ.Ϯϴ.à àáteŶdeƌà àăsà àsoliĐitaçƁesà àdoà àCoŶtƌataŶteà àƋuaŶtoà àăà àsuďsƟtuiçĆoà àdosà àeŵpƌegadosà
àaloĐados,à àŶoà àpƌazoà àfiǆadoà àpelaà àfisĐalizaçĆoà àdoà àĐoŶtƌato,à àŶosà àĐasosà àeŵà àƋueà àfiĐaƌà àĐoŶstatadoà
àdesĐuŵpƌiŵeŶtoà àdasà àoďƌigaçƁesà àƌelaƟǀasà àăà àeǆeĐuçĆoà àdoà àseƌǀiço,à àĐoŶfoƌŵeà àdesĐƌitoà àŶasà
àespeĐifiĐaçƁesàdoàoďjeto.à

àϱ.Ϯ.Ϯϵ.à àIŶstƌuiƌà àseusà àeŵpƌegadosà àƋuaŶtoà àăà àŶeĐessidadeà àdeà àaĐataƌà àasà àNoƌŵasà àIŶteƌŶasà àdoà
àCoŶtƌataŶte.à

àϱ.Ϯ.ϯϬ.à àIŶstƌuiƌà àseusà àeŵpƌegadosà àaà àƌespeitoà àdasà àaƟǀidadesà àaà àseƌeŵà àdeseŵpeŶhadas,à
àaleƌtaŶdo-osà àaà àŶĆoà àeǆeĐutaƌeŵà àaƟǀidadesà àŶĆoà àaďƌaŶgidasà àpeloà àĐoŶtƌato,à àdeǀeŶdoà àoà àCoŶtƌatadoà
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àƌelataƌàaoàCoŶtƌataŶteàtodaàeàƋualƋueƌàoĐoƌƌġŶĐiaàŶesteàseŶƟdo,àaàfiŵàdeàeǀitaƌàdesǀioàdeàfuŶçĆo.à

àϱ.Ϯ.ϯϭ.à àIŶstƌuiƌà àosà àseusà àeŵpƌegados,à àƋuaŶtoà àăà àpƌeǀeŶçĆoà àdeà àiŶĐġŶdiosà àŶasà àĄƌeasà àdoà
àCoŶtƌataŶte.à

àϱ.Ϯ.ϯϮ.à àádotaƌà àasà àpƌoǀidġŶĐiasà àeà àpƌeĐauçƁesà àŶeĐessĄƌias,à àiŶĐlusiǀeà àĐoŶsultaà àŶosà àƌespeĐƟǀosà
àſƌgĆos,à àseà àŶeĐessĄƌioà àfoƌ,à àaà àfiŵà àdeà àƋueà àŶĆoà àǀeŶhaŵà àaà àseƌà àdaŶifiĐadasà àasà àƌedesà àhidƌossaŶitĄƌias,à
àelĠtƌiĐasàeàdeàĐoŵuŶiĐaçĆo.à

àϱ.Ϯ.ϯϯ.à àEstaƌààƌegistƌadaààouààiŶsĐƌitaààŶoààCoŶselhoààPƌofissioŶalààĐoŵpeteŶte,ààĐoŶfoƌŵeààasààĄƌeasààdeà
àatuaçĆoàpƌeǀistasàŶoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àeŵàpleŶaàǀalidade.à

àϱ.Ϯ.ϯϰ.à àOďteƌà àjuŶtoà àaosà àſƌgĆosà àĐoŵpeteŶtes,à àĐoŶfoƌŵeà àoà àĐaso,à àasà àliĐeŶçasà àŶeĐessĄƌiasà àeà
àdeŵaisàdoĐuŵeŶtosàeàautoƌizaçƁesàeǆigíǀeis,àŶaàfoƌŵaàdaàlegislaçĆoàapliĐĄǀel.à

àϱ.Ϯ.ϯϱ.à àElaďoƌaƌà àoà àDiĄƌioà àdeà àOďƌa,à àiŶĐluiŶdoà àdiaƌiaŵeŶte,à àpeloà àEŶgeŶheiƌoà àpƌepostoà
àƌespoŶsĄǀel,à àasà àiŶfoƌŵaçƁesà àsoďƌeà àoà àaŶdaŵeŶtoà àdoà àeŵpƌeeŶdiŵeŶto,à àtaisà àĐoŵo,à àŶúŵeƌoà àdeà
àfuŶĐioŶĄƌios,à àdeà àeƋuipaŵeŶtos,à àĐoŶdiçƁesà àdeà àtƌaďalho,à àĐoŶdiçƁesà àŵeteoƌolſgiĐas,à àseƌǀiçosà
àeǆeĐutados,à àƌegistƌoà àdeà àoĐoƌƌġŶĐiasà àeà àoutƌosà àfatosà àƌelaĐioŶados,à àďeŵà àĐoŵoà àosà àĐoŵuŶiĐadosà àăà
àFisĐalizaçĆoàeàsituaçĆoàdasàaƟǀidadesàeŵàƌelaçĆoàaoàĐƌoŶogƌaŵaàpƌeǀisto.à

àϱ.Ϯ.ϯϲ.à àRefazeƌ,à àăsà àsuasà àeǆpeŶsas,à àosààtƌaďalhosààeǆeĐutadosààeŵààdesaĐoƌdoààĐoŵààoààestaďeleĐidoà
àŶasà àespeĐifiĐaçƁes,à àďeŵà àĐoŵoà àsuďsƟtuiƌà àaƋuelesà àƌealizadosà àĐoŵà àŵateƌiaisà àdefeituososà àouà àĐoŵà
àǀíĐioà àdeà àĐoŶstƌuçĆo,à àpeloà àpƌazoà àdeà àϬϱà à;ĐiŶĐoͿà àaŶos,à àĐoŶtadoà àdaà àdataà àdeà àeŵissĆoà àdoà àTeƌŵoà àdeà
àReĐeďiŵeŶtoàDefiŶiƟǀo.à

àϱ.Ϯ.ϯϳ.à àUƟlizaƌà àsoŵeŶteà àŵatĠƌia-pƌiŵaà àfloƌestalà àpƌoĐedeŶte,à àŶosà àteƌŵosà àdoà àaƌƟgoà àϭϭà àdoà
àDeĐƌetoà àŶ°à àϱ.ϵϳϱ,à àdeà àϮϬϬϲàà,à àde:à à;aͿà àŵaŶejoà àfloƌestal,à àƌealizadoà àpoƌà àŵeioà àdeà àPlaŶoà àdeà àMaŶejoà
àFloƌestalà à“usteŶtĄǀelà à-à àPMF“à àdeǀidaŵeŶteà àapƌoǀadoààpeloààſƌgĆoààĐoŵpeteŶteààdoàà“isteŵaààNaĐioŶalà
àdoà àMeioà àáŵďieŶteà à-à à“I“NáMá;àà;ďͿààsupƌessĆoààdaààǀegetaçĆoààŶatuƌal,ààdeǀidaŵeŶteààautoƌizadaààpeloà
àſƌgĆoààĐoŵpeteŶteààdoàà“isteŵaààNaĐioŶalààdoààMeioààáŵďieŶteàà-àà“I“NáMá;àà;ĐͿààfloƌestasààplaŶtadas;ààeàà;dͿà
àoutƌasà àfoŶtesà àdeà àďioŵassaà àfloƌestal,à àdefiŶidasà àeŵà àŶoƌŵasà àespeĐífiĐasà àdoà àſƌgĆoà àaŵďieŶtalà
àĐoŵpeteŶte.à

àϱ.Ϯ.ϯϴ.à àCoŵpƌoǀaƌà àaà àpƌoĐedġŶĐiaà àlegalà àdosà àpƌodutosà àouà àsuďpƌodutosà àfloƌestaisà àuƟlizadosààeŵà
àĐadaà àetapaà àdaà àeǆeĐuçĆoà àĐoŶtƌatual,à àŶosà àteƌŵosà àdoà àaƌƟgoà àϰ°,à àiŶĐisoà àIX,à àdaà àIŶstƌuçĆoà àNoƌŵaƟǀaà
à“LTI/MPà àŶ°à àϭ,à àdeà àϭϵ/Ϭϭ/ϮϬϭϬàà,à àpoƌà àoĐasiĆoà àdaà àƌespeĐƟǀaà àŵediçĆo,à àŵediaŶteà àaà àapƌeseŶtaçĆoà àdosà
àseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos,àĐoŶfoƌŵeàoàĐaso:à

àaͿà àCſpiasàauteŶƟĐadasàdasàŶotasàfisĐaisàdeàaƋuisiçĆoàdosàpƌodutosàouàsuďpƌodutosàfloƌestais;à

àďͿà àCſpiaà àdosà àCoŵpƌoǀaŶtesà àdeà àRegistƌoà àdoà àfoƌŶeĐedoƌà àeà àdoà àtƌaŶspoƌtadoƌà àdosà àpƌodutosà àouà
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àsuďpƌodutosà àfloƌestaisà àjuŶtoà àaoà àCadastƌoà àTĠĐŶiĐoà àFedeƌalà àdeà àáƟǀidadesà àPoteŶĐialŵeŶteà
àPoluidoƌasà àouààUƟlizadoƌasààdeààReĐuƌsosààáŵďieŶtaisàà-ààCTF,ààŵaŶƟdoààpeloààIBáMá,ààƋuaŶdoààtalà
àiŶsĐƌiçĆoà àfoƌà àoďƌigatſƌia,à àaĐoŵpaŶhadosà àdosà àƌespeĐƟǀosà àCeƌƟfiĐadosà àdeà àRegulaƌidadeà
àǀĄlidos,à àĐoŶfoƌŵeà àaƌƟgoà àϭϳ,à àiŶĐisoà àII,à àdaà àLeià àŶ°à àϲ.ϵϯϴ,à àdeà àϭϵϴϭàà,à àeà àIŶstƌuçĆoà àNoƌŵaƟǀaà
àIBáMáàŶ°àϬϱ,àdeàϭϱ/Ϭϯ/ϮϬϭϰàà,àeàlegislaçĆoàĐoƌƌelata;à

àĐͿà àDoĐuŵeŶtoà àdeà àOƌigeŵà àFloƌestalàà–ààDOF,ààiŶsƟtuídoààpelaààPoƌtaƌiaààŶ°ààϮϱϯ,ààdeààϭϴ/Ϭϴ/ϮϬϬϲàà,ààdoà
àMiŶistĠƌioààdoààMeioààáŵďieŶte,ààeààIŶstƌuçĆoààNoƌŵaƟǀaààIBáMáààŶ°ààϮϭ,ààdeààϮϰ/ϭϮ/ϮϬϭϰàà,ààƋuaŶdoà
àseà àtƌataƌà àdeà àpƌodutosà àouà àsuďpƌodutosà àfloƌestaisà àdeà àoƌigeŵà àŶaƟǀaà àĐujoà àtƌaŶspoƌteà àeà
àaƌŵazeŶaŵeŶtoàeǆijaŵàaàeŵissĆoàdeàtalàliĐeŶçaàoďƌigatſƌia;àeà

àdͿà àCasoà àosà àpƌodutosà àouà àsuďpƌodutosà àfloƌestaisà àuƟlizadosà àŶaà àeǆeĐuçĆoà àĐoŶtƌatualà àteŶhaŵà
àoƌigeŵà àeŵà àEstadoà àƋueà àpossuaà àdoĐuŵeŶtoà àdeà àĐoŶtƌoleà àpƌſpƌio,à àoà àCoŶtƌatadoà àdeǀeƌĄà
àapƌeseŶtĄ-lo,à àeŵà àĐoŵpleŵeŶtaçĆoà àaoà àDOF,à àaà àfiŵà àdeà àdeŵoŶstƌaƌà àaà àƌegulaƌidadeà àdoà
àtƌaŶspoƌteàeàaƌŵazeŶaŵeŶtoàŶosàliŵitesàdoàteƌƌitſƌioàestadual.à

àϱ.Ϯ.ϯϵ.à àOďseƌǀaƌà àasà àdiƌetƌizes,à àĐƌitĠƌiosà àeà àpƌoĐediŵeŶtosà àpaƌaà àaà àgestĆoà àdosà àƌesíduosà àdaà
àĐoŶstƌuçĆoààĐiǀilààestaďeleĐidosààŶaààResoluçĆoààϯϬϳ,ààdeààϬϱ/Ϭϳ/ϮϬϬϮ,ààĐoŵààasààalteƌaçƁesààposteƌioƌes,ààdoà
àCoŶselhoà àNaĐioŶalà àdeà àMeioà àáŵďieŶteà à-à àCONáMá,à àĐoŶfoƌŵeà àaƌƟgoà àϰ°,à à§§à àϮ°à àeà àϯ°,à àdaà àIŶstƌuçĆoà
àNoƌŵaƟǀaà“LTI/MPàŶ°àϭ,àdeàϭϵ/Ϭϭ/ϮϬϭϬàà,àŶosàseguiŶtesààteƌŵos:à

àaͿà àOà àgeƌeŶĐiaŵeŶtoà àdosà àƌesíduosà àoƌigiŶĄƌiosà àdaà àĐoŶtƌataçĆoà àdeǀeƌĄà àoďedeĐeƌà àăsà àdiƌetƌizesà
àtĠĐŶiĐasà àeà àpƌoĐediŵeŶtosà àdoà àPƌogƌaŵaà àMuŶiĐipalà àdeà àGeƌeŶĐiaŵeŶtoà àdeà àResíduosà àdaà
àCoŶstƌuçĆoà àCiǀil,à àouà àdoà àPƌojetoà àdeà àGeƌeŶĐiaŵeŶtoà àdeà àResíduosà àdaà àCoŶstƌuçĆoà àCiǀilà
àapƌeseŶtadoàaoàſƌgĆoàĐoŵpeteŶte,àĐoŶfoƌŵeàoàĐaso.à

àďͿà àNosà àteƌŵosà àdosà àaƌƟgosà àϯ°à àeà àϭϬ°à àdaà àResoluçĆoà àCONáMáà àŶ°à àϯϬϳ,à àdeà àϬϱ/Ϭϳ/ϮϬϬϮàà,à àoà
àCoŶtƌatadoà àdeǀeƌĄà àpƌoǀideŶĐiaƌà àaà àdesƟŶaçĆoà àaŵďieŶtalŵeŶteà àadeƋuadaà àdosà àƌesíduosà àdaà
àĐoŶstƌuçĆoà àĐiǀilà àoƌigiŶĄƌiosà àdaà àĐoŶtƌataçĆo,à àoďedeĐeŶdo,à àŶoà àƋueà àĐouďeƌ,à àaosà àseguiŶtesà
àpƌoĐediŵeŶtos:à

àiͿà àƌesíduosà àClasseà àáà à;ƌeuƟlizĄǀeisààouààƌeĐiĐlĄǀeisààĐoŵoààagƌegadosͿ:ààdeǀeƌĆoààseƌà
àƌeuƟlizadosà àouà àƌeĐiĐladosà àŶaà àfoƌŵaà àdeà àagƌegados,à àouà àeŶĐaŵiŶhadosà àaà
àateƌƌosàdeàƌesíduosàĐlasseàáàdeàpƌeseƌǀaçĆoàdeàŵateƌialàpaƌaàusosàfutuƌos.à

àiiͿà àƌesíduosà àClasseà àBà à;ƌeĐiĐlĄǀeisà àpaƌaà àoutƌasà àdesƟŶaçƁesͿ:à àdeǀeƌĆoà àseƌà
àƌeuƟlizados,à àƌeĐiĐladosà àouà àeŶĐaŵiŶhadosà àaà àĄƌeasà àdeà àaƌŵazeŶaŵeŶtoà
àteŵpoƌĄƌio,à àseŶdoà àdispostosà àdeà àŵodoà àaà àpeƌŵiƟƌà àaà àsuaà àuƟlizaçĆoà àouà
àƌeĐiĐlageŵàfutuƌa.à

àiiiͿà àƌesíduosà àClasseà àCà à;paƌaà àosà àƋuaisà àŶĆoà àfoƌaŵà àdeseŶǀolǀidasà àteĐŶologiasà àouà
àapliĐaçƁesà àeĐoŶoŵiĐaŵeŶteà àǀiĄǀeisà àƋueà àpeƌŵitaŵà àaà àsuaà
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àƌeĐiĐlageŵ/ƌeĐupeƌaçĆoͿ:à àdeǀeƌĆoà àseƌà àaƌŵazeŶados,à àtƌaŶspoƌtadosà àeà
àdesƟŶadosàeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàasàŶoƌŵasàtĠĐŶiĐasàespeĐífiĐas.à

àiǀͿà àƌesíduosà àClasseà àDà à;peƌigosos,à àĐoŶtaŵiŶadosà àouà àpƌejudiĐiaisà àăà àsaúdeͿ:à
àdeǀeƌĆoà àseƌà àaƌŵazeŶados,à àtƌaŶspoƌtados,à àƌeuƟlizadosà àeà àdesƟŶadosà àeŵà
àĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàasàŶoƌŵasàtĠĐŶiĐasàespeĐífiĐas.à

àǀͿà àEŵààŶeŶhuŵaààhipſteseààoààCoŶtƌatadoààpodeƌĄààdispoƌààosààƌesíduosààoƌigiŶĄƌiosààdaà
àĐoŶtƌataçĆoà àeŵà àateƌƌosà àdeà àƌesíduosà àsſlidosà àuƌďaŶos,à àĄƌeasà àdeà à͞ ďotaà àfoƌa ,͟à
àeŶĐostas,à àĐoƌposà àd´Ągua,à àlotesà àǀagosààeààĄƌeasààpƌotegidasààpoƌààLei,ààďeŵààĐoŵoà
àeŵàĄƌeasàŶĆoàliĐeŶĐiadas.à

àǀiͿà àPaƌaà àfiŶsà àdeà àfisĐalizaçĆoà àdoà àfielà àĐuŵpƌiŵeŶtoà àdoà àPƌogƌaŵaà àMuŶiĐipalà àdeà
àGeƌeŶĐiaŵeŶtoà àdeà àResíduosà àdaà àCoŶstƌuçĆoà àCiǀil,à àouà àdoà àPƌojetoà àdeà
àGeƌeŶĐiaŵeŶtoà àdeà àResíduosà àdaà àCoŶstƌuçĆoà àCiǀil,à àĐoŶfoƌŵeà àoà àĐaso,à àoà
àCoŶtƌatadoà àĐoŵpƌoǀaƌĄ,à àsoďà àpeŶaà àdeà àŵulta,à àƋueà àtodosà àosà àƌesíduosà
àƌeŵoǀidosààestĆoààaĐoŵpaŶhadosààdeààCoŶtƌoleààdeààTƌaŶspoƌteààdeààResíduos,ààeŵà
àĐoŶfoƌŵidadeà àĐoŵà àasà àŶoƌŵasà àdaà àágġŶĐiaà àBƌasileiƌaà àdeà àNoƌŵasà àTĠĐŶiĐasà à-à
àáBNT,àáBNTàNBRàϭϱ.ϭϭϮ,àϭϱ.ϭϭϯ,àϭϱ.ϭϭϰ,àϭϱ.ϭϭϱàeàϭϱ.ϭϭϲ,àdeàϮϬϬϰ.à

àϱ.Ϯ.ϰϬ.à àOďseƌǀaƌàasàseguiŶtesàdiƌetƌizesàdeàĐaƌĄteƌàaŵďieŶtal:à

àaͿà àQualƋueƌà àiŶstalaçĆo,ààeƋuipaŵeŶtoààouààpƌoĐesso,ààsituadoààeŵààloĐalààfiǆo,ààƋueààliďeƌeààouààeŵitaà
àŵatĠƌiaà àpaƌaà àaà àatŵosfeƌa,à àpoƌà àeŵissĆoà àpoŶtualà àouà àfugiƟǀa,à àuƟlizadoà àŶaà àeǆeĐuçĆoà
àĐoŶtƌatual,à àdeǀeƌĄà àƌespeitaƌà àosà àliŵitesà àŵĄǆiŵosà àdeà àeŵissĆoà àdeà àpolueŶtesà àadŵiƟdosà àŶaà
àResoluçĆoà àCONáMáà àŶ°à àϯϴϮ,à àdeà àϮϲ/ϭϮ/ϮϬϬϲàà,à àeà àlegislaçĆoà àĐoƌƌelata,à àdeà àaĐoƌdoà àĐoŵà àoà
àpolueŶteàeàoàƟpoàdeàfoŶte.à

àďͿà àNaà àeǆeĐuçĆoà àĐoŶtƌatual,à àĐoŶfoƌŵeà àoà àĐaso,à àaààeŵissĆoààdeààƌuídosààŶĆoààpodeƌĄààultƌapassaƌààosà
àŶíǀeisà àĐoŶsideƌadosà àaĐeitĄǀeisà àpelaà àNoƌŵaà àNBR-ϭϬ.ϭϱϭà à-à àáǀaliaçĆoà àdoà àRuídoà àeŵà àãƌeasà
àHaďitadasààǀisaŶdoààoààĐoŶfoƌtoààdaààĐoŵuŶidade,ààdaààássoĐiaçĆoààBƌasileiƌaààdeààNoƌŵasààTĠĐŶiĐasà
à-à àáBNT,à àouà àaƋuelesààestaďeleĐidosààŶaààNBR-ϭϬ.ϭϱϮàà-ààNíǀeisààdeààRuídoààpaƌaààĐoŶfoƌtoààaĐúsƟĐo,à
àdaààássoĐiaçĆoààBƌasileiƌaààdeààNoƌŵasààTĠĐŶiĐasàà-ààáBNT,ààŶosààteƌŵosààdaààResoluçĆoààCONáMáààŶ°à
àϬϭ,àdeàϬϴ/Ϭϯ/ϵϬàà,àeàlegislaçĆoàĐoƌƌelata.à

àϱ.Ϯ.ϰϭ.à àNosà àteƌŵosà àdoà àaƌƟgoà àϰ°,à à§à àϯ°,à àdaà àIŶstƌuçĆoà àNoƌŵaƟǀaà à“LTI/MPà àŶ°à àϭ,ààdeààϭϵ/Ϭϭ/ϮϬϭϬàà,à
àdeǀeƌĆoà àseƌà àuƟlizados,à àŶaà àeǆeĐuçĆoà àĐoŶtƌatual,à àagƌegadosà àƌeĐiĐlados,ààseŵpƌeààƋueààeǆisƟƌààaààofeƌtaà
àdeà àtaisà àŵateƌiais,à àĐapaĐidadeà àdeà àsupƌiŵeŶtoà àeà àĐustoà àiŶfeƌioƌà àeŵà àƌelaçĆoààaosààagƌegadosààŶatuƌais,à
àiŶseƌiŶdo-seàŶaàplaŶilhaàdeàfoƌŵaçĆoàdeàpƌeçosàosàĐustosàĐoƌƌespoŶdeŶtes.à

àϱ.Ϯ.ϰϮ.à àRespoŶdeƌà àpoƌà àƋualƋueƌà àaĐideŶteà àdeà àtƌaďalhoà àŶaà àeǆeĐuçĆoà àdosà àseƌǀiços,à àpoƌà àusoà
àiŶdeǀidoà àdeà àpateŶtesà àƌegistƌadasà àeŵà àŶoŵeà àdeà àteƌĐeiƌos,à àpoƌà àdaŶosà àƌesultaŶtesà àdeà àdefeitosà àouà
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àiŶĐoƌƌeçƁesà àdosà àseƌǀiçosààouààdosààďeŶsààdoààCoŶtƌataŶte,ààdeààseusààfuŶĐioŶĄƌiosààouààdeààteƌĐeiƌos,ààaiŶdaà
àƋueàoĐoƌƌidosàeŵàǀiaàpúďliĐaàjuŶtoàaoàseƌǀiçoàdeàeŶgeŶhaƌia.à

àϱ.Ϯ.ϰϯ.à àRealizaƌ,à àĐoŶfoƌŵeà àoà àĐaso,à àpoƌà àŵeioà àdeà àlaďoƌatſƌiosà àpƌeǀiaŵeŶteà àapƌoǀadosà àpelaà
àfisĐalizaçĆoà àeà àsoďà àsuasà àĐustas,ààosààtestes,ààeŶsaios,ààeǆaŵesààeààpƌoǀasààƋueààlheààĐaiďaŵààŶeĐessĄƌiasààaoà
àĐoŶtƌoleà àdeà àƋualidadeà àdosà àŵateƌiais,à àseƌǀiçosà àeà àeƋuipaŵeŶtosà àaà àseƌeŵà àapliĐadosà àŶosà àtƌaďalhos,à
àĐoŶfoƌŵeàpƌoĐediŵeŶtoàpƌeǀistoàŶasàespeĐifiĐaçƁes.à

àϱ.Ϯ.ϰϰ.à àássessoƌaƌà àoà àTRT-ϭϰà àduƌaŶteà àaà àeǆeĐuçĆoà àdaà àoďƌaà àdeà àƌefoƌŵaà àdosà àaŵďieŶtesààaààfiŵààdeà
àsaŶaƌà àasà àdúǀidasà àƋueà àpossaŵà àsuƌgiƌà àduƌaŶteà àoà àaŶdaŵeŶtoà àdosà àseƌǀiços,à àĐoŵpleŵeŶtaƌà àouà
àpƌoǀideŶĐiaƌà àdadosà àeà àalteƌaçƁesà àŶosà àpƌojetosà àsoliĐitados,à àdesdeà àƋueà àfiƋueà àdeŵoŶstƌadaà àaà
àŶeĐessidadeàtĠĐŶiĐaàdeàalteƌaçĆoàdoàpƌojetoàeǆeĐuƟǀo.à

 ϲ.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 CoŶdições de exeĐução 
àϲ.ϭ.à àáàeǆeĐuçĆoàdoàoďjetoàseguiƌĄàaàseguiŶteàdiŶąŵiĐa:à

àϲ.ϭ.ϭ.à àIŶíĐioàdaàeǆeĐuçĆoàdoàoďjeto:àeŵàatĠàϭϬàdiasàapſsàaàeŵissĆoàdaàOƌdeŵàdeà“eƌǀiço.à

àϲ.ϭ.Ϯ.à àáŶtesà àdaà àeŵissĆoà àdaà àOƌdeŵà àdeà à“eƌǀiçoà àseƌĄà àƌealizadaà àƌeuŶiĆoà àĐoŵà àaà àeŵpƌesaà
àCoŶtƌatadaà àpaƌaà àaliŶhaŵeŶtoà àdasààdatasààdeààiŶíĐioààdaààeǆeĐuçĆoààdoààseƌǀiço,ààseŵpƌeààpƌeǀaleĐeŶdoààoà
àiŶteƌesseàpúďliĐo.à

àϲ.ϭ.ϯ.à àáà àCoŶtƌatadaà àseƌĄà àƌespoŶsĄǀelà àpelaà àeŵissĆoà àeà àpagaŵeŶtoà àdaà àáRT,à àRRTà àouà àTRTà àdosà
àautoƌesàdosàpƌojetos,àjuŶtoàaoàƌespeĐƟǀoàĐoŶselho.à

àϲ.ϭ.ϰ.à àTodosà àosààpƌojetosààdeǀeƌĆoààseƌààeŶtƌeguesààaĐoŵpaŶhadosààdasààƌespeĐƟǀasààŵeŵſƌiasààdeà
àĐĄlĐulosàeŵàaƌƋuiǀosàdigitais.à

 Etapas 
àϲ.ϭ.ϱ.à àOàpƌazoàdeàeŶtƌegaàĠàdeàatĠàϲϬà;sesseŶtaͿàdiasàaàpaƌƟƌàdaàassiŶatuƌaàdoàĐoŶtƌato.à

àϲ.ϭ.ϲ.à àPƌopostaàdeàĐƌoŶogƌaŵaàdeàƌealizaçĆoàdosàseƌǀiços:à

 Etapa 
 Proposta de eŶtrega das etapas 

 ϭϬ dias  ϯϬ dias  ϰϱ dias  ϲϬ dias 

 LevaŶtaŵeŶto  ϭϬϬ% 

 Pƌogƌaŵa de NeĐessidades  ϭϬϬ% 
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 Estudo PƌeliŵiŶaƌ  ϭϬϬ% 

 Pƌojeto ExeĐuƟvo  ϱϬ%  ϱϬ% 

àϲ.ϭ.ϲ.ϭ.à àOààpagaŵeŶtoààƌelaƟǀoààăààpƌestaçĆoààdosààseƌǀiçosààƌealizadosààdaƌ-se-ĄààaoààfiŶalààdaààetapaààdeà
àPƌojetoàEǆeĐuƟǀoàpaƌaàĐadaàaŵďieŶte,àapſsàapƌoǀaçĆoàpelaàFisĐalizaçĆo.à

àϲ.ϭ.ϳ.à àásà àetapasà àseƌĆoà àsuďŵeƟdasà àăà àaŶĄliseà àdaà àFisĐalizaçĆoà àeà àsoŵeŶteà àseƌĆoààapƌoǀadasààeŵà
àsuaàǀeƌsĆoàfiŶal.àCasoàĐoŶtƌĄƌio,àdeǀeƌĆoàseƌàƌeǀisadasàtaŶtasàǀezesàƋuaŶtasàfoƌeŵàŶeĐessĄƌias.à

àϲ.ϭ.ϴ.à àOsàseƌǀiçosàseƌĆoàeǆeĐutadosàeŵàtƌġsàetapas,àseŶdoàelas:à

ài.à àLeǀaŶtaŵeŶtoà à;asà àďuiltͿ,à àatualizaçĆoà àeà àĐoŵpaƟďilizaçĆo:à àdesƟŶadaà àăà àĐoletaà àdasà
àiŶfoƌŵaçƁesà àdeà àƌefeƌġŶĐiaà àƋueà àƌepƌeseŶteŵà àasà àĐoŶdiçƁesà àpƌeeǆisteŶtes,à àdeà
àiŶteƌesseàpaƌaàiŶstƌuiƌàaàelaďoƌaçĆoàdoàpƌojeto;à

àii.à àPƌogƌaŵaà àdeà àNeĐessidades:à àdesƟŶadaà àăà àdeteƌŵiŶaçĆoà àdasà àeǆigġŶĐiasà àdeà àĐaƌĄteƌà
àpƌesĐƌiƟǀoà àouà àdeà àdeseŵpeŶhoà à;ŶeĐessidadesààeààeǆpeĐtaƟǀasààdosààusuĄƌiosͿààaààseƌeŵà
àsaƟsfeitasàpelaàƌefoƌŵaàaàseƌàĐoŶĐeďida;à

àiii.à àEstudoà àPƌeliŵiŶaƌ:à àdesƟŶadaà àăà àĐoŶĐepçĆoà àeà àăà àƌepƌeseŶtaçĆoà àdoà àĐoŶjuŶtoà àdeà
àiŶfoƌŵaçƁesà àtĠĐŶiĐasà àiŶiĐiaisà àeà àapƌoǆiŵadas,à àŶeĐessĄƌiosà àăà àĐoŵpƌeeŶsĆoà àdaà
àĐoŶfiguƌaçĆoàdoàoďjeto,àpodeŶdoàiŶĐluiƌàsoluçƁesàalteƌŶaƟǀas;à

àiǀ.à àPƌojetoà àEǆeĐuƟǀo:à àdesƟŶadaà àăà àĐoŶĐepçĆoà àeà àăààƌepƌeseŶtaçĆoààfiŶalààdasààiŶfoƌŵaçƁesà
àtĠĐŶiĐasààdaààedifiĐaçĆoààeààdeààseusààeleŵeŶtos,ààiŶstalaçƁesààeààĐoŵpoŶeŶtes,ààĐoŵpletas,à
àdefiŶiƟǀas,à àŶeĐessĄƌiasà àeà àsufiĐieŶtesà àăà àliĐitaçĆoà à;ĐoŶtƌataçĆoͿà àeà àăà àeǆeĐuçĆoà àdosà
àseƌǀiçosàdeàoďƌaàĐoƌƌespoŶdeŶtes.à

 Produtos FiŶais 
àϲ.Ϯ.à àOsà àpƌodutosà àfiŶaisà àdeǀeƌĆoà àseƌà àeŶtƌeguesà àpoƌà àŵeioà àeletƌƀŶiĐoà àeŵà àfoƌŵatoà àdigital,à
àĐoŶfoƌŵeàdesĐƌiçĆoàdasàetapasàaàseguiƌ.à

àϲ.Ϯ.ϭ.à  LevaŶtaŵeŶto à;asà àďuiltͿ,à àatualizaçĆoà àeà àĐoŵpaƟďilizaçĆo:à àdeseŶhos,à àplaŶtas,à àĐoƌtesà àeà
àeleǀaçƁesà;esĐalasàeǆisteŶtesàouàĐoŶǀeŶieŶtesͿ;àteǆto:àƌelatſƌio;àoutƌosàŵeiosàdeàƌepƌeseŶtaçĆo.à

ài.à àIŶfoƌŵaçƁesà àtĠĐŶiĐasà àaà àpƌoduziƌ:à àiŶfoƌŵaçƁesà àŶeĐessĄƌiasà àeà àsufiĐieŶtesà àaoà
àateŶdiŵeŶtoààdasààeǆigġŶĐiasààlegaisààpaƌaààosààpƌoĐediŵeŶtosààdeààaŶĄliseààeààdeààapƌoǀaçĆoà
àdoàpƌojetoàeàdaàƌefoƌŵa.à

àii.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àdeseŶhos:à àplaŶtasà àďaiǆas;à àplaŶtasà àdeà àfoƌƌo;à àĐoƌtesà à;loŶgitudiŶaisà àeà
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àtƌaŶsǀeƌsaisͿ;à àeleǀaçƁes;à àdetalhesà à;deà àeleŵeŶtosà àdaà àedifiĐaçĆoà àeà àdeà àseusà
àĐoŵpoŶeŶtesàĐoŶstƌuƟǀosͿ;à

àď.à àteǆto:ààŵeŵoƌialààdesĐƌiƟǀoààdaààedifiĐaçĆo;ààŵeŵoƌialààdesĐƌiƟǀoààdosààeleŵeŶtosà
àdaààedifiĐaçĆo,ààdosààĐoŵpoŶeŶtesààĐoŶstƌuƟǀosààeààdosààŵateƌiaisààdeààĐoŶstƌuçĆo;à
àŵeŵoƌialà àfotogƌĄfiĐo,à àiŶĐluiŶdoà àaoà àŵeŶosà àtƌġsà àfotosà àpoƌà àaŵďieŶteà àeà àsuaà
àdesĐƌiçĆoàtĠĐŶiĐa.à

àϲ.Ϯ.Ϯ.à  Prograŵa  de  NeĐessidades à:à àdeseŶhos:à àoƌgaŶogƌaŵaà àfuŶĐioŶalà àeà àesƋueŵasà àďĄsiĐosà
à;esĐalasà àĐoŶǀeŶieŶtesͿ;à àteǆto:à àŵeŵoƌialà à;deà àƌeĐoŵeŶdaçƁesààgeƌaisͿ;ààplaŶilha:ààƌelaçĆoààaŵďieŶtes/à
àusuĄƌios/ààaƟǀidades/ààeƋuipaŵeŶtos/ààŵoďiliĄƌio,ààiŶĐluiŶdoààĐaƌaĐteƌísƟĐas,ààeǆigġŶĐias,ààdiŵeŶsƁesààeà
àƋuaŶƟdades.à

ài.à àIŶfoƌŵaçƁesàtĠĐŶiĐasàaàpƌoduziƌ:à

àa.à àDefiŶiçƁesà àpƌeliŵiŶaƌes:à àoďjeƟǀosà àdoà àĐlieŶteà àeà àdaà àoďƌa;à àpƌazosà àeà àƌeĐuƌsosà
àdispoŶíǀeisà àpaƌaà àoà àpƌojetoà àeà àpaƌaà àaà àoďƌa;à àpadƌƁesà àdeà àĐoŶstƌuçĆoà àeà
àaĐaďaŵeŶtoà àpƌeteŶdidos;à àŶoƌŵasà àdeà àapƌeseŶtaçĆoà àgƌĄfiĐaà àdoà
àĐlieŶte/CoŶtƌataŶte.à

àď.à àásà àŶeĐessĄƌiasà àăà àĐoŶĐepçĆoà àaƌƋuitetƀŶiĐaà àdaà àedifiĐaçĆoà à;aŵďieŶteà
àĐoŶstƌuídoà àouà àaƌƟfiĐialͿà àeà àaosà àseƌǀiçosà àdeà àoďƌa,à àĐoŵoà àŶoŵe,à àŶúŵeƌoà àeà
àdiŵeŶsƁesà à;gaďaƌitos,à àĄƌeasà àúteisà àeà àĐoŶstƌuídasͿà àdosà àaŵďieŶtes,à àĐoŵà
àdisƟŶçĆoà àeŶtƌeà àosà àaŵďieŶtesà àaààĐoŶstƌuiƌ,ààaààaŵpliaƌ,ààaààƌeduziƌààeààaààƌeĐupeƌaƌ,à
àĐaƌaĐteƌísƟĐas,à àeǆigġŶĐias,à àŶúŵeƌo,à àidadeà àeà àpeƌŵaŶġŶĐiaà àdosà àusuĄƌios,à àeŵà
àĐadaàaŵďieŶte;à

àĐ.à àCaƌaĐteƌísƟĐasà àfuŶĐioŶaisà àouà àdasà àaƟǀidadesà àeŵà àĐadaà àaŵďieŶteà à;oĐupaçĆo,à
àĐapaĐidade,àŵoǀiŵeŶtos,àfluǆosàeàpeƌíodosͿ;à

àd.à àCaƌaĐteƌísƟĐas,à àdiŵeŶsƁesà àeà àseƌǀiçosà àdosà àeƋuipaŵeŶtosà àeà àŵoďiliĄƌio;à
àeǆigġŶĐiasà àaŵďieŶtais,à àŶíǀeisà àdeà àdeseŵpeŶho;à àiŶstalaçƁesà àespeĐiaisà
à;elĠtƌiĐas,àŵeĐąŶiĐas,àhidƌĄuliĐasàeàsaŶitĄƌiasͿ.à

àii.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àdeseŶhos:à àoƌgaŶogƌaŵaà àfuŶĐioŶalà àeà àesƋueŵasà àďĄsiĐosà à;esĐalasà
àĐoŶǀeŶieŶtesͿ;à

àď.à àteǆto:àŵeŵoƌialà;deàƌeĐoŵeŶdaçƁesàgeƌaisͿ;à

àĐ.à àplaŶilha:à àƌelaçĆoà àaŵďieŶtes/à àusuĄƌios/à àaƟǀidades/à àeƋuipaŵeŶtos/à
àŵoďiliĄƌio,àiŶĐluiŶdoàĐaƌaĐteƌísƟĐas,àeǆigġŶĐias,àdiŵeŶsƁesàeàƋuaŶƟdades.à
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àϲ.Ϯ.ϯ.à  Estudo  PreliŵiŶar à:à àdeseŶhos:à àesƋueŵasà àgƌĄfiĐos,à àdiagƌaŵasà àeà àhistogƌaŵasà à;esĐalasà
àĐoŶǀeŶieŶtesͿ;àteǆto:àƌelatſƌio;àoutƌosàŵeiosàdeàƌepƌeseŶtaçĆo.à

àϲ.Ϯ.ϯ.ϭ.à àEstaà àetapaà àpodeƌĄà àĐoŵpƌeeŶdeƌà àaà àapƌeseŶtaçĆoà àdeà àϯà à;tƌġsͿà àpƌopostasà àĐoŶĐeituaisà àdeà
àaƌƋuitetuƌaàpaƌaàoàoďjetoàdaàĐoŶtƌataçĆo.à

àϲ.Ϯ.ϯ.Ϯ.à àOàpƌodutoàfiŶalàdestaàetapaàdeǀeƌĄàĐoŵpƌeeŶdeƌ:à

ài.à àIŶfoƌŵaçƁesàtĠĐŶiĐasàaàpƌoduziƌ:à

àa.à àsuĐiŶtasà àeà àsufiĐieŶtesà àpaƌaà àaà àĐaƌaĐteƌizaçĆoà àgeƌalà àdaà àĐoŶĐepçĆoà àadotada,à
àiŶĐluiŶdoààiŶdiĐaçƁesààdasààfuŶçƁes,ààdosààusos,ààdasààfoƌŵas,ààdasààdiŵeŶsƁes,ààdasà
àloĐalizaçƁesà àdosà àaŵďieŶtesà àdaà àedifiĐaçĆo,à àďeŵà àĐoŵoà àdeà àƋuaisƋueƌà àoutƌasà
àeǆigġŶĐiasàpƌesĐƌitasàouàdeàdeseŵpeŶho;à

àď.à àsuĐiŶtasà àeà àsufiĐieŶtesà àpaƌaà àaà àĐaƌaĐteƌizaçĆoà àespeĐífiĐaà àdosà àeleŵeŶtosà
àĐoŶstƌuƟǀosà àeà àdosà àseusà àĐoŵpoŶeŶtesà àpƌiŶĐipais,à àiŶĐluiŶdoà àiŶdiĐaçƁesà àdasà
àteĐŶologiasàƌeĐoŵeŶdadas;à

àĐ.à àƌelaƟǀasà àaà àsoluçƁesà àalteƌŶaƟǀasà àgeƌaisà àeà àespeĐiais,à àsuasà àǀaŶtageŶsà àeà
àdesǀaŶtageŶs,àdeàŵodoàaàfaĐilitaƌàaàseleçĆoàsuďseƋüeŶte;à

àii.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àdeseŶhos:à àplaŶtasà àďaiǆas,à àplaŶtaà àdeà àfoƌƌo,à àĐoƌtesà à;loŶgitudiŶaisà àeà
àtƌaŶsǀeƌsaisͿ,àeleǀaçƁes,àdetalhesàĐoŶstƌuƟǀosà;ƋuaŶdoàŶeĐessĄƌioͿ;à

àď.à àteǆto:àŵeŵoƌialàjusƟfiĐaƟǀoà;opĐioŶalͿ;à

àĐ.à àpeƌspeĐƟǀasàiŶteƌioƌes,àpaƌĐiaisàouàgeƌais;à

àϲ.Ϯ.ϰ.à àPaƌaàoà Projeto ExeĐuƟvo à:à

ài.à àIŶfoƌŵaçƁesà àtĠĐŶiĐasà àaà àpƌoduziƌ:à àasà àƌelaƟǀasà àaosà àaŵďieŶtesà àeǆteƌŶosà àeà àiŶteƌŶosà àeà
àdeŵaisà àeleŵeŶtosà àdaà àedifiĐaçĆo,à àseusà àĐoŵpoŶeŶtesà àĐoŶstƌuƟǀosà àeà àŵateƌiaisà àdeà
àĐoŶstƌuçĆo,à àdeǀidaŵeŶteà àĐoŵpaƟďilizadasà àĐoŵà àosà àpƌojetosà àĐoŵpleŵeŶtaƌesà àdeà
àestƌutuƌaà àeà àiŶstalaçƁesà àdefiŶiƟǀas,à àĐoŵpaơǀeisà àĐoŵà àosà àpƌojetosà àĐoŵpleŵeŶtaƌesà
àdasà àaƟǀidadesà àtĠĐŶiĐasà àŶeĐessĄƌiasà àeà àsufiĐieŶtesà àăà àliĐitaçĆoà à;ĐoŶtƌataçĆoͿà àdosà
àseƌǀiçosàdeàoďƌaàĐoƌƌespoŶdeŶtes;à

àii.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àdeseŶhos:à àplaŶtaà àďaiǆaà àdosà àpaǀiŵeŶtos;à àplaŶtasà àdeà àfoƌƌo;à àĐoƌtesà
à;loŶgitudiŶaisààeààtƌaŶsǀeƌsaisͿ;ààeleǀaçƁesààiŶteƌŶasààeààeǆteƌŶas;ààplaŶtas,ààĐoƌtesààeà
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àeleǀaçƁesà àdeà àaŵďieŶtesà àespeĐiaisà à;ďaŶheiƌosà àeà àlaǀatſƌios,à àpoƌà àeǆeŵploͿ;à
àdetalhesà à;plaŶtas,à àĐoƌtes,à àeleǀaçƁesà àeà àpeƌspeĐƟǀasͿà àdeà àeleŵeŶtosà àdaà
àedifiĐaçĆoà àeà àdeà àseusà àĐoŵpoŶeŶtesà àĐoŶstƌuƟǀosà à;poƌtas,à àjaŶelas,à àďaŶĐadas,à
àgƌades,à àfoƌƌos,à àďeiƌais,à àpaƌapeitos,à àpisos,à àƌeǀesƟŵeŶtosà àeà àseusà àeŶĐoŶtƌos,à
àiŵpeƌŵeaďilizaçƁes,àpƌoteçƁesàetĐ.Ϳ;à

àď.à àteǆtos:à àŵeŵoƌialà àdesĐƌiƟǀoà àdaà àedifiĐaçĆo;à àŵeŵoƌialà àdesĐƌiƟǀoà àdosà
àeleŵeŶtosà àdaà àedifiĐaçĆo,ààdasààiŶstalaçƁesààpƌediaisàà;aspeĐtosààaƌƋuitetƀŶiĐosͿ,à
àdosà àĐoŵpoŶeŶtesà àĐoŶstƌuƟǀosà àeà àdosà àŵateƌiaisà àdeà àĐoŶstƌuçĆo;à àŵeŵoƌialà
àƋuaŶƟtaƟǀoàdosàĐoŵpoŶeŶtesàĐoŶstƌuƟǀosàeàdosàŵateƌiaisàdeàĐoŶstƌuçĆo.à

àĐ.à àplaŶilhasààoƌçaŵeŶtĄƌias:ààoƌçaŵeŶtoààsiŶtĠƟĐoààeààaŶalíƟĐo,ààĐoŵposiçĆoààdoààBDI,à
àĐƌoŶogƌaŵaà àeà àdeŵaisà àdoĐuŵeŶtosà àtĠĐŶiĐosà àŶeĐessĄƌiosà àeà àsufiĐieŶtesà àăà
àpƌeĐisaàĐaƌaĐteƌizaçĆoàdosàseƌǀiçosàdaàoďƌaàaàseƌàeǆeĐutada.à

 Diretrizes gerais 
àϲ.Ϯ.ϱ.à àáààetapaààdeà LevaŶtaŵeŶto àseààiŶiĐiaààĐoŵààoààleǀaŶtaŵeŶtoààdoààestadoààatualààdosààaŵďieŶtesà
àoďjetoàdaàĐoŶtƌataçĆo,àĐoŵpƌeeŶdeŶdoàaàatualizaçĆoàdosàpƌojetosàeǆisteŶtes.à

àϲ.Ϯ.ϱ.ϭ.à àNaà àfaseà àdeà àleǀaŶtaŵeŶto,à àatualizaçĆoà àeà àĐoŵpaƟďilizaçĆoà àosà àpƌojetosà àdeǀeƌĆoà àseƌà
àƌeǀisadosà àeà àdeseŶǀolǀidoà àoà àĐoŶjuŶtoà àĐoŵpletoà àdeà àiŶfoƌŵaçƁesà àtĠĐŶiĐasà àŶeĐessĄƌiasà àpaƌaà àaà
àĐoŵpƌeeŶsĆoà àdaà àoďƌaà àĐoŵoà àĐoŶstƌuída,à àĐoŵà àŶíǀelà àŵĄǆiŵoà àdeà àdetalhaŵeŶtoà àƋueà àpeƌŵitaà àoà
àpeƌfeitoààeŶteŶdiŵeŶtoààdosààseƌǀiços,ààŵateƌiaisààeààeƋuipaŵeŶtosààespeĐifiĐados,ààdeààŵodoààaààpeƌŵiƟƌààaà
àliĐitaçĆoàdaàƌefoƌŵaàeàdosàseƌǀiços,àaàpaƌƟƌàdaàďaseàdeàpƌojetosàeǆeĐuƟǀosàaàseƌeŵàdeseŶǀolǀidos.à

àϲ.Ϯ.ϱ.Ϯ.à à“eƌĄà àŶeĐessĄƌioà àideŶƟfiĐaƌà àeà àƋuaŶƟfiĐaƌà àosà àŵateƌiaisà àeǆisteŶtesà àhojeà àŶasà àiŶstalaçƁes.à
àFazeŵààpaƌteààdessaààetapaààaààideŶƟfiĐaçĆoààdeààĐaiǆasààdeààĐoŶeĐtoƌes,ààfoƌƌo,ààĐoŶeĐtoƌes,ààƌeǀesƟŵeŶtos,à
àpoƌtas,ààaĐaďaŵeŶtosààdeààpiso,ààpaƌede,ààďaŶĐadas,ààlouças,ààŵetaisààeààaĐessſƌiosààsaŶitĄƌios,ààluŵiŶĄƌias,à
àląŵpadas,àaƌàĐoŶdiĐioŶado,àdutosàdeàeǆaustĆo,àeŶtƌeàoutƌos.à

àϲ.Ϯ.ϱ.ϯ.à àápſsà àaà àĐoŶĐlusĆoà àdoà àleǀaŶtaŵeŶto,à àosà àpƌojetosà àdeǀeŵà àseƌà àdeseŶǀolǀidosà àeà
àdeǀidaŵeŶteà àĐoŵpaƟďilizadosà àĐoŵà àasà àŶoƌŵasà àtĠĐŶiĐasà àdaà àáBNTà àeà àleisà àŵuŶiĐipais,à àestaduaisà àeà
àfedeƌaisàƋueàfizeƌeŵàƌefeƌġŶĐiaàaàesteàesĐopo.à

àϲ.Ϯ.ϲ.à àáà àetapaà àdeà  Projeto  ExeĐuƟvo àdeǀeƌĄà àapƌeseŶtaƌà àtodosà àosà àeleŵeŶtosà àŶeĐessĄƌiosà àăà
àƌealizaçĆoàdosàseƌǀiços,àdetalhaŶdoàtodasàasàiŶteƌfaĐesàdosàsisteŵasàeàseusàĐoŵpoŶeŶtes.à

àϲ.Ϯ.ϲ.ϭ.à àOà àPƌojetoà àEǆeĐuƟǀoà àĐoŶsisteà àŶaà àapƌeseŶtaçĆoà àdeà àtodosà àosà àdetalhesà àdeà àeǆeĐuçĆo,à
àŵoŶtageŵà àeà àiŶstalaçĆoà àdosà àĐoŵpoŶeŶtesà àdoà àsisteŵa,à àiŶĐlusiǀeà àeleŵeŶtosà àdeà àsupoƌte,à àfiǆaçĆo,à
àapoioàdeàdutosàeàtuďulaçƁes,àisolaŵeŶtos,àŵateƌiaisàespeĐífiĐos,àeŶtƌeàoutƌos.à

àϲ.Ϯ.ϲ.Ϯ.à àOà àPƌojetoààEǆeĐuƟǀoààdeǀeƌĄààĐoŶteƌ,ààŶoààŵíŶiŵo,ààasààpƌaŶĐhasààdeààdeseŶhosààsalǀosààĐoŵààoà
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àfoƌŵatoà àdigital,à àpƌefeƌeŶĐialŵeŶteà àeŵà àBIMà à;Modelageŵà àdeà àIŶfoƌŵaçĆoà àdaà àCoŶstƌuçĆoͿ,à
àĐoŶteŵplaŶdoààtodasààasààĄƌeasààĐoŵààaààdeǀidaààloĐaçĆoààdosààeƋuipaŵeŶtosààeààƌespeĐƟǀosààĐoŵpoŶeŶtesà
àƌepƌeseŶtadosà àeŵà àesĐalasà àadeƋuadasà àƋueà àpeƌŵitaŵà àoà àpeƌfeitoà àeŶteŶdiŵeŶtoà àdasà àiŶfoƌŵaçƁesà
àĐoŶƟdasà àŶosà àpƌojetos,à àiŶdiĐaŶdoà àosà àeleŵeŶtosà àaà àseƌeŵà àƌeŵaŶejados,à àalteƌadosà àe/ouà àŵaŶƟdos,à
àďeŵàĐoŵoàosàdeĐoƌƌeŶtesàdasàŶoǀasàsoluçƁes,àdefiŶiçƁesàeàƌedefiŶiçƁes.à

àϲ.Ϯ.ϲ.ϯ.à àáààeŶtƌegaààdoààPƌojetoààEǆeĐuƟǀoààƌeǀisadoààeààatualizado,ààiŶĐluiƌĄààplaŶtasààďaiǆas,ààplaŶtasààdeà
àdeŵoliçĆo/ĐoŶstƌuçĆo,à àĐoƌtes,à àeleǀaçƁes,à àdetalhaŵeŶtos,à àoƌçaŵeŶtoà àatualizado,à àŵeŵoƌialà
àdesĐƌiƟǀo,à àŵeŵſƌiasà àdeà àĐĄlĐulo,à àeà àƋuaisƋueƌà àoutƌasà àiŶfoƌŵaçƁesà àŶeĐessĄƌiasà àaoà àĐoŵpletoà
àeŶteŶdiŵeŶtoàdoàpƌojetoàeǆeĐuƟǀo.à

àϲ.Ϯ.ϳ.à àTodasà àasà àeŶtƌegasà àdeǀeƌĆoà àseƌà àƌealizadasà àeŵà àfoƌŵatoà àdigital,à àiŶĐlusiǀeà àeŵà àfoƌŵatoà
àeditĄǀel.à

àϲ.Ϯ.ϴ.à àOsà àpƌojetosà àdeǀeŵà àseƌà àapƌeseŶtadosà àĐoŶfoƌŵeà àNBRà àϲϰϵϮ/ϵϰ,à àapƌeseŶtaŶdoà
àsiŵďologiasà àdeà àƌepƌeseŶtaçĆoà àgƌĄfiĐa,à àeiǆosà àdoààpƌojeto,ààesĐalas,ààlegeŶdas,ààŶotasààgeƌais,ààdeseŶhosà
àdeààƌefeƌġŶĐiaààeààĐaƌiŵďo,ààŵaƌĐaçĆoààdeààĐoƌtesààeààfaĐhadas,ààŵaƌĐaçĆoààdeààdetalhesààeààaŵpliaçƁes,ààĐotasà
àeàŶoƌte.à

àϲ.Ϯ.ϴ.ϭ.à àásààplaŶtasààďaiǆasààdeǀeŵààapƌeseŶtaƌààaĐessosààeààdeŵaisààeleŵeŶtosààsigŶifiĐaƟǀos,ààaltuƌas,à
àĄƌeasà àdeà àiŶstalaçƁesà àtĠĐŶiĐasà àeà àdeà àseƌǀiços,à àĐiƌĐulaçĆo,à àĐodifiĐaçĆoà àdosà àeleŵeŶtosà àaà àseƌeŵà
àdetalhados:à àpoƌtas,à àjaŶelas,à àesĐadas,à àeŶtƌeà àoutƌos,à àĐotasà àdeà àpisoà àaĐaďado,à àŵedidasà àiŶteƌŶasà àdosà
àaŵďieŶtes,ààespessuƌasààdeààpaƌedes,ààdiŵeŶsƁesààdeààaďeƌtuƌasààeààǀĆosààdeààpoƌtasààeààjaŶelas,ààaltuƌasààdeà
àpeitoƌis,à àĐotasà àiŶteƌŶasà àdosà àaŵďieŶtes,à àdeŶoŵiŶaçĆoà àouà àdesigŶaçĆoà àdosà àĐoŵpaƌƟŵeŶtos,à àĐoŵà
àsuasà àƌespeĐƟǀasà àĄƌeasà àúteisà àeà àpĠs-diƌeitos,à àalĠŵà àdeà àƌefeƌġŶĐiaà àdosà àaĐaďaŵeŶtosà àĐoŶstaŶtesà àŶoà
àƋuadƌoààgeƌalààdeààaĐaďaŵeŶtos,ààeŶĐhiŵeŶtos,ààdutosààeààshaŌsààdasààiŶstalaçƁes,ààesĐadasààeààƌaŵpasààĐoŵà
àŶuŵeƌaçĆoà àdeà àdegƌausà àeà àiŶdiĐaçĆoà àdoà àseŶƟdoà àasĐeŶdeŶte,à àfeĐhaŵeŶtosà àeǆteƌŶosà àeà àiŶteƌŶos,à
àguaƌda-Đoƌpos,à àĐoŵà àiŶdiĐaçĆoà àdeà àaltuƌa,à àiŶdiĐaçĆoà àdeà àƌeǀesƟŵeŶtosà àeà àisolaŵeŶtos,à àiŶdiĐaçĆoà àeà
àŶuŵeƌaçĆoà àdeà àǀagas,à àlaǇoutà àdeà àĄƌeasà àŵolhadas,à àloĐalizaçĆoà àdeà àeƋuipaŵeŶtos,à àŵaƌĐaçĆoà àdeà
àpƌojeçĆoààdeààeleŵeŶtosààsigŶifiĐaƟǀosààaĐiŵaààouààaďaiǆoààdoààplaŶoààdeààĐoƌteàà;ǀigasààapaƌeŶtes,ààalçapƁes,à
àĐoďeƌtuƌasà àetĐ.Ϳ,à àŶíǀeisà àaĐaďadosà àeà àeŵà àossoà àeà àdesŶíǀeis,à àŶíǀelà àdeà àƌefeƌġŶĐiaà àeà àdeà àsoleiƌaà àdaà
àedifiĐaçĆo,à àƋuadƌoà àdeà àesƋuadƌias,à àĐoŵà àƌefeƌġŶĐia,à àdesĐƌiçĆoà àeà àdiŵeŶsioŶaŵeŶto,à àƋuadƌosà àdeà
àaĐaďaŵeŶtos,àƋuadƌoàƌesuŵoàdeàĄƌeas,àĐoŶteŶdoàaàĄƌeaàtotalàeàúƟl,àsoleiƌas,àpeitoƌisàeàǀĆos;à

àϲ.Ϯ.ϴ.Ϯ.à àásààplaŶtasààƌefleƟdasààdeààteto/foƌƌoààdeǀeŵààapƌeseŶtaƌààsisteŵaààestƌutuƌal,ààĐaƌaĐteƌizaçĆoà
àdosà àfeĐhaŵeŶtosààiŶteƌŶosààeààeǆteƌŶos,ààdeseŶhosààesƋueŵĄƟĐosààdeààfoƌƌosààeààƌeďaiǆos,ààiŶdiĐaçĆoààdasà
àĐotasà àdeà àŶíǀeisà àdoà àfoƌƌo,à àiŶdiĐaçĆoà àdoà àseŶƟdoààdeààpagiŶaçĆoààdeààfoƌƌo,ààiŶdiĐaçĆoààdaààloĐalizaçĆoààdeà
àluŵiŶĄƌias,à àdifusoƌes,à àgƌelhasà àdeà àiŶsuflaŵeŶtoà àeà àƌetoƌŶo,à àdutosà àapaƌeŶtesà àdeà àaƌà àĐoŶdiĐioŶado,à
àspƌiŶkleƌs,ààdeteĐtoƌesààdeààiŶĐġŶdio,ààǀigasààapaƌeŶtesààeààŵudaŶçasààdeààŶíǀelààdoààtetoààpƌojeçĆoààdeààǀigasà
àeŵďuƟdas,àŵaƌĐaçĆoàdeàdiǀisſƌiasàdeàpisoàaàtetoàetĐ.;à
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àϲ.Ϯ.ϴ.ϯ.à àásà àplaŶtasà àdeà àiŶstalaçƁesà àdeǀeà àƌepƌeseŶtaƌà àosà àpoŶtosà àdeà àiŶstalaçƁes,à àĐoŶfoƌŵeà
àelaďoƌadoà àpelosà àpƌojetosà àeǆeĐuƟǀos,à àpossiďilitaŶdoà àaà àĐoŵpaƟďilizaçĆoà àeà àdeŵoŶstƌaçĆoà àdeà
àausġŶĐiaàdeàiŶteƌfeƌġŶĐiasàeŶtƌeàasàdiǀeƌsasàdisĐipliŶas;à

àϲ.Ϯ.ϴ.ϰ.à àOsà àĐoƌtesà àdeǀeŵà àseƌà àelaďoƌadosà àeŵà àŶúŵeƌoà àsufiĐieŶteà àƋueà àpeƌŵitaà àoà àpeƌfeitoà
àeŶteŶdiŵeŶtoà àdaà àedifiĐaçĆo,à àeŵà àŶúŵeƌoà àŵíŶiŵoà àdeà àϮà à;doisͿ,à àseŶdoà àuŵà àtƌaŶsǀeƌsalà àeà àuŵà
àloŶgitudiŶal,ààpassaŶdo,ààoďƌigatoƌiaŵeŶte,ààpela;sͿààesĐadas;sͿààouààƌaŵpas,ààƋuaŶdoààhouǀeƌ,ààĐoŶteŶdo:à
àsisteŵaà àestƌutuƌal,à àŶíǀeisà àaĐaďadosà àeà àeŵà àosso,à àfeĐhaŵeŶtosà àeǆteƌŶosà àeà àiŶteƌŶos,à àĐiƌĐulaçƁesà
àǀeƌƟĐaisà àeà àhoƌizoŶtais,à àĄƌeasà àdeà àiŶstalaçĆoààtĠĐŶiĐaààeààdeààseƌǀiço,ààlaje/Đoďeƌtuƌa,ààdeŶoŵiŶaçĆoààdosà
àdiǀeƌsosààĐoŵpaƌƟŵeŶtosààseĐĐioŶados,ààŵaƌĐaçĆoààdosààĐoƌtesààtƌaŶsǀeƌsaisààŶosààĐoƌtesààloŶgitudiŶaisààeà
àǀiĐe-ǀeƌsa,à àiŶdiĐaçĆoà àdeà àaĐaďaŵeŶtos,à àpisosà àeleǀadosà àouà àĐoŶtƌapisosà àƌeďaiǆados,à àfoƌƌos,à àsaŶĐasà
àetĐ.;à

àϲ.Ϯ.ϴ.ϱ.à àNoà àdetalhaŵeŶtoà àdeà àĄƌeasà àŵolhadas,à àĠà àŶeĐessĄƌioà àƌepƌeseŶtaƌà àaƌƌeŵatesà àdeà
àiŵpeƌŵeaďilizaçĆoàà-ààƋuaŶdoààapliĐĄǀel,ààďaŶĐadas,ààĐoŵààiŶdiĐaçĆoààdeààfƌoŶƟspíĐiosààeààsaias,ààďaƌƌasààdeà
àapoioà à;áĐessiďilidadeͿ,à àĐaiŵeŶtoà àdeà àpisoà àeà àdesŶíǀeis,à àĐotas,à àtotaisà àeà àpaƌĐiais,à àdiǀisſƌias,à àďoǆes,à
àespeĐifiĐaçĆoààdeààaĐaďaŵeŶtos,ààfoƌƌosààeààƌeďaiǆos,ààlouçasààsaŶitĄƌias,ààŵetaisààeààaĐessſƌios,ààpoŶtosààdeà
àiŶstalaçƁesà à;toŵadas,à àiŶteƌƌuptoƌes,à àsiŶalizadoƌ,à àeǆaustoƌes,à àetĐͿ,à àseŶƟdoà àdaà àpagiŶaçĆoààdoààpisoààeà
àpaƌedes,àsoleiƌas,àƌodapĠsàeàfƌisosàetĐ.;à

àϲ.Ϯ.ϴ.ϲ.à àNoà àdetalhaŵeŶtoà àdeà àesƋuadƌiasà àeà àeleŵeŶtosà àdeà àfeƌƌo,à àaluŵíŶio,à àŵadeiƌaà àeà àǀidƌo,à àĠà
àŶeĐessĄƌioààiŶdiĐaƌààoààfuŶĐioŶaŵeŶtoààeààloĐaçĆoààdeààdetalhes,ààplaŶtasààeààĐoƌtesààesƋueŵĄƟĐos,ààƋuaŶdoà
àŶeĐessĄƌio,à àĐoŶteŶdo:à àdetalhesà àĐoŶstƌuƟǀosà àouà àesƋueŵĄƟĐosà àdeà àlateƌal,à àǀeƌga,à àsoleiƌaààeààpeitoƌil,à
àĐotasà àtotaisà àeààpaƌĐiais,ààdesigŶaçĆoààdeààtodosààosààŵateƌiais,ààaĐaďaŵeŶtosààeààaĐessſƌios,ààiŶdiĐaçĆoààdeà
àfeĐhaŵeŶtoà à–à àtƌaǀaŵeŶto,à àdetalhesà àdeà àŵoŶtageŵà àeà àǀedaçĆo,à àoďseƌǀaŶdoà àƋuestƁesà àdeà
àestaŶƋueidade,à àaĐúsƟĐa,à àseguƌaŶçaà àİsiĐaà àeà àpatƌiŵoŶial,à àdetalhesà àdeà àpuǆadoƌesà àeà àpeçasà àdeà
àĐoŵaŶdo,ààespeĐifiĐaçĆoààdeààfeƌƌageŶsààeààǀidƌos,ààdetalhesààdeààpeitoƌisààeààpiŶgadeiƌas,ààƋuadƌoààgeƌalààdeà
àesƋuadƌias,à àdetalhaŵeŶtoà àdeà àgƌades,à àalçapƁes,à àaďƌigoà àdeà àŵedidoƌes,à àĐoƌƌiŵĆos,à àguaƌda-Đoƌpos,à
àtelasàŵetĄliĐasàetĐ.;à

àϲ.Ϯ.ϵ.à àOà  Projeto  de  IŶstalações  ElĠtriĐas àdeǀeà àapƌeseŶtaƌà àŵeŵſƌiaà àdeà àĐĄlĐuloà àĐoŶteŶdoà àoà
àdiŵeŶsioŶaŵeŶtoà àdosà àaliŵeŶtadoƌesà àpƌiŶĐipaisà àeààasààpƌoteçƁesààĐoŵààaààapƌeseŶtaçĆoààdosààĐƌitĠƌios,à
àpaƌąŵetƌosàeàŶoƌŵasàadotadasàpaƌaàaàelaďoƌaçĆoàdoàpƌojeto.à

àϲ.Ϯ.ϵ.ϭ.à àOà àPƌojetoà àdeà àIŶstalaçƁesà àElĠtƌiĐasà àdeǀeà àiŶdiĐaƌà àaà àaliŵeŶtaçĆoà àdaà àedifiĐaçĆoà àeà àasà
àiŶstalaçƁesàeǆteƌŶasàeŵàesĐalaàadeƋuadaàăàpeƌfeitaàƌesoluçĆoàdasàiŶfoƌŵaçƁes.à

àϲ.Ϯ.ϵ.Ϯ.à àOà àPƌojetoà àdeà àIŶstalaçƁesà àElĠtƌiĐasààdeǀeààƌepƌeseŶtaƌààoààtƌaçadoààfiŶalààeààdisĐƌiŵiŶaçĆoààdeà
àdutosà àeà àtuďulaçƁesà àdosà àsisteŵasà àelĠtƌiĐosà àpƌiŵĄƌiosà àeà àseĐuŶdĄƌiosà àeà àseusà àaĐessſƌios,à àtƌeĐhosà
àeŵďuƟdosà àeŵà àǀedaçƁesà àestƌutuƌaisà à;Đoŵà àiŶdiĐaçĆoà àdeà àdiąŵetƌoà àouà àdiŵeŶsƁes,à àŶíǀeisà àeà àfiaçĆoͿ,à
àĐoŵpaƟďilizadasàĐoŵàosàdeŵaisàeleŵeŶtosàeàsisteŵas.à
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àϲ.Ϯ.ϵ.ϯ.à àOà àPƌojetoà àdeà àIŶstalaçƁesà àElĠtƌiĐasà àdeǀeà àĐoŶteƌà àdiagƌaŵasà àelĠtƌiĐosà àeààespeĐifiĐaçĆoààdeà
àƋuadƌosà àeà àpaiŶĠisà àelĠtƌiĐosààdeààdistƌiďuiçĆo,ààfoƌçaààeààĐoŵaŶdo,ààiŶĐlusiǀeààdefiŶiçĆoààdasààdiŵeŶsƁesààeà
àespeĐifiĐaçĆoà àdosà àseusà àĐoŵpoŶeŶtes.à àDiagƌaŵasà àuŶifilaƌesà àeà àtƌifilaƌesà à-à àQuadƌosà àdeà àĐaƌgas.à
àDetalhesààŶeĐessĄƌiosààăààpeƌfeitaààĐoŵpƌeeŶsĆoààdasààiŶstalaçƁes.ààEspeĐifiĐaçƁesààdeààtodosààosààŵateƌiaisà
àeàeƋuipaŵeŶtosàaàseƌeŵàuƟlizadosàŶaàiŶstalaçĆo.à

àϲ.Ϯ.ϭϬ.à àNosààpƌojetosààeŵààƋueààfoƌeŵààŶeĐessĄƌiosààaààƌepƌeseŶtaçĆoààgƌĄfiĐaààdaààeǆaustĆoààŵeĐąŶiĐaà
àeà àĐoŶdiĐioŶaŵeŶtoà àdeà àaƌ,à àdeǀeà àhaǀeƌà àaà àiŶdiĐaçĆoà àdaà àposiçĆoà àeà àdesĐƌiçĆoà àdosà àeƋuipaŵeŶtosà àeà
àeŶĐaŵiŶhaŵeŶtosà àdosà àdutosà àeà àtuďulaçƁes,à àeleŵeŶtos,à àiŶdiĐaçĆoà àdeà àďasesà àdeà àeƋuipaŵeŶtos,à
àiŶdiĐaçĆoààdeààtoŵadasààdeààaƌààeǆteƌŶoààeààespeĐifiĐaçĆoààdeààaĐessſƌios,ààfoƌŵasààeààĐoŶeǆƁes.ààálĠŵààdisso,à
àdeǀeà àseƌà àfeitaà àiŶdiĐaçĆoà àdeà àsupoƌtesà àpaƌaà àdutos,à àtuďulaçƁes,à àĐaiǆasà àeà àoutƌosà àaĐessſƌiosà àdosà
àsisteŵasàelĠtƌiĐosàeàseusàdisposiƟǀosàdeàfiǆaçĆoàeàseusàaĐaďaŵeŶtos,àƋuaŶdoàŶeĐessĄƌios.à

àϲ.Ϯ.ϭϭ.à àOsà  Projetos  de  CaďeaŵeŶto  Estruturado,  CFTV  e  MulƟŵídia àdeǀeŵà àideŶƟfiĐaƌà àasà
àteĐŶologiasà àdaà àiŶfoƌŵaçĆoà àeà àteleĐoŵuŶiĐaçƁes,à àteĐŶologiasà àdeà àďƌoadĐastà àeà àautoŵaçĆoà à;seà àfoƌà àoà
àĐasoͿ,à àĐoŶsideƌaŶdoà àaà àespeĐifiĐaçĆoà àdasà àiŶstalaçƁes.à àÉà àŶeĐessĄƌioà àŶestesà àpƌojetosà àespeĐifiĐaƌà àosà
àƌeƋuisitosà àdeà àtopologia,à àĐoŶfiguƌaçĆoà àŵíŶiŵa,à àdeseŵpeŶhoà àdeà àeŶlaĐeà àpeƌŵaŶeŶteà àeà àĐaŶal,à
àdeŶsidadeà àeà àloĐalizaçĆoà àdosà àpoŶtosà àdeà àĐoŶeǆĆo,à àiŶteƌfaĐesà àpaƌaà àeƋuipaŵeŶtosà àdeà àapliĐaçĆoà
àespeĐífiĐaàeàƌedeàeǆteƌŶaàeàĐoeǆistġŶĐiaàĐoŵàoutƌosàseƌǀiçosàdaàedifiĐaçĆo.à

àϲ.Ϯ.ϭϮ.à àOà  OrçaŵeŶto  AŶalíƟĐo àdeǀeà àapƌeseŶtaƌà àaà àaǀaliaçĆoà àdeà àĐusto,à àoďƟdaà àatƌaǀĠsà àdoà
àleǀaŶtaŵeŶtoà àeà àesƟŵaƟǀaà àdeà àƋuaŶƟdadesà àdeà àtodosà àosà àŵateƌiais,à àeƋuipaŵeŶtosà àeà àseƌǀiçosà
àpƌeǀistosààeŵààtodasààasààdisĐipliŶasààdeààpƌojetoààeààdaààpesƋuisaààdosààƌespeĐƟǀosààpƌeços.ààáààelaďoƌaçĆoààdoà
àOƌçaŵeŶtoà àáŶalíƟĐoà àdeǀeà àďaseaƌ-seà àŶoà à“isteŵaà àNaĐioŶalà àdeà àPesƋuisaà àdeà àCustosà àeà àÍŶdiĐesà àdaà
àCoŶstƌuçĆoàCiǀilà;“INáPIͿ,àĐoŶfoƌŵeàoàDeĐƌetoàϳ.ϵϴϯ/ϮϬϭϯ.à

àϲ.Ϯ.ϭϮ.ϭ.à àNosà àĐasosà àdeà àiŶeǆistġŶĐiaà àdeà àalguŵààseƌǀiçoààjuŶtoààaoàà“INáPI,ààadŵite-seààaààuƟlizaçĆoààdaà
àĐoŵposiçĆoà àdesseà àseƌǀiçoà àatƌaǀĠsà àdeà àĐoŶsultaà àaà àoutƌasà àtaďelasà àdeà àƌefeƌġŶĐiaà àouà àpesƋuisaà àdeà
àŵeƌĐado.à àPaƌaà àtaŶto,à àosà àĐustosà àuŶitĄƌiosà àdosà àiŶsuŵosààdoàà“INáPIààdeǀeŵààseƌààiŶĐoƌpoƌadosààaààessasà
àĐoŵposiçƁes.à

àϲ.Ϯ.ϭϮ.Ϯ.à àOsà àdoĐuŵeŶtosà àƌefeƌeŶtesà àaoà àOƌçaŵeŶtoà àáŶalíƟĐoà àdeǀeŵààseƌààeŶtƌeguesààŶaààfoƌŵaààdeà
àPlaŶilhaà àeŵà àfoƌŵatoà àdigitalà àeà àeditĄǀel,à àĐoŶteŶdoà àaà àdesĐƌiçĆoà àdosà àseƌǀiços,à àespeĐifiĐaçƁesà àeà
àƋuaŶƟfiĐaçĆoà àĐoŵpletaà àdosà àŵateƌiaisà àeà àeƋuipaŵeŶtos,à àĐoŵà àiŶdiĐaçĆo,à àƋuaŶdoà àpeƌƟŶeŶte,à àdeà
àfaďƌiĐaŶtes,à àĐoƌ,à àteǆtuƌa,à àliŶha,à àpadƌĆo,à àŵodelo,à àdiŵeŶsƁes,à àalĠŵà àdeà àoďseƌǀaçƁesà àdeà àuso,à
àĐoŶteŵpladoà àtodasà àasà àdisĐipliŶasà àdeà àpƌojetosà àĐoŶsideƌadas,à àƋueà àdeǀeƌĆoà àestaƌà àŶeĐessaƌiaŵeŶteà
àĐoŵpaƟďilizadas,àpaƌaàaàpeƌfeitaàeǆeĐuçĆoàdaàoďƌa.à

àϲ.Ϯ.ϭϮ.ϯ.à àDeǀeƌĄààseƌààapƌeseŶtadoààoƌçaŵeŶtoààdetalhadoààpoƌààpƌeçoààuŶitĄƌio,ààĐoŶteŵplaŶdoààtodosà
àosà àseƌǀiçosà àŶeĐessĄƌiosà àăà àeǆeĐuçĆoà àdaà àoďƌaà àdeà àƌefoƌŵaà àpƌopostaà àŶoà àPƌojeto,à àeŵà àplaŶilhaà àúŶiĐa,à
àiŶĐluiŶdoà àŶosà àĐustosà àapoŶtadosà àeŵà àplaŶilha.à àásà àplaŶilhasà àoƌçaŵeŶtĄƌiasà àdeǀeƌĆoà àĐoŶteƌà àaà
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àiŶdiĐaçĆoàdaàfoŶteàofiĐialàdeàĐoŶsultaàdeàpƌeços,àďeŵàĐoŵoàoàŵġsàeàaŶoàdeàƌefeƌġŶĐia.à

àϲ.Ϯ.ϭϮ.ϰ.à àáà àĐoŵposiçĆoà àdoà àBDIà àdeǀeà àseƌà àĐoŵpaơǀelà àĐoŵà àaà àlegislaçĆoà àtƌiďutĄƌiaà àdeà àPoƌtoà
àVelho/RO,ààoŶdeààseƌĆoààpƌestadosààosààseƌǀiçosààƌefeƌeŶtesààăààoďƌa,ààĐoŶsideƌaŶdoààaààfoƌŵaààdeààdefiŶiçĆoà
àdaàďaseàdeàĐĄlĐuloàdoàtƌiďutoàpƌeǀistaàŶaàlegislaçĆoàŵuŶiĐipal,àĐoŶfoƌŵeàáĐſƌdĆoàTCUàϮ.ϲϮϮ/ϮϬϭϯ.à

àϲ.Ϯ.ϭϮ.ϱ.à àDeǀeà àseƌà àeŵiƟdoà àeà àeŶtƌegueà àăà àFisĐalizaçĆoà àoà àRegistƌoà àdeà àRespoŶsaďilidadeà àTĠĐŶiĐaà
à;RRTͿ,à àaà àáŶotaçĆoà àdeà àRespoŶsaďilidadeà àTĠĐŶiĐaà à;áRTͿà àouà àoà àTeƌŵoà àdeà àRespoŶsaďilidadeà àTĠĐŶiĐaà
à;TRTͿà àƌefeƌeŶteà àaoà àOƌçaŵeŶtoà àe,à àiŶĐlusiǀe,à àsoďƌeà àalteƌaçƁesà àŶoà àŵesŵo,à àĐoŶfoƌŵeà àDeĐƌetoà
àϳ.ϵϴϮ/ϮϬϭϯ.à

àϲ.Ϯ.ϭϯ.à àOà  CroŶograŵa  FísiĐo-FiŶaŶĐeiro àdeǀeƌĄà àseƌà àelaďoƌado,à àdeǀeŶdoà àapƌeseŶtaƌ,à
àgƌafiĐaŵeŶte,à àasà àetapasààeààosààpƌazosààdeààeǆeĐuçĆo,ààĐoŵààpoƌĐeŶtageŶsààeààǀaloƌesààesƟŵadosààaààseƌeŵà
àdeseŵďolsadosàpaƌaàĐadaàpeƌíodoàŵeŶsalàdeàeǆeĐuçĆo,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàaàplaŶilhaàoƌçaŵeŶtĄƌia.à

àϲ.Ϯ.ϭϰ.à àáàdesĐƌiçĆoàdosàseƌǀiçosàapƌeseŶtadaàaĐiŵaàĠàŵeƌaŵeŶteàeǆeŵplifiĐaƟǀa.à

àϲ.Ϯ.ϭϱ.à àáà àliĐitaŶteà àdeǀeà àelaďoƌaƌà àtodoà àeà àƋualƋueƌà àleǀaŶtaŵeŶtoà àdeà àdadosà àƋueà àfoƌeŵà
àŶeĐessĄƌiosàĐoŵàǀistasàaoàdeseŶǀolǀiŵeŶtoàdoàoďjetoàdoàĐoŶtƌato.à

àϲ.Ϯ.ϭϲ.à àáà àfutuƌaà àCoŶtƌatadaà àdeǀeà àjusƟfiĐaƌà àpoƌà àesĐƌitoààeààpaƌƟĐipaƌààpƌeǀiaŵeŶteààăààFisĐalizaçĆoà
àasà àalteƌaçƁes,à àsuďsƟtuiçƁesà àe/ouààĐoŵpleŵeŶtaçƁesààaoààoďjetoààdoààCoŶtƌato,ààƋueààŶĆoààpudeƌeŵààseƌà
àpƌeǀistasàĐoŵàaŶteĐedġŶĐia.à

àϲ.Ϯ.ϭϳ.à àáoà àfiŶalà àdaà àúlƟŵaà àetapaà àseƌĄà àŶeĐessĄƌio,ààapſsààoààƌeĐeďiŵeŶtoààeààaŶĄlise,ààaààeŵissĆoààdeà
àáĐeiteàpoƌàpaƌteàdaàCoŶtƌataŶteàeàpaƌaàiŶíĐioàdaàfaseàseguiŶte.à

 Diretrizes espeĐífiĐas 

 ϲ.Ϯ.ϭ9.  Pƌojeto de AƌƋuitetuƌa de IŶteƌioƌes 

ài.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àDeseŶhosà à;ĐoŵpaƟďilizadosͿ:à àplaŶtaà àďaiǆaà àdosà àaŵďieŶtesà àiŶtegƌadosà àaosà
àƌespeĐƟǀosààpaǀiŵeŶtos;ààĐoƌtesàà;loŶgitudiŶaisààeààtƌaŶsǀeƌsaisͿ;ààplaŶtas,ààĐoƌtesà
àeà àeleǀaçƁesà àdoà àiŶteƌioƌà àdeà àĐadaà àaŵďieŶte;à àdetalhesà à;plaŶtas,à àĐoƌtes,à
àeleǀaçƁesà àeà àpeƌspeĐƟǀasͿà àdeà àeleŵeŶtosààdoààpƌojetoààeààdeààseusààĐoŵpoŶeŶtesà
àĐoŶstƌuƟǀosà à;ŵſǀeis,à àpoƌtas,à àjaŶelas,à àďaŶĐadas,à àgƌades,à àfoƌƌos,à àďeiƌais,à
àpaƌapeitos,à àpisos,à àƌeǀesƟŵeŶtosà àeà àseusà àeŶĐoŶtƌos,à àguaƌda-Đoƌposà àetĐ.Ϳ;à
àpeƌspeĐƟǀasà à;opĐioŶaisͿà à;deà àiŶteƌioƌes,à àpaƌĐiaisà àouà àgeƌaisͿ;à àŵaƋuetesà
à;opĐioŶaisͿà à;iŶteƌioƌà àeà àeǆteƌioƌͿ;à àfotogƌafias,à àŵiĐƌofilŵesà àeà àŵoŶtageŶsà
à;opĐioŶaisͿ;àƌeĐuƌsosàaudioǀisuaisà;opĐioŶaisͿà;aŶiŵaçƁesàeàoutƌosͿ;à
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àď.à àTeǆtos:àŵeŵoƌialàdesĐƌiƟǀoàdoàpƌojeto.à

 ϲ.Ϯ.ϮϬ.  Pƌojeto de AĐessiďilidade 

ài.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àDeseŶhos:à àplaŶtaà àďaiǆaà àdosà àaŵďieŶtesà àiŶteƌligadaà àaoà àpaǀiŵeŶto;à àplaŶtas,à
àĐoƌtesà àeà àeleǀaçƁesà àdeà àiŶstalaçƁesà àespeĐífiĐasà à;guaƌda-Đoƌpos,à àƌaŵpas,à
àdegƌaus,à àesĐadas,à àďaŶheiƌosͿ;à àdetalhesà à;plaŶtas,à àĐoƌtes,à àeleǀaçƁesà àeà
àpeƌspeĐƟǀasͿà àdeà àeleŵeŶtosà àdaà àedifiĐaçĆoà àeà àdeà àseusà àĐoŵpoŶeŶtesà
àĐoŶstƌuƟǀosà à;poƌtas,à àďaŶĐadas,à àpisos,à àƌeǀesƟŵeŶtosà àeà àseusà àeŶĐoŶtƌos,à
àiŵpeƌŵeaďilizaçƁesàeàpƌoteçƁesͿ;à

àď.à àTeǆtos:à àŵeŵoƌialà àdesĐƌiƟǀoà àdosà àĐoŵpoŶeŶtesà àĐoŶstƌuƟǀosà àeà àdosààŵateƌiaisà
àdeà àĐoŶstƌuçĆo;à àŵeŵoƌialà àƋuaŶƟtaƟǀoà àdosà àĐoŵpoŶeŶtesààĐoŶstƌuƟǀosààeààdosà
àŵateƌiaisàdeàĐoŶstƌuçĆo.à

 ϲ.Ϯ.Ϯϭ.  Pƌojeto de IŶstalações ElétƌiĐas 

ài.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àDeseŶhosàà;ĐoŵpaƟďilizadosͿ:ààplaŶtaààďaiǆaààdosààpaǀiŵeŶtos;ààplaŶtas,ààĐoƌtesààeà
àeleǀaçƁesààdoààiŶteƌioƌààdeààĐadaààaŵďieŶte;ààdetalhesàà;plaŶtas,ààĐoƌtes,ààeleǀaçƁesà
àeà àpeƌspeĐƟǀasͿà àdeà àeleŵeŶtosà àdoà àpƌojetoà àeà àdeà àseusà àĐoŵpoŶeŶtesà
àĐoŶstƌuƟǀos;à

àď.à àTeǆtos:àŵeŵoƌialàdesĐƌiƟǀoàdoàpƌojeto.à

 ϲ.Ϯ.ϮϮ.  Pƌojeto de CaďeaŵeŶto Estƌutuƌado 

ài.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àDeseŶhos:à àplaŶtasààďaiǆasààeààlegeŶdas;ààdeseŶhosààisoŵĠtƌiĐosààdasààtuďulaçƁes;à
àĐoƌtesà à;loŶgitudiŶaisà àeà àtƌaŶsǀeƌsaisͿ;à àdiŵeŶsioŶaŵeŶto,à àdistƌiďuiçĆo,à àeà
àdeseŶhoà àdetalhadoà àdosà àpoŶtosà àdeà àuƟlizaçĆoà àdasà àiŶstalaçƁesà àpƌediaisààeààdosà
àdisposiƟǀosà àdeà àĐoŶtƌoleà àeà àpƌoteçĆo;à àplaŶtasà àdosà àpaǀiŵeŶtosà àĐoŵà àtƌaçadoà
àfiŶalà àeà àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdeà àdutosà àeà àtuďulaçƁesà àdeà àautoŵaçĆoà àeà àseguƌaŶçaà àeà
àseusààaĐessſƌios,ààtƌeĐhosààeŵďuƟdosààeŵààǀedaçƁesààestƌutuƌais,ààĐoŵààiŶdiĐaçĆoà
àdeà àdiąŵetƌoà àouà àdiŵeŶsƁes,à àŶíǀeisà àeààfiaçĆo,ààĐoŵpaƟďilizadoààĐoŵààosààdeŵaisà
àeleŵeŶtosà àeà àsisteŵas;à àdetalhesà àŶeĐessĄƌiosà àăà àpeƌfeitaà àĐoŵpƌeeŶsĆoà àdasà
àiŶstalaçƁesà àƌepƌeseŶtadasà àŶasà àplaŶtas;à àesƋueŵasà àǀeƌƟĐaisà àdeà àdistƌiďuiçĆoà
àpaƌaà àosà àdiǀeƌsosà àsuďsisteŵasà àdeà àautoŵaçĆoà àeà àseguƌaŶça,à àiŶĐluiŶdoà àaà
àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdeà àeƋuipaŵeŶtosà àeààiŶstƌuŵeŶtosààdeààĐaŵpo,ààƋuaŶdoààhouǀeƌ;à
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àlistaà àdeà àpoŶtosà àdeà àeŶtƌadaà àeà àsaídaà àdigitaisà àeà àaŶalſgiĐosà àpaƌaà àĐadaà
àeƋuipaŵeŶto,à àƋuadƌoà àouà àiŶstƌuŵeŶtoà àdeà àĐaŵpoà àaà àseƌà àĐoŶtƌolado,à àƋuaŶdoà
àhouǀeƌ;ààiŶstƌuŵeŶtosààiŶĐlusosààŶoààsisteŵaààpƌedialààeààdeààseguƌaŶça,ààassoĐiadosà
àaosà àƌespeĐƟǀosà àpoŶtosà àdeà àsupeƌǀisĆoà àeà àĐoŶtƌoleà à;poƌà àeǆeŵplo,à àseŶsoƌà àdeà
àŶíǀelà àassoĐiadoààăààŵedidaààdestaààǀaƌiĄǀelààeŵààƌeseƌǀatſƌios,ààǀĄlǀulaààdesƟŶadaà
àăààliďeƌaçĆoààeààďloƋueioààdeààliŶhasààdeààaliŵeŶtaçĆoààdeààaƌààĐoŶdiĐioŶadoͿ;ààpƌojetoà
àĐoŵpletoà àĐoŵà àtodosà àosà àseusà àeleŵeŶtosà àĐoŵpaƟďilizadosà àĐoŵà àosà àsisteŵasà
àĐoŵpleŵeŶtaƌes;à

àď.à àTeǆtos:à àŵeŵoƌiaisà àdesĐƌiƟǀosà àaďƌaŶgeŶdoà àtodosà àosà àsisteŵasà àpƌojetados,à
àĐoŶteŵplaŶdoà àespeĐifiĐaçƁesà àtĠĐŶiĐas,à àfuŶĐioŶais,à àlistasà àdeà àpoŶtosà àeà
àiŶstƌuŵeŶtos;à àespeĐifiĐaçƁesà àdeà àseƌǀiçosà àeà àƌeĐoŵeŶdaçƁesà àgeƌaisà àpaƌaà
àĐoŶtƌataçĆoà àeà àiŶstalaçĆoà àdeà àautoŵaçĆoà àeà àseguƌaŶça,à àiŶĐlusiǀeà
àpƌoĐediŵeŶtosà àdeà àtesteààeààaĐeitaçĆo;ààespeĐifiĐaçƁesààdeààtodosààosààŵateƌiaisààeà
àeƋuipaŵeŶtosà àaà àseƌeŵà àuƟlizadosà àŶaà àiŶstalaçĆoà à-à àplaŶilhaà àdeà àesĐopoà àdeà
àfoƌŶeĐiŵeŶto;à àŵeŵoƌialà àdesĐƌiƟǀoà àdosà àeleŵeŶtosà àdaà àedifiĐaçĆo,à àdasà
àiŶstalaçƁesà àpƌediaisà à;aspeĐtosà àaƌƋuitetƀŶiĐosͿ,à àdosà àĐoŵpoŶeŶtesà
àĐoŶstƌuƟǀosà àeà àdosà àŵateƌiaisà àdeà àĐoŶstƌuçĆo;à àŵeŵoƌialà àƋuaŶƟtaƟǀoà àdosà
àĐoŵpoŶeŶtesàĐoŶstƌuƟǀosàeàdosàŵateƌiaisàdeàĐoŶstƌuçĆo.à

 ϲ.Ϯ.Ϯϯ.  Pƌojeto de CiƌĐuito FeĐhado de Televisão ;CFTVͿ 

ài.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àDeseŶhos:à àplaŶtasààďaiǆasààeààlegeŶdas;ààdeseŶhosààisoŵĠtƌiĐosààdasààtuďulaçƁes;à
àĐoƌtesà à;loŶgitudiŶaisà àeà àtƌaŶsǀeƌsaisͿ;à àdiŵeŶsioŶaŵeŶto,à àdistƌiďuiçĆo,à àeà
àdeseŶhoà àdetalhadoà àdosà àpoŶtosà àdeà àuƟlizaçĆoà àdasà àiŶstalaçƁesà àpƌediaisààeààdosà
àdisposiƟǀosà àdeà àĐoŶtƌoleà àeà àpƌoteçĆo;à àespeĐifiĐaçƁesà àfiŶaisà àdeààeƋuipaŵeŶtosà
àdeà àTVà àdaà àiŶstalaçĆo;à àplaŶtasà àdosà àpaǀiŵeŶtosà àĐoŵà àtƌaçadoà àfiŶalà àeà
àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdeà àdutosà àeà àtuďulaçƁesà àdosà àsisteŵasà àdeà àTVà àpƌiŵĄƌiosà àeà
àseĐuŶdĄƌiosà àeà àseusà àaĐessſƌios,à àtƌeĐhosà àeŵďuƟdosà àeŵààǀedaçƁesààestƌutuƌaisà
à;ĐoŵààiŶdiĐaçĆoààdeààdiąŵetƌoààouààdiŵeŶsƁes,ààŶíǀeisààeààfiaçĆoͿ,ààĐoŵpaƟďilizadasà
àĐoŵà àosà àdeŵaisà àeleŵeŶtosà àeà àsisteŵas;à àdetalhesà àŶeĐessĄƌiosà àăà àpeƌfeitaà
àĐoŵpƌeeŶsĆoààdasààiŶstalaçƁesààƌepƌeseŶtadasààŶasààplaŶtas;ààplaŶtaààdeààŵaƌĐaçĆoà
àdeà àlajeà àpaƌaà àoààpaǀiŵeŶtoààƟpo,ààĐoŵààiŶdiĐaçĆoààdasààĐaiǆasààeààdutosààeŵďuƟdosà
àŶaà àlajeà àeà àfuƌosà àŶaà àestƌutuƌa,à àiŶĐlusiǀeà àfuƌosà àeŵà àlaje,à àĐoŵà àdiŵeŶsƁesà àeà
àposiçƁesà àĐotadasà àeŵà àƌelaçĆoà àăà àestƌutuƌa,à àseà àŶeĐessĄƌio;ààiŶdiĐaçĆoààdeààfuƌosà
àŶaààestƌutuƌaààpaƌaààosààdeŵaisààpaǀiŵeŶtos,ààĐoŵààdiŵeŶsƁesààeààposiçƁesààĐotadasà
àeŵààƌelaçĆoààăààestƌutuƌa;ààesƋueŵasààǀeƌƟĐaisààdeààdistƌiďuiçĆoààpaƌaààosààsisteŵasà
àdeààTV,ààiŶĐluiŶdoààaààdisĐƌiŵiŶaçĆoààdeààaĐessſƌios,ààĐoŵààiŶdiĐaçĆoààdeààdiąŵetƌosà
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àouà àdiŵeŶsƁes,à àŶíǀeisà àeà àfiaçĆo,à àĐoŵpaƟďilizadosà àĐoŵà àasà àplaŶtasà
àĐoƌƌespoŶdeŶtes;ààdetalhesààŶeĐessĄƌiosààăààpeƌfeitaààĐoŵpƌeeŶsĆoààdaààiŶstalaçĆoà
àƌepƌeseŶtadaà àŶosà àesƋueŵasà àǀeƌƟĐais;à àplaŶtas,à àĐoƌtes,à àǀistas,à àdetalhesà àdeà
àŵoŶtageŵ,à àiŶĐluiŶdoà àoà àposiĐioŶaŵeŶtoà àeà àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdeà àeƋuipaŵeŶtos,à
àdutos,à àtuďulaçƁesà àeà àseusà àaĐessſƌios,à àĐoŵà àiŶdiĐaçĆoà àdeà àdiąŵetƌosà àouà
àdiŵeŶsƁes,à àŶíǀeisà àeà àfiaçĆo,à àĐoŵpaƟďilizadosà àĐoŵà àasà àplaŶtasà àeà àesƋueŵasà
àĐoƌƌespoŶdeŶtes;à

àď.à àTeǆtos:à àŵeŵoƌiaisà àdesĐƌiƟǀosà àaďƌaŶgeŶdoà àtodosà àosà àsisteŵasà àdeà àTVà
àpƌojetados;à àespeĐifiĐaçƁesà àdeà àseƌǀiçosà àeà àƌeĐoŵeŶdaçƁesà àgeƌaisà àpaƌaà
àĐoŶtƌataçĆoà àeà àiŶstalaçĆoà àdosà àsisteŵasà àdeà àTV,à àiŶĐlusiǀeà àpƌoĐediŵeŶtosà àdeà
àtesteà àeà àaĐeitaçĆo;à àespeĐifiĐaçƁesà àdeà àtodosà àosà àŵateƌiaisà àeà àeƋuipaŵeŶtosà àaà
àseƌeŵà àuƟlizadosà àŶaà àiŶstalaçĆo;à àŵeŵoƌialà àdesĐƌiƟǀoà àdosà àeleŵeŶtosà àdaà
àedifiĐaçĆo,à àdasà àiŶstalaçƁesà àpƌediaisà à;aspeĐtosà àaƌƋuitetƀŶiĐosͿ,à àdosà
àĐoŵpoŶeŶtesà àĐoŶstƌuƟǀosà àeà àdosà àŵateƌiaisà àdeà àĐoŶstƌuçĆo;à àŵeŵoƌialà
àƋuaŶƟtaƟǀoàdosàĐoŵpoŶeŶtesàĐoŶstƌuƟǀosàeàdosàŵateƌiaisàdeàĐoŶstƌuçĆo.à

 ϲ.Ϯ.Ϯϰ.  Pƌojeto de MulƟŵídia ;Áudio, Vídeo, Pƌojeção e TƌaŶsŵissãoͿ 

ài.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àDeseŶhos:à àplaŶtas,à àĐoƌtes,à àǀistasà àeà àdetalhesà àdaà àsoluçĆoà àdeà àŵulƟŵídiaà àaà
àseƌeŵà àuƟlizadosà àŶosà àaŵďieŶtesà àoďjetoà àdaà àĐoŶtƌataçĆoà àĐoŵà àaloĐaçƁesà àdeà
àpoŶtosà àelĠtƌiĐos,à àdeà àƌede,à àdutos,ààdeseŶǀolǀiŵeŶtoààdeààŵoďiliĄƌioààespeĐífiĐo,à
àposiĐioŶaŵeŶtoà àdeà àTVs,à àŵoŶitoƌes,à àĐąŵeƌas,à àetĐ;à àdiŵeŶsioŶaŵeŶto,à
àdistƌiďuiçĆo,à àeà àdeseŶhoà àdetalhadoà àdosà àpoŶtosà àdeà àuƟlizaçĆoà àdasààiŶstalaçƁesà
àpƌediaisà àeà àdosà àdisposiƟǀosà àdeà àĐoŶtƌoleà àeà àpƌoteçĆo;à àespeĐifiĐaçƁesà àfiŶaisààdeà
àeƋuipaŵeŶtosà àdaà àiŶstalaçĆo;à àplaŶtasà àdosà àpaǀiŵeŶtosà àĐoŵà àtƌaçadoà àfiŶalà àeà
àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdeà àdutosà àeà àtuďulaçƁesà àdosà àsisteŵas,à àtƌeĐhosà àeŵďuƟdosà àeŵà
àǀedaçƁesà àestƌutuƌaisà à;Đoŵà àiŶdiĐaçĆoà àdeà àdiąŵetƌoà àouà àdiŵeŶsƁes,à àŶíǀeisà àeà
àfiaçĆoͿ,à àĐoŵpaƟďilizadasà àĐoŵà àosà àdeŵaisà àeleŵeŶtosà àeà àsisteŵas;à àdetalhesà
àŶeĐessĄƌiosà àăà àpeƌfeitaà àĐoŵpƌeeŶsĆoà àdasà àiŶstalaçƁesà àƌepƌeseŶtadasà àŶasà
àplaŶtas;à àplaŶtaà àdeà àŵaƌĐaçĆoà àdeà àlajeà àpaƌaà àoà àpaǀiŵeŶtoà àƟpo,à àĐoŵà àiŶdiĐaçĆoà
àdasààĐaiǆasààeààdutosààeŵďuƟdosààŶaààlajeààeààfuƌosààŶaààestƌutuƌa,ààiŶĐlusiǀeààfuƌosààeŵà
àlaje,à àĐoŵà àdiŵeŶsƁesà àeà àposiçƁesà àĐotadasà àeŵà àƌelaçĆoà àăà àestƌutuƌa,à àseà
àŶeĐessĄƌio;ààiŶdiĐaçĆoààdeààfuƌosààŶaààestƌutuƌaààpaƌaààosààdeŵaisààpaǀiŵeŶtos,ààĐoŵà
àdiŵeŶsƁesààeààposiçƁesààĐotadasààeŵààƌelaçĆoààăààestƌutuƌa;ààesƋueŵasààǀeƌƟĐaisààdeà
àdistƌiďuiçĆoà àpaƌaà àosà àsisteŵasà àdeà àŵulƟŵídia,à àiŶĐluiŶdoà àaà àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdeà
àaĐessſƌios,à àĐoŵà àiŶdiĐaçĆoà àdeà àdiąŵetƌosà àouà àdiŵeŶsƁes,à àŶíǀeisà àeà àfiaçĆo,à
àĐoŵpaƟďilizadosà àĐoŵà àasà àplaŶtasà àĐoƌƌespoŶdeŶtes;à àdetalhesà àŶeĐessĄƌiosà àăà
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àpeƌfeitaà àĐoŵpƌeeŶsĆoà àdaà àiŶstalaçĆoà àƌepƌeseŶtadaà àŶosà àesƋueŵasà àǀeƌƟĐais;à
àplaŶtas,ààĐoƌtes,ààǀistas,ààdetalhesààdeààŵoŶtageŵ,ààiŶĐluiŶdoààoààposiĐioŶaŵeŶtoààeà
àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdeà àeƋuipaŵeŶtos,à àdutos,à àtuďulaçƁesà àeà àseusà àaĐessſƌios,à àĐoŵà
àiŶdiĐaçĆoààdeààdiąŵetƌosààouààdiŵeŶsƁes,ààŶíǀeisààeààfiaçĆo,ààĐoŵpaƟďilizadosààĐoŵà
àasàplaŶtasàeàesƋueŵasàĐoƌƌespoŶdeŶtes;à

àď.à àTeǆtos:à àŵeŵoƌiaisà àdesĐƌiƟǀosà àaďƌaŶgeŶdoà àtodosà àosà àƟposà àdeà àsoluçĆoà àdeà
àŵulƟŵídiasà àeŵpƌegadasà àŶoà àeŵpƌeeŶdiŵeŶto;à àespeĐifiĐaçƁesà àdeà àseƌǀiçosààeà
àƌeĐoŵeŶdaçƁesà àtĠĐŶiĐasà àeà àadŵiŶistƌaƟǀasà àpaƌaà àusoà àeà àapliĐaçĆoà àdasà
àiŶfoƌŵaçƁesà àĐoŶƟdasà àŶoà àpƌojeto;à àespeĐifiĐaçƁesà àdeà àtodosà àosà àŵateƌiaisà àeà
àsisteŵasà àaà àseƌeŵà àuƟlizadosà àŶaà àsoluçĆoà àdeà àŵulƟŵídiasà àĐoŵà àƌespeĐƟǀosà
àŵeŵoƌiais.à

 ϲ.Ϯ.Ϯϱ.  Pƌojeto de LuŵiŶotéĐŶiĐa: 

ài.à àDoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàaàapƌeseŶtaƌ:à

àa.à àDeseŶhos:à àplaŶtasààďaiǆasààeààlegeŶdas;ààdeseŶhosààisoŵĠtƌiĐosààdasààtuďulaçƁes;à
àĐoƌtesà à;loŶgitudiŶaisà àeà àtƌaŶsǀeƌsaisͿ;à àdiŵeŶsioŶaŵeŶto,à àdistƌiďuiçĆo,à àeà
àdeseŶhoà àdetalhadoà àdosààpoŶtosààdeààuƟlizaçĆoààdasààiŶstalaçƁesààluŵiŶotĠĐŶiĐasà
àeà àdosà àdisposiƟǀosà àdeà àĐoŶtƌoleà àeà àpƌoteçĆo;à àlaǇoutà àĐoŵà àdiŵeŶsioŶaŵeŶtoà
àdetalhadoà àeà àiŶdiĐaçĆoà àdasà àdoà àpoŶtosà àdeà àluz,à àtoŵadasà àeà àiŶteƌƌuptoƌes;à
àdiŵeŶsioŶaŵeŶtoà àdosà àpaƌąŵetƌosà àluŵiŶotĠĐŶiĐos;à àespeĐifiĐaçƁesà àfiŶaisà àdeà
àeƋuipaŵeŶtosà àelĠtƌiĐosà àdaà àiŶstalaçĆo;à àplaŶtasààdeààtodosààosààpaǀiŵeŶtosààĐoŵà
àtƌaçadoà àfiŶalà àeà àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdeà àdutosà àeà àtuďulaçƁesà àdosà àsisteŵasà àelĠtƌiĐosà
àpƌiŵĄƌiosà àeààseĐuŶdĄƌiosààeààseusààaĐessſƌios,ààtƌeĐhosààeŵďuƟdosààeŵààǀedaçƁesà
àestƌutuƌaisà à;Đoŵà àiŶdiĐaçĆoà àdeà àdiąŵetƌoà àouà àdiŵeŶsƁes,à àŶíǀeisà àeà àfiaçĆoͿ,à
àĐoŵpaƟďilizadasààĐoŵààosààdeŵaisààeleŵeŶtosààeààsisteŵas;ààdetalhesààŶeĐessĄƌiosà
àăà àpeƌfeitaà àĐoŵpƌeeŶsĆoà àdasààiŶstalaçƁesààƌepƌeseŶtadasààŶasààplaŶtas;ààplaŶtas,à
àĐoƌtes,à àǀistas,à àdetalhesà àdeà àŵoŶtageŵ,à àiŶĐluiŶdoà àoà àposiĐioŶaŵeŶtoà àeà
àdisĐƌiŵiŶaçĆoà àdeà àeƋuipaŵeŶtos,à àdutos,à àtuďulaçƁesà àeà àseusà àaĐessſƌios,à àĐoŵà
àiŶdiĐaçĆoààdeààdiąŵetƌosààouààdiŵeŶsƁes,ààŶíǀeisààeààfiaçĆo,ààĐoŵpaƟďilizadosààĐoŵà
àasàplaŶtasàeàesƋueŵasàĐoƌƌespoŶdeŶtes;à

àď.à àTeǆtos:ààŵeŵoƌiaisààdesĐƌiƟǀosààaďƌaŶgeŶdoààtodosààosààsisteŵasààluŵiŶotĠĐŶiĐosà
àpƌojetados;à àespeĐifiĐaçƁesà àdeà àseƌǀiçosà àeà àƌeĐoŵeŶdaçƁesà àgeƌaisà àpaƌaà
àĐoŶtƌataçĆoà àeà àiŶstalaçĆoà àdosà àsisteŵasà àluŵiŶotĠĐŶiĐos,à àiŶĐlusiǀeà
àpƌoĐediŵeŶtosà àdeà àtesteààeààaĐeitaçĆo;ààespeĐifiĐaçƁesààdeààtodosààosààŵateƌiaisààeà
àeƋuipaŵeŶtosà àaà àseƌeŵà àuƟlizadosà àŶaà àiŶstalaçĆo;à àŵeŵoƌialà àdeà àĐĄlĐuloà àdosà
àpaƌąŵetƌosà àluŵiŶotĠĐŶiĐos;à àŵeŵoƌialà àdesĐƌiƟǀoà àdosà àeleŵeŶtosà àdaà
àedifiĐaçĆo,à àdasà àiŶstalaçƁesà àpƌediaisà à;aspeĐtosà àaƌƋuitetƀŶiĐosͿ,à àdosà
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àĐoŵpoŶeŶtesà àĐoŶstƌuƟǀosà àeà àdosà àŵateƌiaisà àdeà àĐoŶstƌuçĆo;à àŵeŵoƌialà
àƋuaŶƟtaƟǀoàdosàĐoŵpoŶeŶtesàĐoŶstƌuƟǀosàeàdosàŵateƌiaisàdeàĐoŶstƌuçĆo.à

 LoĐal e horário da prestação dos serviços 
àϲ.ϯ.à àOà àoďjetoà àdeà àelaďoƌaçĆoà àdosà àpƌojetosà àestĆoà àloĐalizadosà àŶoà àEdiİĐioà à“edeà àdoà àTRT-ϭϰà
à;RO/áCͿ,à àsituadoà àăà àRuaà àálŵiƌaŶteà àBaƌƌoso,à àϲϬϬ,à àBaiƌƌoà àMoĐaŵďo,à àPoƌtoà àVelhoà à─à àRO,à àCEPà
àϳϲ.ϴϬϭ-ϵϬϭ.à

àϲ.ϰ.à àOsààseƌǀiçosààƋueààeǆijaŵààaààpƌeseŶçaààdoààĐoŶtƌatadoààdeǀeƌĆoààseƌààpƌestadosààŶoààhoƌĄƌioààdeà
àϴhàăsàϭϰh,àdeàseguŶdaàaàseǆta-feiƌa.à

 Materiais a sereŵ dispoŶiďilizados 
àϲ.ϱ.à àPaƌaà àaààpeƌfeitaààeǆeĐuçĆoààdosààseƌǀiços,ààaààCoŶtƌatadaààdeǀeƌĄààdispoŶiďilizaƌààosààŵateƌiais,à
àeƋuipaŵeŶtos,à àfeƌƌaŵeŶtasà àeà àuteŶsíliosà àŶeĐessĄƌios,à àpƌoŵoǀeŶdoà àsuaà àsuďsƟtuiçĆoà àƋuaŶdoà
àŶeĐessĄƌio.à

 IŶforŵações relevaŶtes para o diŵeŶsioŶaŵeŶto da proposta 
àϲ.ϲ.à àáàdeŵaŶdaàdoàſƌgĆoàteŵàĐoŵoàďaseàasàseguiŶtesàĐaƌaĐteƌísƟĐas:à

àϲ.ϲ.ϭ.à àáà àCoŶtƌatadaà àdeǀeƌĄà àĐoŶsideƌaƌà àosà àĐustosà àopeƌaĐioŶaisà àdeà àdesloĐaŵeŶtoà àeà
àŵoǀiŵeŶtaçĆoàdeàpƌofissioŶais,àƋuaŶdoàdaàapƌeseŶtaçĆoàdeàsuaàpƌopostaàŶoàpƌoĐessoàliĐitatſƌio.à

àϲ.ϲ.Ϯ.à àáààedifiĐaçĆoààatualŵeŶteààeŶĐoŶtƌa-seààeŵààpleŶoààfuŶĐioŶaŵeŶto,ààtodoààeààƋualƋueƌààseƌǀiçoà
àaààseƌààƌealizadoààeŵààĐaŵpoààseƌĄààeǆeĐutadoààseŵààiŶteƌƌupçĆoààdoààfuŶĐioŶaŵeŶtoààdoààTƌiďuŶal,ààdeǀeŶdoà
àoďedeĐeƌà àaà àuŵà àĐƌoŶogƌaŵaà àdefiŶidoà àeŶtƌeà àaà àCoŶtƌatadaà àeà àaà àCoŶtƌataŶte.à àOsà àseƌǀiçosà
àŶeĐessaƌiaŵeŶteà àdeǀeƌĆoà àtƌaŶsĐoƌƌeƌà àeŵà àetapas,à àŶĆoà àpƌejudiĐaŶdoà àoà àdeseŶǀolǀiŵeŶtoà àdasà
àaƟǀidadesàfiŶsàdaàiŶsƟtuiçĆo.à

 CoŶsultoria e assessoria 
àϲ.ϳ.à àáààCoŶtƌatadaààdeǀeƌĄààpƌestaƌààapoioààŶaƋuiloààƋueààfoƌààŶeĐessĄƌioààduƌaŶteààasààaƟǀidadesààdeà
àplaŶejaŵeŶtoà àdaà àĐoŶtƌataçĆo,à àliĐitaçĆoà àeà àeǆeĐuçĆoà àdoà àfutuƌoààĐoŶtƌatoààdaààoďƌaààdeààƌefoƌŵa,ààsoďààaà
àfoƌŵaà àdeà àĐoŶsultoƌiaà àouà àassessoƌiaà àpaƌaà àfiŶsà àdeà àĐoƌƌetaà àapliĐaçĆoà àeà àeǆeĐuçĆoà àdoà àoďjetoà àdesteà
àĐoŶtƌato.à

àϲ.ϴ.à àáà àeŵpƌesaà àCoŶtƌatadaà àdeǀeƌĄà àassessoƌaƌà àoà àTRT-ϭϰ,à àƋuaŶdoà àsoliĐitada,à àseŵà àĐustosà
àadiĐioŶais,à àaà àƋualƋueƌà àteŵpo,à àŶaà àeǆeĐuçĆoà àdaààoďƌaààdeààƌefoƌŵaààdosààaŵďieŶtes,ààaààfiŵààdeààsaŶaƌààasà
àdúǀidasààƋueààpossaŵààsuƌgiƌààduƌaŶteààoààaŶdaŵeŶtoààdaààeǆeĐuçĆoààdosààseƌǀiços,ààalĠŵààdeààĐoŵpleŵeŶtaƌà
àouààpƌoǀideŶĐiaƌààdadosààeààalteƌaçƁesààŶosààpƌojetosààsoliĐitados,ààseŵààĐustosààadiĐioŶais,ààdesdeààƋueààfiƋueà
àdeŵoŶstƌadaàaàŶeĐessidadeàtĠĐŶiĐaàdeàalteƌaçĆoàdoàpƌojetoàà,àoƌaàeŵàĐoŶtƌataçĆo.à
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 EspeĐifiĐação da garaŶƟa do serviço ;arƟgo ϰϬ, §ϭº, iŶĐiso III, da Lei ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭͿ 
àϲ.ϵ.à àOà àpƌazoà àdeà àgaƌaŶƟaà àĐoŶtƌatualà àdosà àseƌǀiçosà àĠà àaƋueleà àestaďeleĐidoà àŶaà àLeiààϴ.Ϭϳϴ/ϭϵϵϬà
à;CſdigoàdeàDefesaàdoàCoŶsuŵidoƌͿ.à

 ProĐediŵeŶtos de traŶsição e fiŶalização do ĐoŶtrato 
àϲ.ϭϬ.à àNĆoààseƌĆoààŶeĐessĄƌiosààpƌoĐediŵeŶtosààdeààtƌaŶsiçĆoààeààfiŶalizaçĆoààdoààĐoŶtƌatoààdeǀidoààăsà
àĐaƌaĐteƌísƟĐasàdoàoďjeto.à

 ϳ.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

àϳ.ϭ.à àOà àĐoŶtƌatoà àdeǀeƌĄà àseƌà àeǆeĐutadoà àfielŵeŶteà àpelasà àpaƌtes,à àdeà àaĐoƌdoà àĐoŵà àasà àĐlĄusulasà
àaǀeŶçadasà àeà àasààŶoƌŵasààdaààLeiààϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,ààeààĐadaààpaƌteààƌespoŶdeƌĄààpelasààĐoŶseƋuġŶĐiasààdeààsuaà
àiŶeǆeĐuçĆoàtotalàouàpaƌĐial.à

àϳ.Ϯ.à àEŵà àĐasoà àdeà àiŵpediŵeŶto,à àoƌdeŵà àdeà àpaƌalisaçĆoà àouà àsuspeŶsĆoà àdoà àĐoŶtƌato,à àoà
àĐƌoŶogƌaŵaààdeààeǆeĐuçĆoààseƌĄààpƌoƌƌogadoààautoŵaƟĐaŵeŶteààpeloààteŵpoààĐoƌƌespoŶdeŶte,ààaŶotadasà
àtaisàĐiƌĐuŶstąŶĐiasàŵediaŶteàsiŵplesàaposƟla.à

àϳ.ϯ.à àásà àĐoŵuŶiĐaçƁesà àeŶtƌeà àoà àſƌgĆoà àouà àeŶƟdadeààeààaààCoŶtƌatadaààdeǀeŵààseƌààƌealizadasààpoƌà
àesĐƌitoààseŵpƌeààƋueààoààatoààeǆigiƌààtalààfoƌŵalidade,ààadŵiƟŶdo-seààoààusoààdeààŵeŶsageŵààeletƌƀŶiĐaààpaƌaà
àesseàfiŵ.à

àϳ.ϰ.à àOà àſƌgĆoà àouà àeŶƟdadeà àpodeƌĄà àĐoŶǀoĐaƌà àƌepƌeseŶtaŶteà àdaà àeŵpƌesaà àpaƌaà àadoçĆoà àdeà
àpƌoǀidġŶĐiasàƋueàdeǀaŵàseƌàĐuŵpƌidasàdeàiŵediato.à

àϳ.ϱ.à àápſsààaààassiŶatuƌaààdoààĐoŶtƌato,ààosààfisĐaisààdaààĐoŶtƌataçĆoààĐoŶǀoĐaƌĆoààoààƌepƌeseŶtaŶteààdaà
àeŵpƌesaà àCoŶtƌatadaà àpaƌaà àƌeuŶiĆoà àiŶiĐialà àpaƌaààapƌeseŶtaçĆoààdoààplaŶoààdeààfisĐalizaçĆo,ààƋueààĐoŶteƌĄà
àiŶfoƌŵaçƁesà àaĐeƌĐaà àdasà àoďƌigaçƁesà àĐoŶtƌatuais,à àdosà àŵeĐaŶisŵosà àdeà àfisĐalizaçĆo,à àdasà àestƌatĠgiasà
àpaƌaààeǆeĐuçĆoààdoààoďjeto,ààdoààplaŶoààĐoŵpleŵeŶtaƌààdeààeǆeĐuçĆoààdaààCoŶtƌatada,ààƋuaŶdoààhouǀeƌ,ààdoà
àŵĠtodoàdeàafeƌiçĆoàdosàƌesultadosàeàdasàsaŶçƁesàapliĐĄǀeis,àdeŶtƌeàoutƌos.à

 FisĐalização 
àϳ.ϲ.à àáà àeǆeĐuçĆoà àdoà àĐoŶtƌatoà àdeǀeƌĄà àseƌà àaĐoŵpaŶhadaààeààfisĐalizadaààpoƌààuŵààouààŵaisààfisĐaisà
àdoà àĐoŶtƌato,à àƌepƌeseŶtaŶtesà àdaà àádŵiŶistƌaçĆoà àespeĐialŵeŶteà àdesigŶados,à àouà àpelosà àƌespeĐƟǀosà
àsuďsƟtutosà;ààLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àaƌƟgoàϭϭϳ,àĐaputààͿ.à

 FisĐalização tĠĐŶiĐa 
àϳ.ϳ.à àOà àfisĐalà àtĠĐŶiĐoà àdoà àĐoŶtƌatoà àaĐoŵpaŶhaƌĄà àaà àeǆeĐuçĆoà àdoà àĐoŶtƌato,à àpaƌaà àƋueà àsejaŵà
àĐuŵpƌidasà àtodasà àasà àĐoŶdiçƁesà àestaďeleĐidasà àŶoà àĐoŶtƌato,à àdeà àŵodoà àaà àasseguƌaƌà àosà àŵelhoƌesà
àƌesultadosàpaƌaàaàádŵiŶistƌaçĆoà;DeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϮ,àVIͿ.à
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àϳ.ϴ.à àOà àfisĐalà àtĠĐŶiĐoà àdoà àĐoŶtƌatoààaŶotaƌĄààŶoààhistſƌiĐoààdeààgeƌeŶĐiaŵeŶtoààdoààĐoŶtƌatoààtodasà
àasààoĐoƌƌġŶĐiasààƌelaĐioŶadasààăààeǆeĐuçĆoààdoààĐoŶtƌato,ààĐoŵààaààdesĐƌiçĆoààdoààƋueààfoƌààŶeĐessĄƌioààpaƌaààaà
àƌegulaƌizaçĆoà àdasà àfaltasà àouà àdosà àdefeitosà àoďseƌǀadosà à;ààLeià àϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,à àaƌƟgoààϭϭϳ,àà§ϭºàà,ààeààDeĐƌetoà
àϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϮ,àIIͿàà.à

àϳ.ϵ.à àIdeŶƟfiĐadaààƋualƋueƌààiŶeǆaƟdĆoààouààiƌƌegulaƌidade,ààoààfisĐalààtĠĐŶiĐoààdoààĐoŶtƌatoààeŵiƟƌĄà
àŶoƟfiĐaçƁesà àpaƌaà àaà àĐoƌƌeçĆoà àdaà àeǆeĐuçĆoà àdoà àĐoŶtƌato,à àdeteƌŵiŶaŶdoà àpƌazoà àpaƌaà àaà àĐoƌƌeçĆoà
à;ààDeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϮ,àIIIààͿ.à

àϳ.ϭϬ.à àOà àfisĐalà àtĠĐŶiĐoà àdoà àĐoŶtƌatoà àiŶfoƌŵaƌĄà àaoà àgestoƌà àdoà àĐoŶtatoà à;uŶidadeà àŶaà àƋualà àĠà
àǀiŶĐuladoͿ,à àeŵà àteŵpoà àhĄďil,à àaà àsituaçĆoà àƋueà àdeŵaŶdaƌà àdeĐisĆoà àouà àadoçĆoà àdeà àŵedidasà àƋueà
àultƌapasseŵààsuaààĐoŵpetġŶĐia,ààpaƌaààƋueààadoteààasààŵedidasààŶeĐessĄƌiasààeààsaŶeadoƌas,ààseààfoƌààoààĐaso.à
à;ààDeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϮ,àIVààͿ.à

àϳ.ϭϭ.à àNoà àĐasoà àdeà àoĐoƌƌġŶĐiasà àƋueà àpossaŵà àiŶǀiaďilizaƌà àaà àeǆeĐuçĆoà àdoà àĐoŶtƌatoà àŶasà àdatasà
àapƌazadas,à àoà àfisĐalà àtĠĐŶiĐoà àdoà àĐoŶtƌatoà àĐoŵuŶiĐaƌĄà àoà àfatoà àiŵediataŵeŶteà àaoà àgestoƌààdoààĐoŶtƌato.à
à;ààDeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϮ,àVààͿ.à

àϳ.ϭϮ.à àOààfisĐalààtĠĐŶiĐoààdoààĐoŶtƌatoààdeǀeƌĄààĐoŵuŶiĐaƌààaoààgestoƌààdoààĐoŶtƌato,ààeŵààteŵpoààhĄďil,ààoà
àtĠƌŵiŶoà àdoà àĐoŶtƌatoà àsoďà àsuaà àƌespoŶsaďilidade,à àĐoŵà àǀistasà àăà àƌeŶoǀaçĆoà àteŵpesƟǀaà àouà àăà
àpƌoƌƌogaçĆoàĐoŶtƌatualàà;DeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϮ,àVIIààͿ.à

 FisĐalização AdŵiŶistraƟva 
àϳ.ϭϯ.à àOà àfisĐalà àadŵiŶistƌaƟǀoà àǀeƌifiĐaƌĄà àaà àŵaŶuteŶçĆoà àdasà àĐoŶdiçƁesà àdeà àhaďilitaçĆoà àdaà
àCoŶtƌatada,à àaĐoŵpaŶhaƌĄà àoà àeŵpeŶho,à àoà àpagaŵeŶto,à àasà àgaƌaŶƟas,à àasà àglosasà àeà àaààfoƌŵalizaçĆoààdeà
àaposƟlaŵeŶtoà àeà àteƌŵosà àadiƟǀos,à àsoliĐitaŶdoààƋuaisƋueƌààdoĐuŵeŶtosààĐoŵpƌoďatſƌiosààpeƌƟŶeŶtes,à
àĐasoàŶeĐessĄƌioà;ààaƌƟgoàϮϯ,àIàeàII,àdoàDeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮààͿ.à

àϳ.ϭϰ.à àCasoààoĐoƌƌaààdesĐuŵpƌiŵeŶtoààdasààoďƌigaçƁesààĐoŶtƌatuais,ààoààfisĐalààadŵiŶistƌaƟǀoààatuaƌĄà
àteŵpesƟǀaŵeŶteà àŶaà àsoluçĆoà àdoà àpƌoďleŵa,à àƌepoƌtaŶdoà àaoà àgestoƌà àdoà àĐoŶtƌatoà àpaƌaà àƋueà àtoŵeà àasà
àpƌoǀidġŶĐiasàĐaďíǀeis,àƋuaŶdoàultƌapassaƌàaàsuaàĐoŵpetġŶĐiaà;ààDeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϯ,àIVààͿ.à

 Gestor do CoŶtrato 
àϳ.ϭϱ.à àOà àgestoƌà àdoà àĐoŶtƌatoà àĐooƌdeŶaƌĄà àaà àatualizaçĆoà àdoà àpƌoĐessoà àdeà àaĐoŵpaŶhaŵeŶtoà àeà
àfisĐalizaçĆoà àdoà àĐoŶtƌatoà àĐoŶteŶdoà àtodosà àosà àƌegistƌosà àfoƌŵaisà àdaà àeǆeĐuçĆoà àŶoà àhistſƌiĐoà àdeà
àgeƌeŶĐiaŵeŶtoà àdoà àĐoŶtƌato,à àaà àeǆeŵploà àdaà àoƌdeŵà àdeà àseƌǀiço,à àdoà àƌegistƌoà àdeà àoĐoƌƌġŶĐias,à àdasà
àalteƌaçƁesà àeà àdasà àpƌoƌƌogaçƁesà àĐoŶtƌatuais,à àelaďoƌaŶdoà àƌelatſƌioà àĐoŵà àǀistasà àăà àǀeƌifiĐaçĆoà àdaà
àŶeĐessidadeààdeààadeƋuaçƁesààdoààĐoŶtƌatoààpaƌaààfiŶsààdeààateŶdiŵeŶtoààdaààfiŶalidadeààdaààadŵiŶistƌaçĆoà
à;ààDeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϭ,àIVààͿ.à

àϳ.ϭϲ.à àOààgestoƌààdoààĐoŶtƌatoààaĐoŵpaŶhaƌĄààosààƌegistƌosààƌealizadosààpelosààfisĐaisààdoààĐoŶtƌato,ààdeà
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ààà

àtodasààasààoĐoƌƌġŶĐiasààƌelaĐioŶadasààăààeǆeĐuçĆoààdoààĐoŶtƌatoààeààasààŵedidasààadotadas,ààiŶfoƌŵaŶdo,ààseà
àfoƌà àoà àĐaso,à àăà àautoƌidadeà àsupeƌioƌà àăƋuelasà àƋueà àultƌapassaƌeŵà àaà àsuaà àĐoŵpetġŶĐia.à à;ààDeĐƌetoà
àϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϭ,àIIààͿ.à

àϳ.ϭϳ.à àOà àgestoƌà àdoà àĐoŶtƌatoà àaĐoŵpaŶhaƌĄà àaà àŵaŶuteŶçĆoà àdasà àĐoŶdiçƁesà àdeà àhaďilitaçĆoà àdaà
àCoŶtƌatada,ààpaƌaààfiŶsààdeààeŵpeŶhoààdeààdespesaààeààpagaŵeŶto,ààeààaŶotaƌĄààosààpƌoďleŵasààƋueààoďsteŵààoà
àfluǆoà àŶoƌŵalà àdaà àliƋuidaçĆoà àeààdoààpagaŵeŶtoààdaààdespesaààŶoààƌelatſƌioààdeààƌisĐosààeǀeŶtuaisàà;ààDeĐƌetoà
àϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϭ,àIIIààͿ.à

àϳ.ϭϴ.à àOà àgestoƌà àdoà àĐoŶtƌatoà àeŵiƟƌĄà àdoĐuŵeŶtoà àĐoŵpƌoďatſƌioà àdaà àaǀaliaçĆoà àƌealizadaà àpelosà
àfisĐaisààtĠĐŶiĐoààƋuaŶtoààaoààĐuŵpƌiŵeŶtoààdeààoďƌigaçƁesààassuŵidasààpeloààĐoŶtƌatado,ààĐoŵààŵeŶçĆoààaoà
àseuà àdeseŵpeŶhoà àŶaà àeǆeĐuçĆoà àĐoŶtƌatual,à àďaseadoà àŶosà àiŶdiĐadoƌesà àoďjeƟǀaŵeŶteà àdefiŶidosà àeà
àafeƌidos,à àeà àaà àeǀeŶtuaisà àpeŶalidadesà àapliĐadas,à àdeǀeŶdoà àĐoŶstaƌà àdoà àĐadastƌoà àdeà àatestoà àdeà
àĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàoďƌigaçƁesà;ààDeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϭ,àVIIIààͿ.à

àϳ.ϭϵ.à àOà àgestoƌà àdoà àĐoŶtƌatoà àtoŵaƌĄà àpƌoǀidġŶĐiasà àpaƌaà àaà àfoƌŵalizaçĆoà àdeà àpƌoĐessoà
àadŵiŶistƌaƟǀoà àdeà àƌespoŶsaďilizaçĆoà àpaƌaà àfiŶsà àdeà àapliĐaçĆoà àdeà àsaŶçƁes,à àaà àseƌà àĐoŶduzidoà àpelaà
àĐoŵissĆoà àdeà àƋueà àtƌataà àoà àaƌƟgoà àϭϱϴà àdaà àLeià àϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,à àouà àpeloà àageŶteà àouà àpeloà àsetoƌà àĐoŵà
àĐoŵpetġŶĐiaàpaƌaàtal,àĐoŶfoƌŵeàoàĐasoà;ààDeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,àaƌƟgoàϮϭ,àXààͿ.à

àϳ.ϮϬ.à àOà àgestoƌà àdoà àĐoŶtƌatoà àdeǀeƌĄà àelaďoƌaƌà àƌelatſƌioà àfiŶalà àĐoŵà àiŶfoƌŵaçƁesà àsoďƌeà àaà
àĐoŶseĐuçĆoà àdosà àoďjeƟǀosà àƋueà àteŶhaŵà àjusƟfiĐadoà àaà àĐoŶtƌataçĆoà àeà àeǀeŶtuaisà àĐoŶdutasà àaà àseƌeŵà
àadotadasààpaƌaààoààapƌiŵoƌaŵeŶtoààdasààaƟǀidadesààdaààádŵiŶistƌaçĆoàà;ààDeĐƌetoààϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮ,ààaƌƟgoààϮϭ,à
àVIààͿ.à

 ϴ.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

àϴ.ϭ.à àáàaǀaliaçĆoàdaàeǆeĐuçĆoàdoàoďjetoàuƟlizaƌĄàoàdispostoàŶesteàiteŵ.à

àϴ.ϭ.ϭ.à à“eƌĄà àiŶdiĐadaà àaà àƌeteŶçĆoà àouà àglosaà àŶoà àpagaŵeŶto,à àpƌopoƌĐioŶalà àăà àiƌƌegulaƌidadeà
àǀeƌifiĐada,àseŵàpƌejuízoàdasàsaŶçƁesàĐaďíǀeis,àĐasoàseàĐoŶstateàƋueàaàCoŶtƌatada:à

àa.à àdeiǆaƌà àdeà àeǆeĐutaƌ,à àouà àŶĆoà àeǆeĐutaƌààĐoŵààaààƋualidadeààŵíŶiŵaààeǆigidaààasààaƟǀidadesà
àCoŶtƌatadas;àouà

àď.à àdeiǆaƌààdeààuƟlizaƌààŵateƌiaisààeààƌeĐuƌsosààhuŵaŶosààeǆigidosààpaƌaààaààeǆeĐuçĆoààdoààseƌǀiço,à
àouàuƟlizĄ-losàĐoŵàƋualidadeàouàƋuaŶƟdadeàiŶfeƌioƌàăàdeŵaŶdada.à

àϴ.ϭ.Ϯ.à àásà àeŶtƌegasà àdasà àetapasà àdeǀeƌĆoà àseƌà àƌealizadasà àeŵà àfoƌŵatoà àdigitalà àeà àfisiĐaŵeŶteà àŶasà
àiŶstalaçƁesà àdoà àTRT-ϭϰà à;RO/áCͿ,à àŶoà àĐasoà àdeà àeŶtƌegasà àpaƌĐiais,à àeŵà àdataà àaà àseƌà àdefiŶidaààeŵààĐoŵuŵà
àaĐoƌdo,ààƌespeitaŶdoààoààĐƌoŶogƌaŵaààestaďeleĐido.ààEŵààĐasoààdeààfoƌçaààŵaioƌààouààaĐoƌdoààeŶtƌeààasààpaƌtes,à
àpodeƌĆoàseƌàƌealizadasàapƌeseŶtaçƁesàǀiƌtuaisàatƌaǀĠsàdaàfeƌƌaŵeŶtaàGoogleàMeet.à
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ààà

àϴ.ϭ.ϯ.à àáààaǀaliaçĆoààdasààeŶtƌegasààseààďaseaƌĄààeŵààiŶspeçĆoààǀisual,ààǀeƌifiĐaçĆoààdeààateŶdiŵeŶtoààăsà
àlegislaçƁesà àeà àŶoƌŵaƟǀasà àǀigeŶtes,à àdosà àƌeƋuisitosà àestaďeleĐidosà àpaƌaà àoà àpƌodutoà àŶesteà àTeƌŵoà àdeà
àRefeƌġŶĐiaàeàdaàeŶtƌegaàdeàtodosàosàpƌodutosàpƌeǀistosàpaƌaàaàetapa.à

àϴ.ϭ.ϰ.à àPaƌaà àƋueà àuŵaà àetapaà àsejaà àĐoŶsideƌadaà àĐoŶĐluída,à àdeǀeƌĄà àteƌà àtodosà àosà àseusà àpƌodutosà
àeŶtƌegues,ààteƌààseusààpoŶtosààdeààiŶspeçĆoààĐuŵpƌidosààeààteƌààoààƌeĐeďiŵeŶtoààdefiŶiƟǀoààfoƌŵalizadoààpelaà
àCoŶtƌataŶte,ààĐoŵààaààapƌeseŶtaçĆo/eŶtƌegaààiŶtegƌalààdosààpƌodutosààdeààĐadaààetapaààĐoŶfoƌŵeààƌeƋuisitosà
àdesĐƌitosààŶesteààdoĐuŵeŶto,ààoŶdeààĐoŶsteŵààasààassiŶatuƌasààeààosààdadosààdeààideŶƟfiĐaçĆoàà;Ŷúŵeƌoààdoà
àƌegistƌoàpƌofissioŶalͿàdosàƌespeĐƟǀosàƌespoŶsĄǀeisàtĠĐŶiĐos.à

àϴ.ϭ.ϱ.à àáoà àfiŶalà àdeà àĐadaà àfase,à àaà àCoŶtƌatadaà àdeǀeƌĄà àapƌeseŶtaƌà àoà àseƌǀiçoààƌealizado,ààatƌaǀĠsààdaà
àeŶtƌegaàdoàpƌodutoàeŵàsi,àdeàƌelatſƌioàeàdeàapƌeseŶtaçĆoàdoàpƌodutoàăàCoŶtƌataŶte.à

àϴ.ϭ.ϲ.à àápſsà àaà àpƌiŵeiƌaà àaŶĄlise,à àpƌiŶĐipalŵeŶteà àŶaà àetapaà àdeà àEstudoà àPƌeliŵiŶaƌ,à àaààCoŶtƌatadaà
àƌeĐeďeƌĄààuŵààƌelatſƌioààdeààaǀaliaçĆoààĐujoààĐoŶteúdoààapoŶtaƌĄààasààĐoƌƌeçƁesààeààalteƌaçƁes,ààeŶtƌeààoutƌosà
àiteŶsà àaà àseƌeŵà àeǆeĐutados.à àEsseà àƌelatſƌioà àseƌĄà àeŶtƌegueà àăà àCoŶtƌatadaà àpoƌà àŵeioà àdeà àdoĐuŵeŶtoà
àfoƌŵalàŶoàƋualàdaƌĄàƌegistƌoàdeàƌeĐeďiŵeŶtoàeàĐiġŶĐiaàdoàsoliĐitado.à

àϴ.ϭ.ϳ.à àáà àCoŶtƌatadaà àfiĐaƌĄà àƌespoŶsĄǀelà àpeloà àfoƌŶeĐiŵeŶto/plotageŵ/iŵpƌessĆoà àdeà àtodasà àasà
àplaŶtasà àeà àdoĐuŵeŶtosà àteǆtuaisà àaà àseƌeŵà àeŶtƌeguesà àpaƌaà àaŶĄliseà àdaà àfisĐalizaçĆo,à àĐasoà àopteà àpelaà
àeŶtƌegaàİsiĐa.à

àϴ.ϭ.ϴ.à àDeǀeà àseƌà àĐoŶsideƌadaà àaà àpƌefeƌġŶĐiaà àpelaà àeŶtƌegaà àeŵà àŵídiaà àdigital,à àĐoŵà àassiŶatuƌaà
àeletƌƀŶiĐa.à

àϴ.ϭ.ϵ.à àCadaààetapaààseƌĄààĐoŶsideƌadaààefeƟǀaŵeŶteààĐoŶĐluídaààƋuaŶdoààosààseƌǀiçosààpƌeǀistosààpaƌaà
àaƋuelaàetapa,àŶoàCƌoŶogƌaŵa,àesƟǀeƌeŵàeǆeĐutadosàeàaĐeitosàeŵàsuaàtotalidade.à

àϴ.ϭ.ϭϬ.à àOà àpagaŵeŶtoà àseƌĄà àƌealizadoà àsoŵeŶteà àŶaà àetapaà àdeà àeŶtƌegaààfiŶalààdoààPƌojetoààEǆeĐuƟǀo,à
àĐoŶfoƌŵeàestaďeleĐidoàŶoàCƌoŶogƌaŵaàFísiĐo-FiŶaŶĐeiƌoàpƌeǀistoàŶoàiteŵàϲ.ϭ.ϲ.ϭ.à

 Do reĐeďiŵeŶto 
àϴ.Ϯ.à àOààƌeĐeďiŵeŶtoààdoààoďjetoààeŵààĐadaààetapaààseààĐaƌaĐteƌizaààpoƌààsuaààeŶtƌegaààfoƌŵalààeààĐoŵààaà
àdeǀidaàĐoŵuŶiĐaçĆoàpelaàCoŶtƌatada,àseguidaàdaàsiŶalizaçĆoàdeàƌeĐeďiŵeŶtoàpelaàFisĐalizaçĆo.à

àϴ.Ϯ.ϭ.à àUŵaààetapaààseƌĄààĐoŶsideƌadaààefeƟǀaŵeŶteààĐoŶĐluídaààƋuaŶdoààosààseƌǀiçosààpƌeǀistosààpaƌaà
àaƋuelaàetapa,àŶoàCƌoŶogƌaŵaàFísiĐo-FiŶaŶĐeiƌo,àesƟǀeƌeŵàeǆeĐutadosàeŵàsuaàtotalidade.à

àϴ.Ϯ.Ϯ.à àáà àaĐeitaçĆoà àpelaà àFisĐalizaçĆo,à àpoƌà àsuaà àǀez,à àoĐoƌƌeà àsoŵeŶteà àapſsà àoà àƌeĐeďiŵeŶto,à àaà
àaŶĄliseà àdoà àoďjetoà àeà àaà àƌealizaçĆoà àdeà àpossíǀeisà àĐoƌƌeçƁesà àpoƌà àpaƌteà àdaà àCoŶtƌatada.à àáà àaĐeitaçĆoà àseà
àĐaƌaĐteƌiza,à àpoƌtaŶto,à àpeloà àasseŶƟŵeŶtoà àeǆpƌessoà àpoƌà àpaƌteà àdaà àFisĐalizaçĆoà àdeà àƋueà àoà àoďjetoà
àeŶtƌegueàestĄàpleŶaŵeŶteàdeàaĐoƌdoàĐoŵàosàƌeƋuisitosàpƌeǀistosàŶaàĐoŶtƌataçĆo.à
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ààà

àϴ.ϯ.à àOsà àseƌǀiçosà àseƌĆoà  reĐeďidos  provisoriaŵeŶte à,à àŶoà àpƌazoà àdeà àϮϬà àdias,à àpelosà  fisĐais 
 tĠĐŶiĐos à,à àŵediaŶteà àteƌŵosà àdetalhados,à àƋuaŶdoà àǀeƌifiĐadoà àoà àĐuŵpƌiŵeŶtoà àdasà àeǆigġŶĐiasà àdeà
àĐaƌĄteƌààtĠĐŶiĐoààeààadŵiŶistƌaƟǀoàà;ààaƌƟgoààϭϰϬ,ààI,ààaààdaààLeiààϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭààeààáƌts.ààϮϭ,ààIX,ààϮϮ,ààX,ààϮϯ,ààVIIààeààϮϱà
àdoàDeĐƌetoàϭϭ.Ϯϰϲ/ϮϬϮϮààͿ.à

àϴ.ϯ.ϭ.à àOsààseƌǀiçosààpodeƌĆoààseƌààƌejeitados,ààŶoààtodoààouààeŵààpaƌte,ààƋuaŶdoààeŵààdesaĐoƌdoààĐoŵààasà
àespeĐifiĐaçƁesààĐoŶstaŶtesààŶesteààTeƌŵoààdeààRefeƌġŶĐiaààeààŶaààpƌoposta,ààseŵààpƌejuízoààdaààapliĐaçĆoààdasà
àpeŶalidades.à

àϴ.ϰ.à àápſsààaààĐoŶfeƌġŶĐiaààdosààdoĐuŵeŶtos,ààeààaààǀeƌifiĐaçĆoààdeààƋueààosààseƌǀiçosààfoƌaŵààpƌestadosà
àĐoŵààƌegulaƌidadeààeŵààĐoŶfoƌŵidadeààĐoŵààasààespeĐifiĐaçƁesààeààpƌazosààestaďeleĐidosààŶesteààteƌŵoààdeà
àƌefeƌġŶĐia,ààoà reĐeďiŵeŶto  defiŶiƟvo àseƌĄààƌealizadoààpeloà fisĐal  do  ĐoŶtrato à,ààŶoààpƌazoààdeààϱààdiasààpoƌà
àŵeioààdoààŵſduloààEǆeĐuçĆoààFiŶaŶĐeiƌaààdoàà“IGEO-JT,ààŶoààƋualààdeǀeƌĄààiŶseƌiƌààoààfuŶdaŵeŶtoààdoààatesteà
àaĐƌesĐidoàdaàdataàdoàefeƟǀoàƌeĐeďiŵeŶtoàdoàďeŵàouàdaàpƌestaçĆoàdoàseƌǀiço.à

àϴ.ϱ.à àNoà àĐasoà àdeààĐoŶtƌoǀĠƌsiaààsoďƌeààaààeǆeĐuçĆoààdoààoďjeto,ààƋuaŶtoààăààdiŵeŶsĆo,ààƋualidadeààeà
àƋuaŶƟdade,à àdeǀeƌĄà àseƌà àoďseƌǀadoà àoà àteoƌà àdoà àaƌƟgoà àϭϰϯà àdaà àLeià àϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàà,à àĐoŵuŶiĐaŶdo-seà àăà
àeŵpƌesaà àpaƌaà àeŵissĆoà àdeà àNotaà àFisĐalà àŶoà àƋueà àpeƌƟŶeà àăà àpaƌĐelaà àiŶĐoŶtƌoǀeƌsaà àdaà àeǆeĐuçĆoà àdoà
àoďjeto,àpaƌaàefeitoàdeàliƋuidaçĆoàeàpagaŵeŶto.à

àϴ.ϲ.à àNeŶhuŵà àpƌazoà àdeà àƌeĐeďiŵeŶtoà àoĐoƌƌeƌĄà àeŶƋuaŶtoà àpeŶdeŶteà àaà àsoluçĆo,à àpeloà
àĐoŶtƌatado,àdeàiŶĐoŶsistġŶĐiasàǀeƌifiĐadasàŶaàeǆeĐuçĆoàdoàoďjetoàouàŶoàiŶstƌuŵeŶtoàdeàĐoďƌaŶça.à

àϴ.ϳ.à àOààƌeĐeďiŵeŶtoààpƌoǀisſƌioààouààdefiŶiƟǀoààŶĆoààeǆĐluiƌĄààaààƌespoŶsaďilidadeààĐiǀilààpelaààsolidezà
àeà àpelaà àseguƌaŶçaà àdoà àseƌǀiço/ŵateƌialà àŶeŵà àaà àƌespoŶsaďilidadeà àĠƟĐo-pƌofissioŶalà àpelaà àpeƌfeitaà
àeǆeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato.à

 Do pagaŵeŶto 
àϴ.ϴ.à àNosààteƌŵosààdaààPoƌtaƌiaààGPààϮϱϰ/ϮϬϮϮ,ààĠààoďƌigatſƌioààaoààĐoŶtƌatadoààoààĐadastƌoààŶoààpoƌtalà
àeǆteƌŶoàdoà“IGEO-JT,àĐoŵoàĐoŶdiçĆoàiŶdispeŶsĄǀelàpaƌaàĐoŶtƌataçĆoàeàƌeĐeďiŵeŶtoàdeàpagaŵeŶto.à

àϴ.ϵ.à àOsààdoĐuŵeŶtosààfisĐaisààdeǀeƌĆoààseƌààjuŶtadosààpeloààĐoŶtƌatadoààŶoàà“IGEO-JT,ààseŵààpƌejuízoà
àdasàdeŵaisàoďƌigaçƁesàeǆisteŶtes.à

àϴ.ϵ.ϭ.à à“eƌĆoà àaĐeitosà àĐoŵoà àdoĐuŵeŶtosà àfisĐais:à àNotaà àFisĐalà àEletƌƀŶiĐa;ààNotaààFisĐalààdeàà“eƌǀiçoà
àEletƌƀŶiĐa;à àNotaà àFisĐalà àdeà à“eƌǀiço;à àFatuƌaà àdeà à“eƌǀiços;à àCoŶheĐiŵeŶtoà àdeà àTƌaŶspoƌteà àEletƌƀŶiĐoà àeà
àReĐiďoàdeàPagaŵeŶtoàdoàáutƀŶoŵo;à

àϴ.ϵ.Ϯ.à àOààĐoŶtƌatadoààƋueààfizeƌààusoààdeààdoĐuŵeŶtosààeletƌƀŶiĐosààŶaààeǆteŶsĆoàà;ǆŵlͿ,ààdeǀeƌĄààjuŶtaƌà
àosàaƌƋuiǀosàoďƌigatoƌiaŵeŶteàŶesteàfoƌŵato.à

àϴ.ϭϬ.à àEŵààĐasoààdeààiŶĐoŶsistġŶĐiaààŶaààdoĐuŵeŶtaçĆo,ààoààfisĐalààƌejeitaƌĄààosààdoĐuŵeŶtos,ààdeǀeŶdoà
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àoàĐoŶtƌatadoàpƌoĐedeƌàăàdeǀidaàĐoƌƌeçĆo,àƌealizaŶdoàŶoǀaàjuŶtada.à

àϴ.ϭϭ.à àHaǀeŶdoààeƌƌoààŶaààapƌeseŶtaçĆoààdaààŶotaààfisĐalààouààiŶstƌuŵeŶtoààdeààĐoďƌaŶçaààeƋuiǀaleŶte,à
àouààĐiƌĐuŶstąŶĐiaààƋueààiŵpeçaààaààliƋuidaçĆoààdaààdespesa,ààestaààfiĐaƌĄààsoďƌestadaààatĠààƋueààoààĐoŶtƌatadoà
àpƌoǀideŶĐieà àasà àŵedidasà àsaŶeadoƌas,à àƌeiŶiĐiaŶdo-seààoààpƌazoààapſsààaààĐoŵpƌoǀaçĆoààdaààƌegulaƌizaçĆoà
àdaàsituaçĆo,àseŵàƀŶusàaoàCoŶtƌataŶte.à

àϴ.ϭϮ.à àáà àŶotaà àfisĐalà àouà àiŶstƌuŵeŶtoà àdeà àĐoďƌaŶçaà àeƋuiǀaleŶteà àdeǀeƌĄà àseƌà àoďƌigatoƌiaŵeŶteà
àaĐoŵpaŶhadoààdaààĐoŵpƌoǀaçĆoààdaààƌegulaƌidadeààfisĐal,ààĐoŶstatadaààpoƌààŵeioààdeààĐoŶsultaààoŶ-liŶeààaoà
à“ICáFà àou,à àŶaà àiŵpossiďilidadeà àdeà àaĐessoà àaoà àƌefeƌidoà à“isteŵa,à àŵediaŶteà àĐoŶsultaà àaosà àsíƟosà
àeletƌƀŶiĐosàofiĐiaisàouàăàdoĐuŵeŶtaçĆoàŵeŶĐioŶadaàŶoààaƌƟgoàϲϴàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.à

àϴ.ϭϯ.à àáàádŵiŶistƌaçĆoàdeǀeƌĄàƌealizaƌàĐoŶsultaàaoà“ICáFàpaƌa:à

àa.à àǀeƌifiĐaƌàaàŵaŶuteŶçĆoàdasàĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆoàeǆigidasàŶoàedital;à

àď.à àideŶƟfiĐaƌà àpossíǀelà àƌazĆoà àƋueà àiŵpeçaà àaà àpaƌƟĐipaçĆoà àeŵà àliĐitaçĆo,à àŶoà àąŵďitoà àdoà
àſƌgĆoà àouààeŶƟdade,ààƋueààiŵpliƋueààpƌoiďiçĆoààdeààĐoŶtƌataƌààĐoŵààoààPodeƌààPúďliĐo,ààďeŵà
àĐoŵoàoĐoƌƌġŶĐiasàiŵpediƟǀasàiŶdiƌetas.à

àϴ.ϭϰ.à àCoŶstataŶdo-se,à àjuŶtoà àaoà à“ICáF,à àaà àsituaçĆoà àdeà àiƌƌegulaƌidadeà àdoà àĐoŶtƌatado,à àseƌĄà
àpƌoǀideŶĐiadaààsuaààŶoƟfiĐaçĆo,ààpoƌààesĐƌito,ààpaƌaààƋue,ààŶoààpƌazoààdeààϱàà;ĐiŶĐoͿààdiasààúteis,ààƌegulaƌizeààsuaà
àsituaçĆoààou,ààŶoààŵesŵoààpƌazo,ààapƌeseŶteààsuaààdefesa.ààOààpƌazoààpodeƌĄààseƌààpƌoƌƌogadoààuŵaààǀez,ààpoƌà
àigualàpeƌíodo,àaàĐƌitĠƌioàdoàCoŶtƌataŶte.à

àϴ.ϭϱ.à àNĆoà àhaǀeŶdoà àƌegulaƌizaçĆoà àouà àseŶdoà àaà àdefesaà àĐoŶsideƌadaà àiŵpƌoĐedeŶte,à àoà
àCoŶtƌataŶteà àdeǀeƌĄà àĐoŵuŶiĐaƌà àaosà àſƌgĆosà àƌespoŶsĄǀeisà àpelaà àfisĐalizaçĆoà àdaà àƌegulaƌidadeà àfisĐalà
àƋuaŶtoà àăà àiŶadiŵplġŶĐiaà àdoà àĐoŶtƌatado,à àďeŵà àĐoŵoà àƋuaŶtoà àăà àeǆistġŶĐiaà àdeà àpagaŵeŶtoà àaà àseƌà
àefetuado,à àpaƌaà àƋueà àsejaŵà àaĐioŶadosà àosà àŵeiosà àpeƌƟŶeŶtesà àeà àŶeĐessĄƌiosà àpaƌaà àgaƌaŶƟƌà àoà
àƌeĐeďiŵeŶtoàdeàseusàĐƌĠditos.à

àϴ.ϭϲ.à àPeƌsisƟŶdoà àaà àiƌƌegulaƌidade,à àoà àCoŶtƌataŶteà àdeǀeƌĄà àadotaƌà àasà àŵedidasà àŶeĐessĄƌiasà àăà
àƌesĐisĆoà àĐoŶtƌatualà àŶosà àautosà àdoà àpƌoĐessoà àadŵiŶistƌaƟǀoà àĐoƌƌespoŶdeŶte,à àasseguƌadaà àaoà
àĐoŶtƌatadoàaàaŵplaàdefesa.à

àϴ.ϭϳ.à àOà àpagaŵeŶtoà àseƌĄà àefetuadoà àapſsà àaà àliƋuidaçĆoà àdaà àdespesa,à àpoƌà àŵeioà àdeà àoƌdeŵà
àďaŶĐĄƌia,à àatƌaǀĠsà àdoà àBaŶĐoà àdoà àBƌasilà à“/á,à àatĠààϭϱàà;ƋuiŶzeͿààdiasààúteis,ààŵediaŶteààaààapƌeseŶtaçĆoààdeà
àŶotaà àfisĐal/fatuƌa,à àdeǀidaŵeŶteà àĐeƌƟfiĐadaà àpeloà àsetoƌà àĐoŵpeteŶteà àdoà àTRT-ϭϰà à;RO/áCͿ,à àpƌazoà
àŶeĐessĄƌioààpaƌaààtƌaŵitaçĆoààdoààpƌoĐessoààŶosààsetoƌesààiŶteƌŶosààdesteààRegioŶal,ààeŵďoƌaààoààpagaŵeŶtoà
àpossaàseƌàƌealizadoàaŶtesàdesseàliŵiteàteŵpoƌal.à

àϴ.ϭϴ.à à“eƌĄà àĐoŶsideƌadaà àdataà àdoà àpagaŵeŶtoà àoà àdiaà àeŵà àƋueà àĐoŶstaƌà àĐoŵoà àeŵiƟdaà àaà àoƌdeŵà
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àďaŶĐĄƌiaàpaƌaàpagaŵeŶto.à

àϴ.ϭϵ.à àQuaŶdoà àdoà àpagaŵeŶto,à àseƌĄà àefetuadaà àaà àƌeteŶçĆoà àtƌiďutĄƌiaà àpƌeǀistaà àŶaà àlegislaçĆoà
àapliĐĄǀel.à

àϴ.ϮϬ.à àIŶdepeŶdeŶteŵeŶteà àdoà àpeƌĐeŶtualà àdeà àtƌiďutoà àiŶseƌidoà àŶaà àplaŶilha,à àƋuaŶdoà àhouǀeƌ,à
àseƌĆoà àƌeƟdosà àŶaà àfoŶte,à àƋuaŶdoà àdaà àƌealizaçĆoà àdoà àpagaŵeŶto,à àosà àpeƌĐeŶtuaisà àestaďeleĐidosà àŶaà
àlegislaçĆoàǀigeŶte.à

àϴ.Ϯϭ.à àOà àĐoŶtƌatadoà àƌegulaƌŵeŶteà àoptaŶteà àpeloà à“iŵplesà àNaĐioŶal,à àŶosà àteƌŵosà àdaà àLeià
àCoŵpleŵeŶtaƌà àϭϮϯ/ϮϬϬϲàà,à àŶĆoà àsofƌeƌĄà àaà àƌeteŶçĆoà àtƌiďutĄƌiaà àƋuaŶtoààaosààiŵpostosààeààĐoŶtƌiďuiçƁesà
àaďƌaŶgidosà àpoƌà àaƋueleà àƌegiŵe.à àNoà àeŶtaŶto,à àoà àpagaŵeŶtoà àfiĐaƌĄà àĐoŶdiĐioŶadoààăààapƌeseŶtaçĆoààdeà
àĐoŵpƌoǀaçĆo,à àpoƌà àŵeioà àdeà àdoĐuŵeŶtoààofiĐial,ààdeààƋueààfazààjusààaoààtƌataŵeŶtoààtƌiďutĄƌioààfaǀoƌeĐidoà
àpƌeǀistoàŶaàƌefeƌidaàLeiàCoŵpleŵeŶtaƌ.à

àϴ.ϮϮ.à àNosà àĐasosà àdeà àeǀeŶtuaisà àatƌasosà àdeà àpagaŵeŶto,à àdesdeà àƋueà àoà àĐoŶtƌatadoà àŶĆoà àteŶhaà
àĐoŶĐoƌƌido,à àdeà àalguŵaà àfoƌŵa,à àpaƌaà àtaŶto,à àoà àǀaloƌà àdeǀidoà àdeǀeƌĄà àseƌà àaĐƌesĐidoà àdeà àatualizaçĆoà
àfiŶaŶĐeiƌa,à àeà àsuaà àapuƌaçĆoà àseà àfaƌĄà àdesdeà àaà àdataà àdeà àseuà àǀeŶĐiŵeŶtoà àatĠà àaà àdataà àdoà àefeƟǀoà
àpagaŵeŶto,ààeŵààƋueààosààjuƌosààdeààŵoƌaààseƌĆoààĐalĐuladosààăààtaǆaààdeààϬ,ϱ%àà;ŵeioààpoƌààĐeŶtoͿààaoààŵġs,ààouà
àϲ%à;seisàpoƌàĐeŶtoͿàaoàaŶo,àŵediaŶteàapliĐaçĆoàdasàseguiŶtesàfſƌŵulas:à

 EM = I x N x VP, seŶdo: 
 EM = EŶĐaƌgos ŵoƌatſƌios; 
 N = Núŵeƌo de dias eŶtƌe a data pƌevista paƌa o pagaŵeŶto e a do efeƟvo pagaŵeŶto; 
 VP = Valoƌ da paƌĐela a seƌ paga. 
 I = ÍŶdiĐe de ĐoŵpeŶsação fiŶaŶĐeiƌa = Ϭ,ϬϬϬϭϲϰϯϴ, assiŵ apuƌado: 

 I = ;TXͿ 
 I = ; ϲ / ϭϬϬ Ϳ / ϯϲϱ I = Ϭ,ϬϬϬϭϲϰϯϴ 
 TX = PeƌĐeŶtual da taxa aŶual = ϲ% 

 ϵ.  REAJUSTE 

àϵ.ϭ.à àOsà àpƌeçosà àiŶiĐialŵeŶteà àĐoŶtƌatadosà àsĆoà àfiǆosà àeà àiƌƌeajustĄǀeisà àŶoà àpƌazoà àdeà àuŵà àaŶoà
àĐoŶtadoàdaàdataàdoàoƌçaŵeŶtoàesƟŵado.à

àϵ.Ϯ.à àápſsà àoà àiŶteƌƌegŶoà àdeà àuŵà àaŶo,à àeà àiŶdepeŶdeŶteŵeŶteà àdeà àpedidoà àdoà àĐoŶtƌatado,à àosà
àpƌeçosà àiŶiĐiaisà àseƌĆoà àƌeajustados,à àŵediaŶteà àaà àapliĐaçĆo,à àpeloà àCoŶtƌataŶte,à àdoà àÍŶdiĐeà àNaĐioŶalà àdaà
àCoŶstƌuçĆoààCiǀilàà;INCCͿààouààdeààoutƌoààíŶdiĐeààƋueààpasseààaààsuďsƟtuí-lo,ààeààŶaààfaltaààdeste,ààeǆĐlusiǀaŵeŶteà
àpaƌaàasàoďƌigaçƁesàiŶiĐiadasàeàĐoŶĐluídasàapſsàaàoĐoƌƌġŶĐiaàdaàaŶualidade.à

àϵ.ϯ.à àNosààƌeajustesààsuďseƋueŶtesààaoààpƌiŵeiƌo,ààoààiŶteƌǀaloààŵíŶiŵoààdeààuŵààaŶoààseƌĄààĐoŶtadoààaà
àpaƌƟƌàdosàefeitosàfiŶaŶĐeiƌosàdoàúlƟŵoàƌeajuste.à
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àϵ.ϰ.à àNoà àĐasoà àdeà àatƌasoà àouààŶĆoààdiǀulgaçĆoààdo;sͿààíŶdiĐeàà;sͿààdeààƌeajustaŵeŶto,ààoààCoŶtƌataŶteà
àpagaƌĄà àaoà àĐoŶtƌatadoà àaà àiŵpoƌtąŶĐiaà àĐalĐuladaà àpelaà àúlƟŵaà àǀaƌiaçĆoà àĐoŶheĐida,à àliƋuidaŶdoà àaà
àdifeƌeŶçaàĐoƌƌespoŶdeŶteàtĆoàlogoàseja;ŵͿàdiǀulgado;sͿào;sͿàíŶdiĐe;sͿàdefiŶiƟǀo;sͿ.à

àϵ.ϱ.à àNasààafeƌiçƁesààfiŶais,àào;sͿààíŶdiĐe;sͿààuƟlizado;sͿààpaƌaààƌeajusteààseƌĄ;ĆoͿ,ààoďƌigatoƌiaŵeŶte,à
ào;sͿàdefiŶiƟǀo;sͿ.à

àϵ.ϲ.à àCasoàào;sͿààíŶdiĐe;sͿààestaďeleĐido;sͿààpaƌaààƌeajustaŵeŶtoààǀeŶha;ŵͿààaààseƌààeǆƟŶto;sͿààouààdeà
àƋualƋueƌà àfoƌŵaààŶĆoààpossa;ŵͿààŵaisààseƌààuƟlizado;sͿ,ààseƌĄ;ĆoͿààadotado;sͿ,ààeŵààsuďsƟtuiçĆo,àào;sͿààƋueà
àǀieƌ;eŵͿàaàseƌàdeteƌŵiŶado;sͿàpelaàlegislaçĆoàeŶtĆoàeŵàǀigoƌ.à

àϵ.ϳ.à àNaà àausġŶĐiaà àdeà àpƌeǀisĆoà àlegalà àƋuaŶtoà àaoà àíŶdiĐeà àsuďsƟtuto,à àasà àpaƌtesà àelegeƌĆoà àŶoǀoà
àíŶdiĐeàofiĐial,àpaƌaàƌeajustaŵeŶtoàdoàpƌeçoàdoàǀaloƌàƌeŵaŶesĐeŶte,àpoƌàŵeioàdeàteƌŵoàadiƟǀo.à

àϵ.ϴ.à àOàƌeajusteàseƌĄàƌealizadoàpoƌàaposƟlaŵeŶto.à

àϵ.ϵ.à àOà àFisĐalààdoààCoŶtƌatoààfiĐaƌĄààƌespoŶsĄǀelààpeloààeŶĐaŵiŶhaŵeŶtoààdosààautosààăàà“OF,ààpaƌaààaà
àƌealizaçĆoàdoàaposƟlaŵeŶto,àŵediaŶteàautoƌizaçĆoàdoàOƌdeŶadoƌàdeàDespesas.à

 ϭϬ.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 Forŵa de seleção e ĐritĠrio de julgaŵeŶto da proposta 
àϭϬ.ϭ.à àOààfoƌŶeĐedoƌààseƌĄààseleĐioŶadoààpoƌààŵeioààdaààƌealizaçĆoààdeààpƌoĐediŵeŶtoààdeààLICITáÇÃO,à
àŶaà àŵodalidadeà àPREGÃO,à àsoďà àaà àfoƌŵaà àELETRÔNICá,à àĐoŵà àadoçĆoà àdoà àĐƌitĠƌioà àdeà àjulgaŵeŶtoà àpeloà
àMENORàPREÇOàeàadjudiĐaçĆoàpoƌàiteŵ.à

 Regiŵe de exeĐução 
àϭϬ.Ϯ.à àOàƌegiŵeàdeàeǆeĐuçĆoàseƌĄàoàdeàEMPREITáDáàPORàPREÇOàUNITãRIO.à

 CritĠrio de aĐeitaďilidade de preços 
àϭϬ.ϯ.à àOà àĐƌitĠƌioà àdeà àaĐeitaďilidadeà àdeà àpƌeçosà àseƌĄà àoà àǀaloƌà àuŶitĄƌioà àesƟŵadoà àpaƌaà àĐadaà
àaŵďieŶteàoďjetoàdaàĐoŶtƌataçĆo.à

 ExigġŶĐias de haďilitação 
àϭϬ.ϰ.à àPaƌaàfiŶsàdeàhaďilitaçĆo,àdeǀeƌĄàoàliĐitaŶteàĐoŵpƌoǀaƌàosàseguiŶtesàƌeƋuisitos.à

 ϭϬ.ϱ.  Haďilitação jurídiĐa 

àϭϬ.ϱ.ϭ.à àPessoaà àİsiĐa:à àĐĠdulaà àdeà àideŶƟdadeà à;RGͿààouààdoĐuŵeŶtoààeƋuiǀaleŶteààƋue,ààpoƌààfoƌçaààdeà
àlei,àteŶhaàǀalidadeàpaƌaàfiŶsàdeàideŶƟfiĐaçĆoàeŵàtodoàoàteƌƌitſƌioàŶaĐioŶal;à

àϭϬ.ϱ.Ϯ.à àEŵpƌesĄƌioààiŶdiǀidual:ààiŶsĐƌiçĆoààŶoààRegistƌoààPúďliĐoààdeààEŵpƌesasààMeƌĐaŶƟs,ààaààĐaƌgoààdaà
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àJuŶtaàCoŵeƌĐialàdaàƌespeĐƟǀaàsede;à

àϭϬ.ϱ.ϯ.à àMiĐƌoeŵpƌeeŶdedoƌààIŶdiǀidualàà-ààMEI:ààCeƌƟfiĐadoààdaààCoŶdiçĆoààdeààMiĐƌoeŵpƌeeŶdedoƌà
àIŶdiǀidualà à-à àCCMEI,à àĐujaà àaĐeitaçĆoà àfiĐaƌĄà àĐoŶdiĐioŶadaà àăà àǀeƌifiĐaçĆoà àdaà àauteŶƟĐidadeà àŶoà àsíƟoà
àhƩps://ǁǁǁ.goǀ.ďƌ/eŵpƌesas-e-ŶegoĐios/pt-ďƌ/eŵpƌeeŶdedoƌàà;à

àϭϬ.ϱ.ϰ.à à“oĐiedadeà àeŵpƌesĄƌia,à àsoĐiedadeà àliŵitadaà àuŶipessoalàà–àà“LUààouààsoĐiedadeààideŶƟfiĐadaà
àĐoŵoà àeŵpƌesaà àiŶdiǀidualà àdeà àƌespoŶsaďilidadeà àliŵitadaà à-à àEIRELI:à àiŶsĐƌiçĆoà àdoà àatoà àĐoŶsƟtuƟǀo,à
àestatutoààouààĐoŶtƌatoààsoĐialààŶoààRegistƌoààPúďliĐoààdeààEŵpƌesasààMeƌĐaŶƟs,ààaààĐaƌgoààdaààJuŶtaààCoŵeƌĐialà
àdaàƌespeĐƟǀaàsede,àaĐoŵpaŶhadaàdeàdoĐuŵeŶtoàĐoŵpƌoďatſƌioàdeàseusàadŵiŶistƌadoƌes;à

àϭϬ.ϱ.ϱ.à à“oĐiedadeààeŵpƌesĄƌiaààestƌaŶgeiƌa:ààpoƌtaƌiaààdeààautoƌizaçĆoààdeààfuŶĐioŶaŵeŶtoààŶoààBƌasil,à
àpuďliĐadaààŶoààDiĄƌioààOfiĐialààdaààUŶiĆoààeààaƌƋuiǀadaààŶaààJuŶtaààCoŵeƌĐialààdaààuŶidadeààfedeƌaƟǀaààoŶdeààseà
àloĐalizaƌà àaà àfilial,à àagġŶĐia,à àsuĐuƌsalà àouà àestaďeleĐiŵeŶto,à àaà àƋualà àseƌĄà àĐoŶsideƌadaà àĐoŵoà àsuaà àsede,à
àĐoŶfoƌŵeààIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaàDREI/MEàϳϳ/ϮϬϮϬàà.à

àϭϬ.ϱ.ϲ.à à“oĐiedadeà àsiŵples:à àiŶsĐƌiçĆoà àdoà àatoà àĐoŶsƟtuƟǀoà àŶoààRegistƌoààCiǀilààdeààPessoasààJuƌídiĐasà
àdoàloĐalàdeàsuaàsede,àaĐoŵpaŶhadaàdeàdoĐuŵeŶtoàĐoŵpƌoďatſƌioàdeàseusàadŵiŶistƌadoƌes;à

àϭϬ.ϱ.ϳ.à àFilial,à àsuĐuƌsalà àouà àagġŶĐiaà àdeà àsoĐiedadeà àsiŵplesà àouà àeŵpƌesĄƌia:à àiŶsĐƌiçĆoà àdoà àatoà
àĐoŶsƟtuƟǀoààdaààfilial,ààsuĐuƌsalààouààagġŶĐiaààdaààsoĐiedadeààsiŵplesààouààeŵpƌesĄƌia,ààƌespeĐƟǀaŵeŶte,ààŶoà
àRegistƌoààCiǀilààdasààPessoasààJuƌídiĐasààouààŶoààRegistƌoààPúďliĐoààdeààEŵpƌesasààMeƌĐaŶƟsààoŶdeààopeƌa,ààĐoŵà
àaǀeƌďaçĆoàŶoàRegistƌoàoŶdeàteŵàsedeàaàŵatƌizà

àϭϬ.ϱ.ϴ.à àOsà àdoĐuŵeŶtosààapƌeseŶtadosààdeǀeƌĆoààestaƌààaĐoŵpaŶhadosààdeààtodasààasààalteƌaçƁesààouà
àdaàĐoŶsolidaçĆoàƌespeĐƟǀa.à

 ϭϬ.ϲ.  Haďilitação fisĐal, soĐial e traďalhista 

àϭϬ.ϲ.ϭ.à àPƌoǀaà àdeà àiŶsĐƌiçĆoà àŶoà àCadastƌoà àNaĐioŶalà àdeà àPessoasà àJuƌídiĐasà àouà àŶoà àCadastƌoà àdeà
àPessoasàFísiĐas,àĐoŶfoƌŵeàoàĐaso;à

àϭϬ.ϲ.Ϯ.à àPƌoǀaà àdeà àƌegulaƌidadeà àfisĐalà àpeƌaŶteà àaà àFazeŶdaà àNaĐioŶal,à àŵediaŶteà àapƌeseŶtaçĆoà àdeà
àĐeƌƟdĆoà àeǆpedidaà àĐoŶjuŶtaŵeŶteà àpelaà à“eĐƌetaƌiaà àdaà àReĐeitaà àFedeƌalà àdoà àBƌasilà à;RFBͿà àeà àpelaà
àPƌoĐuƌadoƌia-GeƌalààdaààFazeŶdaààNaĐioŶalàà;PGFNͿ,ààƌefeƌeŶteààaààtodosààosààĐƌĠditosààtƌiďutĄƌiosààfedeƌaisààeà
àăà àDíǀidaà àáƟǀaà àdaà àUŶiĆoà à;DáUͿà àpoƌà àelasà àadŵiŶistƌados,à àiŶĐlusiǀeà àaƋuelesà àƌelaƟǀosà àăà à“eguƌidadeà
à“oĐial,ààŶosààteƌŵosààdaààPoƌtaƌiaààCoŶjuŶtaààϭ.ϳϱϭ/ϮϬϭϰ,ààdoàà“eĐƌetĄƌioààdaààReĐeitaààFedeƌalààdoààBƌasilààeààdaà
àPƌoĐuƌadoƌa-GeƌalàdaàFazeŶdaàNaĐioŶal.à

àϭϬ.ϲ.ϯ.à àPƌoǀaàdeàƌegulaƌidadeàĐoŵàoàFuŶdoàdeàGaƌaŶƟaàdoàTeŵpoàdeà“eƌǀiçoà;FGT“Ϳ;à

àϭϬ.ϲ.ϰ.à àPƌoǀaààdeààiŶeǆistġŶĐiaààdeààdĠďitosààiŶadiŵplidosààpeƌaŶteààaààJusƟçaààdoààTƌaďalho,ààŵediaŶteà
àaààapƌeseŶtaçĆoààdeààĐeƌƟdĆoààŶegaƟǀaààouààposiƟǀaààĐoŵààefeitoààdeààŶegaƟǀa,ààŶosààteƌŵosààdoààTítuloààVII-áà
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àdaàCoŶsolidaçĆoàdasàLeisàdoàTƌaďalho,àapƌoǀadaàpeloàDeĐƌeto-Leiàϱ.ϰϱϮ/ϭϵϰϯ;à

àϭϬ.ϲ.ϱ.à àPƌoǀaààdeààiŶsĐƌiçĆoààŶoààĐadastƌoààdeààĐoŶtƌiďuiŶtesààMuŶiĐipal/DistƌitalààƌelaƟǀoààaoààdoŵiĐílioà
àouàsedeàdoàfoƌŶeĐedoƌ,àpeƌƟŶeŶteàaoàseuàƌaŵoàdeàaƟǀidadeàeàĐoŵpaơǀelàĐoŵàoàoďjetoàĐoŶtƌatual;à

àϭϬ.ϲ.ϲ.à àPƌoǀaà àdeà àƌegulaƌidadeà àĐoŵà àaà àFazeŶdaà àEstadual/Distƌitalà àdoà àdoŵiĐílioà àouà àsedeà àdoà
àfoƌŶeĐedoƌ,àƌelaƟǀaàăàaƟǀidadeàeŵàĐujoàeǆeƌĐíĐioàĐoŶtƌataàouàĐoŶĐoƌƌe;à

àϭϬ.ϲ.ϳ.à àCasoà àoà àfoƌŶeĐedoƌà àsejaà àĐoŶsideƌadoà àiseŶtoà àdosà àtƌiďutosà àEstadual/Distƌitalà àouà
àMuŶiĐipal/Distƌitalà àƌelaĐioŶadosà àaoà àoďjetoà àĐoŶtƌatual,ààdeǀeƌĄààĐoŵpƌoǀaƌààtalààĐoŶdiçĆoààŵediaŶteààaà
àapƌeseŶtaçĆoààdeààdeĐlaƌaçĆoààdaààFazeŶdaààƌespeĐƟǀaààdoààseuààdoŵiĐílioààouààsede,ààouààoutƌaààeƋuiǀaleŶte,à
àŶaàfoƌŵaàdaàlei.à

àϭϬ.ϲ.ϴ.à àOà àfoƌŶeĐedoƌà àeŶƋuadƌadoà àĐoŵoà àŵiĐƌoeŵpƌeeŶdedoƌà àiŶdiǀidualà àƋueà àpƌeteŶdaààaufeƌiƌà
àosà àďeŶeİĐiosà àdoà àtƌataŵeŶtoà àdifeƌeŶĐiadoà àpƌeǀistosà àŶaà àLeià àCoŵpleŵeŶtaƌà àϭϮϯ/ϮϬϬϲ,à àestaƌĄà
àdispeŶsadoàdaàpƌoǀaàdeàiŶsĐƌiçĆoàŶosàĐadastƌosàdeàĐoŶtƌiďuiŶtesàestadualàeàŵuŶiĐipal.à

 ϭϬ.ϳ.  QualifiĐação EĐoŶôŵiĐo-FiŶaŶĐeira 

àϭϬ.ϳ.ϭ.à àCeƌƟdĆoà àŶegaƟǀaà àdeà àiŶsolǀġŶĐiaà àĐiǀilà àeǆpedidaà àpeloààdistƌiďuidoƌààdoààdoŵiĐílioààouààsedeà
àdoà àliĐitaŶte,à àĐasoà àseà àtƌateà àdeà àpessoaà àİsiĐa,à àdesdeà àƋueà àadŵiƟdaà àaà àsuaà àpaƌƟĐipaçĆoà àŶaà àliĐitaçĆoà
à;ààaƌƟgoà àϱº,à àiŶĐisoà àII,à àalíŶeaà à͞ Đ ,͟à àdaà àIŶstƌuçĆoààNoƌŵaƟǀaàà“eges/MEààϭϭϲ,ààdeààϮϬϮϭààͿ,ààouààdeààsoĐiedadeà
àsiŵples;à

àϭϬ.ϳ.Ϯ.à àCeƌƟdĆoà àŶegaƟǀaà àdeà àfalġŶĐiaà àeǆpedidaà àpeloà àdistƌiďuidoƌà àdaà àsedeà àdoà àfoƌŶeĐedoƌà à-à àLeià
àϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àaƌƟgoàϲϵ,àĐaput,àiŶĐisoàIIààͿ;à

àϭϬ.ϳ.ϯ.à àÍŶdiĐesààdeààLiƋuidezààGeƌalàà;LGͿ,àà“olǀġŶĐiaààGeƌalàà;“GͿààeààLiƋuidezààCoƌƌeŶteàà;LCͿ,ààsupeƌioƌesà
àaà àϭà à;uŵͿ,à àĐoŵpƌoǀadosà àŵediaŶteà àaà àapƌeseŶtaçĆoà àpeloà àliĐitaŶteà àdeà àďalaŶçoà àpatƌiŵoŶial,à
àdeŵoŶstƌaçĆoà àdeà àƌesultadoà àdeà àeǆeƌĐíĐioà àeà àdeŵaisà àdeŵoŶstƌaçƁesà àĐoŶtĄďeisà àdosà àϮàà;doisͿààúlƟŵosà
àeǆeƌĐíĐiosàsoĐiaisàeàoďƟdosàpelaàapliĐaçĆoàdasàseguiŶtesàfſƌŵulas:à

 I  -  LiƋuidez  Geƌal  ;LGͿ  =  ;AƟvo  CiƌĐulaŶte  +  Realizável  a  LoŶgo  Pƌazo  Ϳ/;  Passivo  CiƌĐulaŶte  +  Passivo 
 Não CiƌĐulaŶteͿ; 

 II - SolvġŶĐia Geƌal ;SGͿ= ;AƟvo TotalͿ/;Passivo CiƌĐulaŶte +Passivo Ŷão CiƌĐulaŶteͿ; e 

 III - LiƋuidez CoƌƌeŶte ;LCͿ = ;AƟvo CiƌĐulaŶteͿ/;Passivo CiƌĐulaŶteͿ. 

àϭϬ.ϳ.ϰ.à àCasoà àaà àeŵpƌesaà àliĐitaŶteà àapƌeseŶteà àƌesultadoà àiŶfeƌioƌà àouà àigualà àaà àϭà à;uŵͿà àeŵààƋualƋueƌà
àdosààíŶdiĐesààdeààLiƋuidezààGeƌalàà;LGͿ,àà“olǀġŶĐiaààGeƌalàà;“GͿààeààLiƋuidezààCoƌƌeŶteàà;LCͿ,ààseƌĄààeǆigidoààpaƌaà
àfiŶsà àdeà àhaďilitaçĆoà àĐapitalà àŵíŶiŵoà àouà àpatƌiŵƀŶioà àlíƋuidoà àŵíŶiŵoà àdeà àatĠà àϭϬ%à àdoà àǀaloƌà àtotalà
àesƟŵadoàdaàĐoŶtƌataçĆo.à
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àϭϬ.ϳ.ϱ.à àásà àeŵpƌesasà àĐƌiadasà àŶoà àeǆeƌĐíĐioà àfiŶaŶĐeiƌoà àdaà àliĐitaçĆoà àdeǀeƌĆoà àateŶdeƌà àaà àtodasà àasà
àeǆigġŶĐiasà àdaà àhaďilitaçĆoà àeà àpodeƌĆoà àsuďsƟtuiƌà àosà àdeŵoŶstƌaƟǀosà àĐoŶtĄďeisà àpeloà àďalaŶçoà àdeà
àaďeƌtuƌaà;Leiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àaƌƟgoàϲϱ,à§ϭºͿ.à

àϭϬ.ϳ.ϲ.à àOà àďalaŶçoà àpatƌiŵoŶial,à àdeŵoŶstƌaçĆoà àdeà àƌesultadoà àdeà àeǆeƌĐíĐioà àeà àdeŵaisà
àdeŵoŶstƌaçƁesà àĐoŶtĄďeisà àliŵitaƌ-se-Ćoà àaoà àúlƟŵoà àeǆeƌĐíĐioà àŶoà àĐasoà àdeà àaà àpessoaà àjuƌídiĐaà àteƌà àsidoà
àĐoŶsƟtuídaàhĄàŵeŶosàdeàϮà;doisͿàaŶosà;Leiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àaƌƟgoàϲϵ,à§ϲºͿà

àϭϬ.ϳ.ϳ.à àOà àateŶdiŵeŶtoà àdosà àíŶdiĐesà àeĐoŶƀŵiĐosà àpƌeǀistosà àŶesteà àiteŵà àdeǀeƌĄà àseƌà àatestadoà
àŵediaŶteà àdeĐlaƌaçĆoà àassiŶadaà àpoƌà àpƌofissioŶalà àhaďilitadoà àdaà àĄƌeaà àĐoŶtĄďil,à àapƌeseŶtadaà àpeloà
àfoƌŶeĐedoƌ.à

 ϭϬ.ϴ.  QualifiĐação TéĐŶiĐa 

àϭϬ.ϴ.ϭ.à àDeĐlaƌaçĆoà àdeà àƋueà àoà àliĐitaŶteà àtoŵouà àĐoŶheĐiŵeŶtoà àdeà àtodasà àasà àiŶfoƌŵaçƁesà àeà àdasà
àĐoŶdiçƁesàloĐaisàpaƌaàoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàoďjetoàdaàliĐitaçĆo.à

àϭϬ.ϴ.Ϯ.à àRegistƌoà àouà àiŶsĐƌiçĆoà àdaà àeŵpƌesaà àŶoà àCoŶselhoà àRegioŶalà àdeà àEŶgeŶhaƌiaà àeà àágƌoŶoŵiaà
à;CREáͿ,ààCoŶselhoààdeààáƌƋuitetuƌaààeààUƌďaŶisŵoàà;CáUͿààouààCoŶselhoààFedeƌalààdosààTĠĐŶiĐosààIŶdustƌiaisà
à;CFT/CRTͿ,àeŵàpleŶaàǀalidade.à

àϭϬ.ϴ.ϯ.à àápƌeseŶtaçĆoààdeààpƌofissioŶaisààdaààeƋuipeààtĠĐŶiĐaààĐoŶsƟtuída,ààŶoààŵíŶiŵoààpelosààtĠĐŶiĐosà
àaďaiǆoà àlistados,à àdeǀidaŵeŶteà àƌegistƌadosà àŶoà àĐoŶselhoà àpƌofissioŶalà àĐoŵpeteŶte,à àdeteŶtoƌesà àdeà
àatestadoààouààteƌŵoààdeààƌespoŶsaďilidadeààtĠĐŶiĐaààpoƌààeǆeĐuçĆoààdeààoďƌaààouààseƌǀiçoààdeààĐaƌaĐteƌísƟĐasà
àseŵelhaŶtesàaoàoďjetoàdestaàĐoŶtƌataçĆo:à

 Forŵação/EspeĐialidade  QuaŶƟdade ŵíŶiŵa 

 AƌƋuiteto e UƌďaŶista  ϭ 

 EŶgeŶheiƌo Civil ou TĠĐŶiĐo IŶdustƌial eŵ EdifiĐaçƁes/CoŶstƌução Civil  ϭ 

 EŶgeŶheiƌo EletƌiĐista ou TĠĐŶiĐo IŶdustƌial eŵ EletƌotĠĐŶiĐa  ϭ 

 EŶgeŶheiƌo EletƌƀŶiĐo, de TeleĐoŵuŶiĐaçƁes ou de Redes ou TĠĐŶiĐo IŶdustƌial Đoŵ 
 haďilitação eŵ TeleĐoŵuŶiĐaçƁes/EletƌƀŶiĐa/EletƌoeletƌƀŶiĐa ou outƌo pƌofissioŶal Đoŵ 

 haďilitação Ŷa áƌea de pƌojetos de ŵulƟŵídia ;áudio, vídeo, pƌojeção e tƌaŶsŵissãoͿ 

 ϭ 

àϭϬ.ϴ.ϰ.à àCoŵpƌoǀaçĆoà àdeà àƋueà àaà àeƋuipeà àtĠĐŶiĐaà àteŶhaà àelaďoƌadoà àpƌojetosà àĐoŵpaơǀeisà àĐoŵà àoà
àoďjeto,ààƋualààseja,ààaààelaďoƌaçĆoààdeààPƌojetosààBĄsiĐoààeààEǆeĐuƟǀoààdeààáƌƋuitetuƌa,ààdeààáĐessiďilidade,ààdeà
àIŶstalaçƁesà àElĠtƌiĐas,à àdeà àCaďeaŵeŶtoà àEstƌutuƌado,à àdeà àCiƌĐuitoà àFeĐhadoà àdeà àTeleǀisĆoà à;CFTVͿ,à àdeà
àMulƟŵídiaà à;ãudio,à àVídeo,à àPƌojeçĆoà àeà àTƌaŶsŵissĆoͿà àeà àdeà àLuŵiŶotĠĐŶiĐa,à àiŶĐlusiǀeà àplaŶilhasà
àoƌçaŵeŶtĄƌiasàeàĐƌoŶogƌaŵaàİsiĐo-fiŶaŶĐeiƌo.à
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àϭϬ.ϴ.ϱ.à àO;sͿààpƌofissioŶal;isͿààiŶdiĐado;sͿààŶaààfoƌŵaààsupƌaààdeǀeƌĄ;ĆoͿààpaƌƟĐipaƌààdaààoďƌaààouààseƌǀiçoà
àoďjetoààdoààĐoŶtƌato,ààeààseƌĄààadŵiƟdaààaààsuaààsuďsƟtuiçĆoààpoƌààpƌofissioŶaisààdeààeǆpeƌiġŶĐiaààeƋuiǀaleŶteà
àouàsupeƌioƌ,àdesdeàƋueàapƌoǀadaàpelaàádŵiŶistƌaçĆo.à

àϭϬ.ϴ.ϲ.à àCoŵpƌoǀaçĆoà àdeà àapƟdĆoà àpaƌaà àeǆeĐuçĆoà àdeà àseƌǀiçoà àdeà àĐoŵpleǆidadeà àteĐŶolſgiĐaà àeà
àopeƌaĐioŶalà àeƋuiǀaleŶteà àouà àsupeƌioƌà àĐoŵà àoà àoďjetoà àdestaà àĐoŶtƌataçĆo,à àouààĐoŵààoààiteŵààpeƌƟŶeŶte,à
àpoƌà àŵeioà àdaà àapƌeseŶtaçĆoà àdeà àĐeƌƟdƁesà àouà àatestados,ààpoƌààpessoasààjuƌídiĐasààdeààdiƌeitoààpúďliĐoààouà
àpƌiǀado,àouàƌegulaƌŵeŶteàeŵiƟdo;sͿàpeloàĐoŶselhoàpƌofissioŶalàĐoŵpeteŶte,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso.à

àϭϬ.ϴ.ϳ.à àPaƌaà àfiŶsà àdaà àĐoŵpƌoǀaçĆoà àdeà àƋueà àtƌataà àesteà àsuďiteŵ,à àosà àatestadosà àdeǀeƌĆoà àdizeƌà
àƌespeitoàaàĐoŶtƌatosàeǆeĐutadosàĐoŵàasàseguiŶtesàĐaƌaĐteƌísƟĐasàŵíŶiŵas:à

àa.à àátestadoààdeààCapaĐidadeààTĠĐŶiĐaààeǆpedidoààpoƌààpessoaààjuƌídiĐaààdeààdiƌeitoààpúďliĐoààouà
àpƌiǀadoààdeǀidaŵeŶteààideŶƟfiĐada,ààeŵààŶoŵeààdaààliĐitaŶte,ààdeààelaďoƌaçĆoààdeààpƌojetos,à
àĐoŵàĐaƌaĐteƌísƟĐasàseŵelhaŶtesàăàĄƌeaàeàoàƟpoàĐoŵeƌĐial,àdeàpƌojetosàde:à

 AŵďieŶte  Projetos  Metrageŵ ŵíŶiŵa  CorrespoŶdêŶĐia 

 Auditſƌio  AƌƋuitetuƌa de IŶteƌioƌes  ϭϱϬŵ²  ϱϬ% 

 AĐessiďilidade  ϭϱϬŵ²  ϱϬ% 

 IŶstalaçƁes ElĠtƌiĐas  ϭϱϬŵ²  ϱϬ% 

 CaďeaŵeŶto Estƌutuƌado  ϭϱϬŵ²  ϱϬ% 

 CFTV  ϭϱϬŵ²  ϱϬ% 

 MulƟŵídia ;Áudio, Vídeo, Pƌojeção e TƌaŶsŵissãoͿ  ϲϬŵ²  ϮϬ% 

 LuŵiŶotĠĐŶiĐa  ϭϱϬŵ²  ϱϬ% 

 PleŶáƌio  AƌƋuitetuƌa de IŶteƌioƌes  ϭϬϬŵ²  ϱϬ% 

 AĐessiďilidade  ϭϬϬŵ²  ϱϬ% 

 IŶstalaçƁes ElĠtƌiĐas  ϭϬϬŵ²  ϱϬ% 

 CaďeaŵeŶto Estƌutuƌado  ϭϬϬŵ²  ϱϬ% 

 CFTV  ϭϬϬŵ²  ϱϬ% 

 MulƟŵídia ;Áudio, Vídeo, Pƌojeção e TƌaŶsŵissãoͿ  ϰϬŵ²  ϮϬ% 

 LuŵiŶotĠĐŶiĐa  ϭϬϬŵ²  ϱϬ% 
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 PleŶaƌiŶho  AƌƋuitetuƌa de IŶteƌioƌes  ϰϱŵ²  ϱϬ% 

 AĐessiďilidade  ϰϱŵ²  ϱϬ% 

 IŶstalaçƁes ElĠtƌiĐas  ϰϱŵ²  ϱϬ% 

 CaďeaŵeŶto Estƌutuƌado  ϰϱŵ²  ϱϬ% 

 CFTV  ϰϱŵ²  ϱϬ% 

 MulƟŵídia ;Áudio, Vídeo, Pƌojeção e TƌaŶsŵissãoͿ  ϭϴŵ²  ϮϬ% 

 LuŵiŶotĠĐŶiĐa  ϰϱŵ²  ϱϬ% 

àď.à àƌegistƌoààeŵààpleŶaààǀalidade,ààƋueààiŶdiƋueààƋueààaààLiĐitaŶteààestĄààhaďilitadaààaààeǆeƌĐeƌààasà
àsuasààaƟǀidades,ààeǆpedidaààpeloààCoŶselhoààPƌofissioŶalààĐoŵpeteŶteààdoààEstadoààeŵààƋueà
àpossuiàƌegistƌo;à

àĐ.à àĐoŵpƌoǀaçĆoà àdeà àƌegistƌoà àouà àdeĐlaƌaçĆoà àdeà àĐoŵpƌoŵissoà àdeà àǀiŶĐulaçĆoà àĐoŶtƌatualà
àfutuƌaààdeààRespoŶsĄǀelààTĠĐŶiĐoààjuŶtoààaoààCoŶselhoààPƌofissioŶalààĐoŵpeteŶteààdaààƌegiĆo,à
àƋueàaĐoŵpaŶhaƌĄàaàeǆeĐuçĆoàdosàseƌǀiços.à

àϭϬ.ϴ.ϴ.à à“eƌĄà àadŵiƟda,à àpaƌaà àfiŶsà àdeà àĐoŵpƌoǀaçĆoà àdeààƋuaŶƟtaƟǀoààŵíŶiŵo,ààaààapƌeseŶtaçĆoààeààoà
àsoŵatſƌioàdeàdifeƌeŶtesàatestadosàeǆeĐutadosàdeàfoƌŵaàĐoŶĐoŵitaŶte.à

àϭϬ.ϴ.ϵ.à àOsà àatestadosà àdeààĐapaĐidadeààtĠĐŶiĐaààpodeƌĆoààseƌààapƌeseŶtadosààeŵààŶoŵeààdaààŵatƌizààouà
àdaàfilialàdaàeŵpƌesaàliĐitaŶte.à

àϭϬ.ϴ.ϭϬ.à àOà àliĐitaŶteà àdispoŶiďilizaƌĄà àtodasà àasà àiŶfoƌŵaçƁesà àŶeĐessĄƌiasà àăà àĐoŵpƌoǀaçĆoà àdaà
àlegiƟŵidadeà àdosà àatestados,à àapƌeseŶtaŶdo,à àƋuaŶdoà àsoliĐitadoà àpelaà àádŵiŶistƌaçĆo,à àĐſpiaà àdoà
àĐoŶtƌatoà àƋueà àdeuà àsupoƌteà àăà àĐoŶtƌataçĆo,à àeŶdeƌeçoà àatualà àdaà àCoŶtƌataŶteà àeà àloĐalà àeŵà àƋueà àfoià
àeǆeĐutadoàoàoďjetoàĐoŶtƌatado,àdeŶtƌeàoutƌosàdoĐuŵeŶtos.à

àϭϬ.ϴ.ϭϭ.à àáoà àiŶdiĐaƌà àosà àpƌofissioŶaisà àƌespoŶsĄǀeisà àpelosà àpƌojetosà àŶoà àŵodeloà àdeà àiŶtegƌaŶtesà àdaà
àeƋuipeààtĠĐŶiĐa,ààaààliĐitaŶteààpodeƌĄààapƌeseŶtaƌààoutƌosààpƌofissioŶaisààalĠŵààdaƋuelesààeleŶĐadosààpaƌaààaà
àeƋuipeàtĠĐŶiĐaàŵíŶiŵa.à

 ϭϭ.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

àϭϭ.ϭ.à àOà àĐustoà àesƟŵadoà àtotalà àdaà àĐoŶtƌataçĆoà àĠà àdeà àR$à àR$à àϲϰ.ϰϱϴ,ϲϬà à;sesseŶtaà àeà àƋuatƌoà àŵil,à
àƋuatƌoĐeŶtosà àeààĐiŶƋueŶtaààeààoitoààƌeaisààeààsesseŶtaààĐeŶtaǀosͿ,ààĐoŶfoƌŵeààĐustosààuŶitĄƌiosààapostosààŶaà
àtaďelaàaďaiǆo.à
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 GRUPO 

 ITEM  OBJETO  UND ;ŵ²Ϳ  VALOR UNITÁRIO ;R$Ϳ  VALOR TOTAL ;R$Ϳ 

 ϭ 

 Elaďoƌação  de  Pƌojetos  BásiĐo  e  ExeĐuƟvo  de 
 AƌƋuitetuƌa  de  IŶteƌioƌes,  de  AĐessiďilidade,  de 
 IŶstalaçƁes  ElĠtƌiĐas,  de  CaďeaŵeŶto 
 Estƌutuƌado,  de  CiƌĐuito  FeĐhado  de  Televisão 
 ;CFTVͿ,  de  MulƟŵídia  ;Áudio,  Vídeo,  Pƌojeção  e 
 TƌaŶsŵissãoͿ  e  de  LuŵiŶotĠĐŶiĐa,  iŶĐlusive 
 plaŶilhas  oƌçaŵeŶtáƌias  e  ĐƌoŶogƌaŵa  İsiĐo 
 fiŶaŶĐeiƌo, paƌa o  Auditório  do TRT-ϭϰ ;RO/ACͿ. 

 ϯϬϬ  ϭϬϴ,ϭϬ  ϯϮ.ϰϯϬ,ϬϬ 

 Ϯ 

 Elaďoƌação  de  Pƌojetos  BásiĐo  e  ExeĐuƟvo  de 
 AƌƋuitetuƌa  de  IŶteƌioƌes,  de  AĐessiďilidade,  de 
 IŶstalaçƁes  ElĠtƌiĐas,  de  CaďeaŵeŶto 
 Estƌutuƌado,  de  CiƌĐuito  FeĐhado  de  Televisão 
 ;CFTVͿ,  de  MulƟŵídia  ;Áudio,  Vídeo,  Pƌojeção  e 
 TƌaŶsŵissãoͿ  e  de  LuŵiŶotĠĐŶiĐa,  iŶĐlusive 
 plaŶilhas  oƌçaŵeŶtáƌias  e  ĐƌoŶogƌaŵa  İsiĐo 
 fiŶaŶĐeiƌo, paƌa o  PleŶário  do TRT-ϭϰ ;RO/ACͿ. 

 ϮϬϬ  ϭϬϵ,ϱϵ  Ϯϭ.ϵϭϴ,ϬϬ 

 ϯ 

 Elaďoƌação  de  Pƌojetos  BásiĐo  e  ExeĐuƟvo  de 
 AƌƋuitetuƌa  de  IŶteƌioƌes,  de  AĐessiďilidade,  de 
 IŶstalaçƁes  ElĠtƌiĐas,  de  CaďeaŵeŶto 
 Estƌutuƌado,  de  CiƌĐuito  FeĐhado  de  Televisão 
 ;CFTVͿ,  de  MulƟŵídia  ;Áudio,  Vídeo,  Pƌojeção  e 
 TƌaŶsŵissãoͿ  e  de  LuŵiŶotĠĐŶiĐa,  iŶĐlusive 
 plaŶilhas  oƌçaŵeŶtáƌias  e  ĐƌoŶogƌaŵa  İsiĐo 
 fiŶaŶĐeiƌo,  paƌa  o  PleŶariŶho  do  TRT-ϭϰ 
 ;RO/ACͿ. 

 ϵϬ  ϭϭϮ,ϯϰ  ϭϬ.ϭϭϬ,ϲϬ 

 TOTAL  ϱϵϬ  ϯϯϬ,Ϭϯ  ϲϰ.ϰϱϴ,ϲϬ 

àϭϭ.Ϯ.à àÉà àdeà àƌespoŶsaďilidadeà àdaà àCoŶtƌatadaà àaà àƌealizaçĆoà àdoà àleǀaŶtaŵeŶtoà àŵĠtƌiĐoà àpaƌaà
àĐoŶfeƌġŶĐiaàdasàĄƌeas.à

àϭϭ.ϯ.à àáà àdiǀeƌgġŶĐiaà àeŶtƌeà àaà àĄƌeaà àĐoŶsideƌadaà àŶesteà àTeƌŵoà àdeà àRefeƌġŶĐiaà àeà àaà àĄƌeaà
àefeƟǀaŵeŶteà àleǀaŶtadaà àeà àpƌojetadaà àpelaà àCoŶtƌatadaà àŶĆoà àeŶsejaƌĄà àdiƌeitoà àaà àalteƌaçĆoà
àĐoŶtƌatual/adiƟǀoàƋuaŶƟtaƟǀo.à

àϭϭ.ϰ.à àOààpagaŵeŶtoààƌelaƟǀoààăààpƌestaçĆoààdosààseƌǀiçosààƌealizadosààdaƌ-se-ĄààaoààfiŶalààdaààetapaààdeà
àPƌojetoàEǆeĐuƟǀo,àapſsàapƌoǀaçĆoàpelaàFisĐalizaçĆo.à

 ϭϮ.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

àϭϮ.ϭ.à àásà àdespesasà àdeĐoƌƌeŶtesà àdaà àpƌeseŶteà àĐoŶtƌataçĆoà àĐoƌƌeƌĆoà àăà àĐoŶtaà àdeà àƌeĐuƌsosà

 Página  ϰϮ  de  ϰϯ 



    PODER JUDICIÁRIO 
    JUSTIÇA DO TRABALHO 

    TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ϭϰª REGIÃO 
    CooƌdeŶadoƌia de Seƌviços de IŶfƌaestƌutuƌa e LogísƟĐa 

    Pƌoad Ϯϵϱϵ/ϮϬϮϯ 
ààà

àespeĐífiĐosà àĐoŶsigŶadosà àŶoà àOƌçaŵeŶtoà àGeƌalà àdaà àUŶiĆo,à àŶoà àPƌogƌaŵaà àdeà àTƌaďalho:à àϭϲϴϭϯϳà à–à
àápƌeĐiaçĆoà àdeà àCausasà àTƌaďalhistas,à àNatuƌezaà àdaà àDespesa:à àϯ.ϯ.ϵϬ.ϯϵà à–à àOUTRO“à à“ERVICO“à àDEà
àTERCEIRO“à-àPE““OáàJURIDICá.à

 ϭϯ.  APÊNDICES 

àϭϯ.ϭ.à àIŶtegƌaŵà àesteà àTeƌŵoà àdeà àRefeƌġŶĐia,à àpaƌaà àtodosà àosà àfiŶsà àeà àefeitos,à àosà àseguiŶtesà
àdoĐuŵeŶtos:à

àI.à àPlaŶtasàďaiǆasàdosàpaǀiŵeŶtos;à
àII.à àRegistƌoàfotogƌĄfiĐoàdosàaŵďieŶtes.à

àPoƌtoàVelhoà-àRO,àdatadoàeàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶte.à

 SAMUEL SILAS DOS SANTOS CARVALHO 

 SAMURAI DE FIGUEIREDO SILVA 

 CHRISTIANNE ARAUJO MENDONÇA 

 LUI) GON)AGA MOTA 

 LISLANE RIBEIRO 

 LUIS ALEXANDRE FREITAS DA SILVA 

 ALEXANDRE GONÇALVES )IMMERMANN 
àMeŵďƌosàdaàEƋuipeàdeàPlaŶejaŵeŶtoà
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